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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

01/10/2026

BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A.
CNPJ nº 14.641.895/0001-58 / NIRE 35.300.522.57-5

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Pelo presente instrumento, nos termos da Cláusula 3.2(a) do acordo de acionistas registrado na 
sede da Barueri Energia Renovável S.A. (“Acordo de Acionistas” e “Companhia”, respectivamente), 
ficam convocados os Senhores Acionistas para assembleia geral extraordinária da Companhia, a 
ser realizada em primeira convocação às 11 horas do dia 14 de outubro de 2026, e em segunda 
convocação às 11 horas do dia 20 de outubro de 2026 (“AGE”), exclusivamente de modo digital, por 
meio da plataforma Teams (“Plataforma Digital”) para deliberarem sobre: (i) o Plano de Negócios 
atualizado da Companhia; e (ii) o aumento do capital social da Companhia conforme o cronograma de 
aportes previsto no Plano de Negócios atualizado e em cumprimento das obrigações assumidas pelas 
acionistas no Acordo de Acionistas e no Instrumento Particular de Compromisso de Aporte de Capital. 
1. Documentos à disposição dos Acionistas: todos os documentos e informações relacionados 
às matérias referidas acima encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Companhia. 
Adicionalmente, tais documentos serão disponibilizados na plataforma Atlas exclusivamente aos 
Acionistas que concluírem o respectivo credenciamento para participação na AGE, observados os 
procedimentos previstos neste edital. 2. Participação dos Acionistas na AGE: poderão participar 
da AGE ora convocada os Acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus 
representantes legais ou procuradores, sendo que aqueles Acionistas que desejam participar da AGE 
deverão enviar correspondência eletrônica para o e-mail assessoria.juridica@orizonvr.com.br, com 
solicitação de confirmação de recebimento com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data 
designada, com os seguintes documentos: i. comprovante de titularidade das ações de emissão da 
Companhia, expedido pela instituição financeira depositária ou pelo custodiante; ii. se pessoa física, 
documento de identidade com foto e, se for o caso, instrumento de procuração; iii. se pessoa jurídica, 
cópia do estatuto social ou contrato social vigente e consolidado e documentos comprobatórios da 
regularidade da representação legal, bem como documento de identificação do(s) representante(s) 
legal(is) com foto; iv. se fundo de investimento, regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto 
social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto 
do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação (ata da eleição 
dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), bem como documento de identificação do(s) 
representante(s) legal(is) com foto. O acesso à Plataforma Digital estará restrito aos Acionistas da 
Companhia que se credenciarem dentro do referido prazo e conforme os procedimentos acima. 
Os Acionistas que não se cadastrarem ou não enviarem a documentação obrigatória para sua 
participação na AGE dentro desse prazo não poderão participar da assembleia. A Companhia  
enviará os convites individuais de acesso à Plataforma Digital e as respectivas instruções para 
acesso aos Acionistas que tenham apresentado sua solicitação e documentação no prazo e nas 
condições acima.

São Paulo - SP, 28 de setembro de 2026.
Ismar Machado Assaly

Presidente do Conselho de Administração da Companhia

CONSTRUTORA METROCASA S.A.
CNPJ/MF nº 27.743.642/0001-37 - NIRE 35.300.560.817

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 04 de Setembro de 2026
1. Data, Horário e Local: No dia 04 de setembro de 2026, às 10:00 horas, na sede social da Construtora Metrocasa S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Av. São Luís, nº 50, 37º andar, conjuntos 372 ABC, bairro República, CEP 01046-926 (“Companhia”). 2. Presenças: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia. 3. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação em virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 4. Mesa: Sr. 
Henrique de Freitas Alves Pinto (Presidente); Sr. Cláudio Marcos Souza Lima (Secretário). 5. Ordem do Dia: 5.1 Discutir e deliberar, nos termos do artigo 19, alínea (ix) do estatuto social 
da Companhia, sobre (i) os termos e condições da 2ª (segunda) emissão (“Emissão”) de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adi-
cional fidejussória, em série única (“Debêntures”), da Companhia, para distribuição pública, sob rito de registro automático, nos termos dos artigos 26, inciso V, alínea “a” e 27, inciso I, 
todos da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160” e “Oferta” respectivamente), destinada exclusivamente a investidores profissionais, 
nos termos dos artigos 11 e 12 da Resolução da CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada, sob o regime de garantia firme de colocação, bem como seus respectivos termos e 
condições, nos termos do artigo 59, parágrafo 1º da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Lei nº 6.385, de 07 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei de Valores Mobiliários”) e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis; (ii) a constituição e outorga da Cessão Fiduciária (conforme definido 
abaixo); (iii) a autorização expressa à diretoria da Companhia e eventuais procuradores para praticar todos os atos, tomar todas as providências e adotar todas as medidas necessárias à 
formalização, efetivação e administração das deliberações aqui tomadas, assinar todos e quaisquer documentos relacionados à Emissão e à Oferta, incluindo, mas não se limitando, (a) o 
“Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em 
Série Única, para Distribuição Pública, sob Rito de Registro Automático, da Construtora Metrocasa S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A., inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o n° 36.113.876/0001-91, na qualidade de agente fidu-
ciário representando a comunhão dos interesses dos titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), a Jotapar Participações S.A., inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 37.851.000/0001-05 (“Jotapar”), a July Participações S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 39.366.120/0001-42 (“July” e, em conjunto com a Jotapar, “Fiadoras PJ”), o Sr. 
Henrique de Freitas Alves Pinto, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº 979.107.836-04 (“Sr. Henrique”) e o Sr. André Aragão 
Martins Vieira, inscrito no CPF/MF sob o nº 838.368.886-53 (“Sr. André” e, em conjunto com o Sr. Henrique, “Fiadores PF”, e, em conjunto com as Fiadoras PJ, “Fiadores”), e ainda, na qua-
lidade de interveniente anuente para fins da outorga uxória, a Sra. Cristiana Matta Machado Henriques Martins Vieira, inscrita no CPF sob o nº 760.112.326-04; (b) o “Contrato de Coor-
denação, Colocação e Distribuição Pública, sob Rito de Registro Automático, sob Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie 
com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, da 2ª (Segunda) Emissão da Construtora Metrocasa S.A.” (“Contrato de Distribuição”), a ser celebrado entre a 
Companhia, os Fiadores e a Caixa Econômica Federal, inscrita no CNPJ sob o nº 00.360.305/0001-04, na qualidade de instituição financeira líder integrante do sistema de distribuição de 
valores mobiliários (“Coordenador Líder”); (c) o “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Conta Vinculada em Garantia e Outras Avenças” a ser celebrado entre a Companhia e o 
Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária”); (d) o “Contrato de Prestação de Serviço de Administração de Contas de Terceiro – ACT”, a ser celebrado entre a Companhia, o 
Agente Fiduciário e a Caixa Econômica Federal, na qualidade de banco depositário (“Contrato de Administração de Contas”); e quaisquer aditamentos a tais instrumentos, se aplicável, 
bem como outorgar, em caráter irrevogável e irretratável, a procuração em favor do Agente Fiduciário, substancialmente na forma do Anexo III do Contrato de Cessão Fiduciária, e suas 
respectivas renovações, bem como contratar o Coordenador Líder, o Agente Fiduciário, o assessor legal e quaisquer outros prestadores de serviço necessários à implementação da Emis-
são e da Oferta, tais como Escriturador (conforme abaixo definido), Banco Liquidante (conforme abaixo definido), a B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), podendo, para 
tanto, negociar e fixar os preços e condições para a respectiva prestação de serviço, bem como assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, 
em conformidade com a Lei de Valores Mobiliários, e com a Resolução da CVM 160; e (iv) a ratificação de todos os atos praticados pela Companhia no âmbito da Emissão e da Oferta, 
conforme o caso, relacionados às deliberações acima. 6. Deliberações: Examinadas e debatidas as matérias constantes da Ordem do Dia, foi deliberada pela totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 6.1 Aprovar a Emissão de Debêntures e a Oferta de Debêntures com as seguintes carac-
terísticas e condições principais: (a) Número da Emissão de Debêntures: A Emissão representa a 2ª (segunda) emissão de debêntures da Companhia; (b) Valor Total da Emissão de 
Debêntures: O valor total da Emissão será de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definida abaixo); (c) Número de Séries: A Emissão será realizada 
em série única; (d) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 100.000 (cem mil) Debêntures; (e) Valor Nominal Unitário: As Debêntures terão valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil 
reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (f) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma escritural, sem emissão de cautelas 
ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador (conforme abaixo definido) e, adicionalmente, 
com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do titular das Debêntures, que servirá como compro-
vante de titularidade de tais Debêntures; (g) Banco Liquidante e Escriturador: O banco liquidante e o escriturador da Emissão será a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A., instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, com sede na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Avenida das 
Américas, n° 3.434, Bloco 07, 2º Andar, Sala 201, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Banco Liquidante” e “Escriturador”); (h) Cessão Fiduciária: Em ga-
rantia do fiel, pontual e integral cumprimento da totalidade das obrigações pecuniárias e não pecuniárias, principais e acessórias, presentes e/ou futuras, assumidas pela Companhia na 
Escritura de Emissão, no Contrato de Cessão Fiduciária e nos demais documentos da Oferta, incluindo, mas não se limitando a: (i) as obrigações relativas ao integral e pontual pagamento 
do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, da Remuneração, dos Encargos Moratórios, dos encargos relativos às Debêntures subscritas, integraliza-
das e não resgatadas, bem como quaisquer outros encargos relativos à Escritura de Emissão, ao Contrato de Cessão Fiduciária e aos demais documentos da Oferta, conforme aplicável, 
quando devidos, seja nas respectivas datas de pagamento, na Data de Vencimento, ou, em virtude do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos da 
Escritura de Emissão e dos demais documentos da Oferta, conforme aplicável; (ii) quaisquer outras obrigações de pagamento assumidas pela Companhia nos termos da Escritura de 
Emissão, do Contrato de Cessão Fiduciária e dos demais documentos da Oferta, incluindo, mas não se limitando, obrigações de pagar as despesas decorrentes da Emissão, a remuneração 
e despesas do Agente Fiduciário, e quaisquer outras despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos e demais encargos contratuais e legais previstos; (iii) as obrigações relativas ao Es-
criturador, à B3, ao Agente Fiduciário e aos demais prestadores de serviços da Emissão, nas situações em que, caracterizada a inadimplência da Companhia, tais obrigações recaiam sobre 
os Debenturistas; e (iv) as obrigações de ressarcimento de toda e qualquer importância que o Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas venham a desembolsar no âmbito da Emissão e/ou 
em virtude da constituição, manutenção e/ou realização da Cessão Fiduciária, bem como todos e quaisquer tributos e despesas judiciais e/ou extrajudiciais (inclusive honorários advocatí-
cios) incorridos para a excussão da Cessão Fiduciária, nos termos da Escritura de Emissão, do Contrato de Cessão Fiduciária e dos demais documentos da Oferta, conforme aplicável 
(“Obrigações Garantidas”), a Companhia, em caráter irrevogável e irretratável, cede e transfere fiduciariamente em garantia, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fidu-
ciário, nos termos do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme em vigor (“Lei 4.728”), dos artigos 1.361 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, confor-
me em vigor (“Código Civil”), dos artigos 18 a 20 da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme em vigor (“Lei 9.514”), bem como das demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis, a propriedade fiduciária, o domínio resolúvel e a posse indireta, dos seguintes bens e direitos (“Cessão Fiduciária”) (sendo os incisos “(I)”, “(II)” e “(III)” abaixo, em conjunto, “Di-
reitos Cedidos Fiduciariamente”): (I) o montante correspondente a 20% (vinte por cento) do saldo devedor das Debêntures a ser depositado pela Companhia e retido na conta vinculada 
a ser indicada no Contrato de Cessão Fiduciária, mantida junto à Caixa Econômica Federal (104) (“Banco Depositário”), de titularidade da Companhia e movimentada, única e exclusiva-
mente, pelo Banco Depositário, observados os termos e condições estabelecidos no Contrato de Cessão Fiduciária e no Contrato de Administração de Contas (“Cash Collateral” e “Conta 
Vinculada”, respectivamente); (II) todos os direitos, atuais ou futuros, detidos e a serem detidos pela Companhia com relação à Conta Vinculada, nos termos do Contrato de Administração 
de Contas; e (III) 100% (cem por cento) dos recursos, presentes e futuros, a qualquer tempo depositados e mantidos na Conta Vinculada, a qualquer tempo, independentemente da situação 
em que se encontrem, incluindo recursos eventualmente em trânsito na Conta Vinculada, ou mesmo enquanto estiverem pendentes em virtude de processo de compensação bancária, 
compreendendo os direitos creditórios decorrentes dos Investimentos Permitidos (conforme definidos no Contrato de Cessão Fiduciária), realizadas com os recursos mantidos na Conta 
Vinculada, envolvendo aplicações financeiras, rendimentos, direitos, proventos, distribuições e demais valores recebidos ou a serem recebidos ou de qualquer outra forma distribuídos ou a 
serem distribuídos à Companhia, conforme aplicável, ainda que em trânsito ou em processo de compensação bancária (“Direitos Creditórios dos Investimentos Permitidos”). (i) Fiança: 
Em garantia do fiel, integral e pontual pagamento e cumprimento de todas as Obrigações Garantidas, os Fiadores, no âmbito da Escritura de Emissão, se obrigarão, entre si e com a Com-
panhia, em caráter irrevogável e irretratável, perante o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, como Fiadores, principais pagadores, desde que observada a 
Prioridade de Excussão (conforme definida na Escritura de Emissão) responsáveis por todas as obrigações da Companhia nos termos da Escritura de Emissão e dos documentos da Oferta, 
renunciando, expressamente e em caráter irrevogável e irretratável, aos direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 277, 333, parágrafo único, 364, 365, 
366, 368, 821, 824, 829, parágrafo único, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme em vigor, e no artigo 130 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 
2015, conforme em vigor (“Fiança”); (j) Data de Emissão das Debêntures: Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será aquela definida na Escritura de Emissão (“Data 
de Emissão”); (k) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a Primeira Data de Integralização (conforme abaixo definida) (“Data 
de Início da Rentabilidade”); (l) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado Obrigatório (conforme abaixo definido), Oferta de Resgate Antecipado 
(conforme abaixo definida), Aquisição Facultativa (conforme abaixo definida), ou de vencimento antecipado das Debêntures em decorrência de um Evento de Vencimento Antecipado 
(conforme abaixo definido), nos termos da Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de 5 (cinco) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, na data a ser indicada 
na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”); (m) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures serão integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato 
da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário na primeira data de integralização (“Primeira Data de Integralização”), de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso 
qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Primeira Data de Integralização, a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário acrescido da 
Remuneração (conforme definido abaixo), calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização, (cada uma, uma “Data de Integra-
lização”); Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios corres-
pondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de 1 (um) dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual 
ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) 
(“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será 
calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures (ou sobre o saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures), desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração (conforme definido abaixo) imediatamente anterior, inclusive, conforme o caso, 
até a Data de Pagamento da Remuneração em questão, ou a data de pagamento em razão de Resgate Antecipado Obrigatório, Oferta de Resgate Antecipado, Aquisição Facultativa, ou de 
vencimento antecipado das Debêntures em decorrência de um Evento de Vencimento Antecipado, nos termos da Escritura de Emissão, o que ocorrer primeiro, exclusive. A Remuneração 
será calculada de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão; (n) Pagamento da Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de Resgate Antecipado Obri-
gatório, Oferta de Resgate Antecipado, Aquisição Facultativa, ou de vencimento antecipado das Debêntures em decorrência de um Evento de Vencimento Antecipado, nos termos da Es-
critura de Emissão, a Remuneração será paga semestralmente, a partir da Data de Emissão até a Data de Vencimento, conforme tabela prevista na Escritura de Emissão (cada uma dessas 
datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração”), sendo que o primeiro pagamento ocorrerá na data prevista na Escritura de Emissão; (o) Amortização do Saldo do Valor Nominal 
Unitário: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de Resgate Antecipado Obrigatório, Oferta de Resgate Antecipado, Aquisição Facultativa, ou de vencimento antecipado das Debên-
tures em decorrência de um Evento de Vencimento Antecipado, nos termos da Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será pago semestralmente, a partir 
do 30º (trigésimo) mês (inclusive) contados da Data de Emissão, conforme tabela prevista na Escritura de Emissão (“Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário”), sendo que o 
primeiro pagamento ocorrerá na data prevista na Escritura de Emissão; (p) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures não será atualizado monetariamente; (q) Colocação e Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, nos termos da Resolução CVM 160, 
destinada à Investidores Profissionais, sob rito de registro automático, sob o regime de garantia firme de colocação, com a intermediação do Coordenador Líder, nas condições previstas no 
Contrato de Distribuição; (r) Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Debêntures serão depositadas para distribuição no mercado primário, por meio do MDA - Módulo de 
Distribuição de Ativos (“MDA”), sendo a distribuição liquidada financeiramente pela B3, e para negociação no mercado secundário, através, do CETIP21 -Títulos e Valores Mobiliários 
(“CETIP21”), ambos operacionalizados e administrados pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (s) Repactuação 
Programada: As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (t) Resgate Antecipado Facultativo: Não será admitido o resgate antecipado facultativo das Debêntures; (u) 
Amortização Extraordinária Facultativa: Não será admitida a amortização extraordinária facultativa das Debêntures; (v) Resgate Antecipado Obrigatório: A Companhia deverá realizar 
o resgate antecipado obrigatório da totalidade das Debêntures, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis a contar da data do Evento de Resgate Antecipado Obrigatório (conforme abaixo definido) 
(“Resgate Antecipado Obrigatório”), caso se revelarem inverídicas, incorretas, insuficientes, inconsistentes ou imprecisas, em qualquer aspecto relevante, quaisquer das declarações no 
âmbito do Programa Eco Invest e/ou do International Finance Corporation - IFC prestadas pela Companhia na Escritura de Emissão e/ou nas informações constantes dos relatórios e infor-
mações periódicas a serem enviadas pela Companhia relacionadas ao Programa Eco Invest e/ou do International Finance Corporation - IFC, nos termos da Escritura de Emissão e de seus 
respectivos anexos, observado o previsto na Escritura de Emissão. O valor a ser pago pela Companhia em relação ao Resgate Antecipado Obrigatório será equivalente à soma (a) do Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário; (b) da Remuneração das Debêntures, calculada, pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização ou da Data de Pagamento 
da Remuneração das Debêntures imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Obrigatório (exclusive); (c) dos Encargos Moratórios, se houver; (d) de 
quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures que sejam devidas e vencidas na data do efetivo Resgate Antecipado Obrigatório (inclusive) (sendo a soma 
dos itens (a) a (d), o “Valor do Resgate Antecipado Obrigatório”); e (e) de prêmio equivalente ao percentual ao ano descrito na Escritura de Emissão, pro rata temporis, base 252 (duzen-
tos e cinquenta e dois) Dias Úteis, considerando a quantidade de Dias Úteis a transcorrer entre a data do efetivo Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures e a Data de Vencimento 
das Debêntures, incidentes sobre o resultado da soma dos valores previstos nos itens (a) e (d) acima (“Prêmio A“). O Prêmio A do Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures será 
calculado de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão. Adicionalmente ao Prêmio A, será devido o “Prêmio B”, correspondente à Taxa Selic acrescida de sobretaxa de 1,50% 
(um inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao ano, calculada retroativamente, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, considerando a quantidade de Dias Úteis transcor-
ridos entre a Data de Início da Rentabilidade e a data do Resgate Antecipado Obrigatório, incidente sobre o Valor Não Alocado (conforme definido na Escritura de Emissão), sendo o valor 
final do Resgate Antecipado Obrigatório equivalente à soma do Valor do Resgate Antecipado Obrigatório, do Prêmio A e do Prêmio B, apurados nos termos e conforme as fórmulas previstas 
na Escritura de Emissão. (w) Oferta de Resgate Antecipado: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade das De-
bêntures, endereçada a todos os Debenturistas, sendo assegurada a todos os Debenturistas igualdade de condições para aceitar o resgate das Debêntures por eles detidas (“Oferta de 
Resgate Antecipado”), operacionalizada nos termos da Escritura de Emissão. O valor a ser pago aos respectivos Debenturistas será equivalente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures 
ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures a serem resgatadas, acrescido (i) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização ou a data do 
pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo resgate das Debêntures objeto da Oferta de Resgate Antecipado, e demais encargos devidos 
e não pagos até a data da Oferta de Resgate Antecipado; e (ii) se for o caso, do prêmio de resgate indicado na Comunicação de Oferta de Resgate Antecipado. Os demais termos e condições 
da Oferta de Resgate Antecipado estão previstos na Escritura de Emissão; 6.1.2 Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures, no mercado secun-
dário, observado o disposto no parágrafo 3º do artigo 55 da Lei das Sociedades por Ações e os termos e condições da Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 
77”), condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor por (i) valor igual, inferior ao seu Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures em questão 
ou (ii) por valor superior ao seu Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, desde que observe as eventuais regras expedidas pela CVM, incluindo os termos da Resolução 
CVM 77. (“Aquisição Facultativa”). A Companhia deverá fazer constar nas suas demonstrações financeiras as referidas aquisições. As Debêntures objeto de Aquisição Facultativa poderão, 
a critério da Companhia (i) ser canceladas; (ii) permanecer em tesouraria; ou (iii) ser novamente colocadas no mercado, observadas as restrições impostas pela Resolução CVM 160. As 
Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures; (a) 
Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso 
vencidos e não pagos pela Companhia ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e de natureza 
não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento; ambos calculados 
sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (b) Vencimento Antecipado: Na ocorrência de qualquer um dos eventos de vencimento antecipado a serem previstos na 
Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário poderá considerar antecipadamente vencidas todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão, independentemente de aviso, interpelação 
ou notificação, judicial ou extrajudicial, sendo que a Companhia obriga-se a pagar o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, 
acrescido da Remuneração, calculado pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização ou Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a 
data de Vencimento Antecipado, sem prejuízo do pagamento dos Encargos Moratórios, quando for o caso, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos 
da Escritura de Emissão, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data em que for declarado o vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures; (c) Desmembramento: 
Não será admitido o desmembramento, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações; (d) Destinação dos Recursos: Os recursos captados por meio da Emissão 
serão utilizados exclusivamente para investimento e financiamento futuro dos projetos descritos e caracterizados no Anexo I da Escritura de Emissão, os quais possuem destaque em in-
fraestrutura e adaptação à mudança do clima consistentes em edificações certificáveis mediante a obtenção do Selo Casa Azul CAIXA (Cristal ou superior), LEED, AQUA, EDGE, BREEAM 
ou outra certificação equivalente que trate especificamente da redução de consumo de água, energia e de emissões de gases de efeito estufa e/ou do aumento da resiliência climática 
(“Projetos”). Os Projetos se enquadram nos critérios de elegibilidade, previstos no artigo 3º, inciso III (Eixo III) da Portaria MF 964 da sublinha de financiamento parcial (blended finance), 
de que trata o artigo 33, § 1º, inciso I, da Lei 14.995, no âmbito da Linha de Mobilização de Capital Privado Externo e Proteção Cambial do Programa Eco Invest, integrante do Plano de 
Transformação Ecológica aprovado pelo MF, sendo certo que o Projeto não se enquadra nos “critérios de exclusão” previstos na Seção II, artigo 4º da Portaria MF 964 e atende às salva-
guardas previstas na Seção III, artigo 5º da Portaria MF 964 (“Destinação dos Recursos”), observado o disposto na Escritura de Emissão. Os recursos obtidos pela Emissão não poderão 
ser utilizados para fins de refinanciamento, reembolso ou pagamento de quaisquer outras obrigações financeiras. (e) Disposições Relativas ao Programa Eco Invest: A Emissão é realiza-
da no âmbito do “Programa Eco Invest Brasil” (“Programa Eco Invest”), instituído pela Lei 14.995, regulamentado pela Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 5.130, de 
25 de abril de 2024, conforme em vigor (“Resolução CMN 5.130”), Resolução CMN nº 5.205, de 17 de abril de 2025, conforme em vigor (“Resolução CMN 5.205”), pela Portaria do Minis-
tério da Fazenda (“MF”) nº 964, de 11 de junho de 2024, conforme em vigor (“Portaria MF 964”), pela Portaria MF nº 1.312, de 20 de agosto de 2024, conforme em vigor (“Portaria MF 
1.312”), bem como pelas Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional (“STN”) e do MF nº 1.135, de 11 de julho de 2024 (“Portaria STN/MF 1.135”) e nº 1.308, de 20 de agosto de 2024 
(“Portaria STN/MF 1.308” e, em conjunto com a Lei 14.995, a Resolução CMN 5.130, Resolução CMN 5.205, a Portaria MF 964, a Portaria MF 1.312 e a Portaria STN/MF 1.135, denomi-
nadas “Regulamentação Eco Invest”). Os recursos captados pela Companhia por meio das Debêntures serão disponibilizados no âmbito da estrutura de financiamento associada à sub-
linha blended finance do Programa Eco Invest, decorrente do Leilão Eco Invest Brasil nº 01/2024, sendo o Valor Total da Emissão composto por recursos da referida sublinha e por recursos 
externos mobilizados por meio da captação realizada junto à International Finance Corporation – IFC, observadas as proporções e condições previstas nos documentos aplicáveis à referi-
da estrutura de financiamento, sob gestão da Secretaria do Tesouro Nacional, nos termos da Regulamentação Eco Invest e do “Manual Operacional do Programa Eco Invest Brasil”, publi-
cado em março de 2026 (“Manual Operacional Eco Invest”), pelo comitê composto pela Secretaria do Tesouro Nacional do MF, a Secretaria-Executiva do Ministério da Fazenda, a Secre-
taria Nacional de Mudança do Clima do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e pela Secretaria-Executiva do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (“Comitê Exe-
cutivo”); e (f) Demais características da Emissão: As demais características das Debêntures encontram-se descritas na Escritura de Emissão, a qual as Partes declaram conhecer e 
aceitar, em todos os seus termos e condições. 6.2 A autorização à Companhia, por meio de seus diretores e/ou procuradores, conforme o caso, para negociarem todos os termos e condi-
ções para formalização da Emissão e da Oferta, e tomar todas as providências relativas à Emissão, incluindo, mas não se limitando, às seguintes: (a) contratar o Coordenador Líder; (b) 
contratar os prestadores de serviços necessários à realização da Emissão, tais como o banco liquidante, o Escriturador, o Agente Fiduciário, os assessores legais, o sistema de distribuição e 
negociação das Debêntures no mercado primário, dentre outros prestadores de serviços que se fizerem necessários, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e condições para a res-
pectiva prestação de serviço e assinar os respectivos contratos; e (c) negociar e celebrar a Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição das Debêntures, o Contrato de Cessão Fiduciária, 
o Contrato de Administração de Contas bem como praticar todos os demais atos e celebrar quaisquer outros documentos (inclusive aditamentos) necessários à realização da Emissão e da 
Oferta. 6.3 Ratificar todos os atos já praticados pela Companhia, por meio de seus diretores e/ou procuradores, conforme o caso, relacionados às deliberações acima. 7. As partes aqui 
presentes reconhecem a autenticidade, integridade, validade e eficácia desta reunião, conforme o disposto nos artigos 219 e 220 do Código Civil Brasileiro, em formato eletrônico e/ou assi-
nada pelas partes por meio de certificados eletrônicos emitidos pela ICP-Brasil ou não, conforme o disposto no artigo 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.220-2/2001, sendo certo que a data de 
assinatura desta ata é a data indicada abaixo, não obstante a data em que a última das assinaturas digitais for realizada. 8. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a reunião, lavrando-se a presente Ata, no livro próprio, a qual, tendo sido lida, achada conforme, aprovada e assinada por todos os presentes. 9. Assinaturas: Mesa: Presidente: 
Henrique de Freitas Alves Pinto; e Secretário: Cláudio Marcos Souza Lima. (Confere com O Original Lavrado em Livro Próprio). São Paulo, 04 de setembro de 2026. Henrique de Freitas 
Alves Pinto - Presidente; Cláudio Marcos Souza Lima - Secretário. JUCESP nº 1484863264 em 30/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

ETB - EMPRESA DE 
TRANSMISSÃO BAIANA S.A.
CNPJ/MF nº 24.870.961/0001-15 - NIRE 35.300.492.455

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada 27 de Fevereiro de 2026
1. Data, Horário e Local: Aos 27 dias do mês de fevereiro de 2026, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, 
conforme permitido pela Instrução Normativa nº 81, de 10.06.2020, emitida pelo DREI - Departamento Nacional de 
Registro Empresarial e Integração, tendo como referência a sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho nº 1.996, 15º andar, conjunto 151, Sala U, Vila Olímpia, CEP 04547-905. 
2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, haja a vista a presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração. Estiveram presentes à reunião os conselheiros Paulo Roberto de Godoy Pereira, 
Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho e Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro, bem como os diretores eleitos Vinicius 
Fernando Conrrado Crema e Vitor Hugo Alexandrino da Silva, para prestar esclarecimentos. 3. Mesa: Assumiu a 
presidência dos trabalhos, o Sr. Paulo Roberto de Godoy Pereira, que convidou o Sr. Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho 
para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Deliberar acerca da: (i) lavratura da presente ata em forma sumária; 
(ii) manifestação prévia sobre as Contas da Administração e Demonstrações Financeiras da Companhia do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025; (iii) manifestação prévia sobre a Proposta de Destinação do lucro líquido do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e distribuição de dividendos; e (iv) eleição da Diretoria. 5. Deliberações: 
O Conselho de Administração, após análise do material de apoio disponibilizado pela Diretoria, devidamente rubricado 
pelos diretores e conselheiros e arquivado na sede da Companhia, resolve: 5.1. Aprovar, por unanimidade de votos, a 
lavratura da ata de reunião em forma sumária. 5.2. Recomendar, por unanimidade de votos, a aprovação pelos 
acionistas da Companhia, reunidos em Assembleia Geral Ordinária, em cumprimento ao artigo 142, V da Lei nº 6.404/76, 
das contas da Administração, Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do parecer da KPMG Auditores Independentes Ltda., no qual foi apurado 
lucro líquido no montante de R$ 91.656.040,73 (noventa e um milhões, seiscentos e cinquenta e seis mil, quarenta 
reais e setenta e três centavos). 5.3. Recomendar, por unanimidade de votos, a aprovação da proposta apresentada 
pela Diretoria da Companhia, para destinação do lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2025, bem como a distribuição de dividendos, conforme abaixo: (a) Não constituir Reserva Legal, haja vista o 
atingimento do limite máximo de 20% (vinte por cento) do capital social estabelecido para esta reserva, na forma do 
artigo 193, caput, da Lei nº 6.404/76; (b) Destinar R$ 7.592.098,98 (sete milhões, quinhentos e noventa e dois mil, 
noventa e oito reais e noventa e oito centavos) à conta de Reserva de Incentivo Fiscal, decorrente da fruição do 
benefício fiscal de redução do Imposto de Renda relativo ao exercício de 2025, na forma da legislação em vigor; 
(c) Distribuir dividendos no montante de R$ 21.015.985,44 (vinte e um milhões, quinze mil, novecentos e oitenta e 
cinco reais e quarenta e quatro centavos), correspondentes a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do 
exercício. Os conselheiros recomendam, ainda, que o pagamento possa ocorrer conforme disponibilidade de caixa, não 
podendo exceder o exercício social; (d) Destinar o montante de R$ 27.241.903,01 (vinte e sete milhões, duzentos e 
quarenta e um mil, novecentos e três reais e um centavo) à conta de Reserva de Lucros; (e) Tendo em vista que parte 
do lucro líquido apurado pela Companhia ainda não foi realizado, destinar à conta Reserva de Lucros a Realizar o valor 
de R$ 35.806.053,30 (trinta e cinco milhões, oitocentos e seis mil, cinquenta e três reais e trinta centavos). 5.4. Eleger 
os seguintes membros da Diretoria da Companhia, com mandato até a primeira Reunião do Conselho de Administração, 
imediatamente posterior à Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício a findar-se em 31 de dezembro 
de 2026, conforme termos de posse anexos a presente ata, os Senhores: Diretor Administrativo e Financeiro: Vitor 
Hugo Alexandrino da Silva, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº XX.138.256-X 
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o XXX.887.818-XX, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, nº 1996 - 15º 
andar, conjunto 151, Vila Olímpia, São Paulo - SP, CEP 04547-905. Diretor Técnico: Vinicius Fernando Conrrado 
Crema, brasileiro, unido estavelmente, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº XX.894.939-X SSP/SP e 
inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.538.028-XX, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, nº 1996 - 15º andar, 
conjunto 151, Vila Olímpia, São Paulo - SP, CEP 04547-905. 5.5. Em caso de término de seu mandato, os Diretores ora 
eleitos permanecerão em seus respectivos cargos até a posse e investidura de novos membros, nos termos do artigo 
150, §4º da Lei 6.404/76. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual lavrou-
se a presente ata, que vai por todos devidamente assinada. Confere com o original lavrado em livro próprio. 7. 
Assinaturas: Mesa: Paulo Roberto de Godoy Pereira - Presidente; Marcelo Tosto  de Oliveira Carvalho - Secretário. 
Membros do Conselho de Administração. Paulo Roberto Godoy Pereira, Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho, Ralph 
Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro; Membros da Diretoria eleitos: Vitor Hugo Alexandrino da Silva, Vinicius 
Fernando Conrrado Crema. JUCESP nº 183.286/26-1 em 30/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

LUIZ OMETTO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 48.300.560/0001-98 - NIRE Nº 35.300.090.233

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 11 DE SETEMBRO DE 2026
I. Data, Hora e Local: 11/09/2026, às 9h, na sede da Luiz Ometto Participações S.A. (“Cia.”), na Usina Santa 
Cruz, no município de Américo Brasiliense/SP. II. Presença e Convocação: Presentes os acionistas represen-
tando a totalidade do capital social, tendo sido dispensada a convocação, nos termos de §4º do artigo 124 da 
Lei nº 6.404/76, conforme assinaturas constantes do “Livro de Registro de Presença de Acionistas”. III. Mesa: 
Presidente: Sr. Luiz Antonio Cera Ometto e Secretário: Marcelo Campos Ometto. IV. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre: em caráter ordinário: (1) Contas dos Administradores, Demonstrações Financeiras e Relatório dos Audi-
tores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31.3.2026; (2) Destinação do lucro líquido do 
exercício e distribuição de dividendos; (3) Reeleição dos membros da Diretoria; (4) Remuneração global anual 
da Diretoria. V. Deliberações Tomadas: Dando início aos trabalhos, o Presidente submeteu à apreciação da As-
sembleia as matérias constantes da ordem do dia. Os acionistas deliberaram e aprovaram por unanimidade: 
Em caráter ordinário: (1) As Contas dos Administradores e as Demonstrações Financeiras acompanhadas do 
Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31.3.2026, com publicação 
no jornal “O Dia SP” em 18/08/2026 (páginas 07 e 08) e divulgação simultânea na versão digital (páginas 03 e 
04). (2) A proposta da administração para que o lucro líquido do exercício encerrado em 31.3.2026 no valor de 
R$ 243.752.261,77 sejam deduzidos R$ 12.187.613,09 que será destinado à conta de Reserva Legal, e o saldo 
de R$ 231.564.648,68 tenha a seguinte destinação: a) R$ 58.498.464,32 de dividendos do exercício encerrado 
em 31.3.2026, composto por R$ 57.891.162,17 de dividendos mínimos obrigatórios e R$ 607.302,15 de dividen-
dos adicionais, sendo que ambos já foram pagos; b) o valor bruto de R$ 29.476.656,83, a título de juros sobre 
capital próprio (“JCP”) sendo o valor líquido após retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte o montante 
de R$ 25.055.158,36 também já pagos aos acionistas. A soma do JCP bruto e dos dividendos corresponde a R$ 
87.975.121,15; c) R$ 143.589.527,53 a ser destinado à conta de Reserva de Retenção de Lucros. (3) A eleição/
reeleição dos membros da Diretoria, para o mandato de 1 ano, até a data da Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) 
que deliberar sobre as demonstrações financeiras referentes ao exercício social a se encerrar em 31.3.2027 (até 
AGO 2027), quais sejam: eleição como Diretor Presidente: Maurício Krug Ometto, brasileiro, casado, adminis-
trador de empresas, RG nº 11.131.670-4 SSP/SP, CPF nº 127.718.108-08, com endereço profissional na Fazenda 
Santa Cruz, no município de Américo Brasiliense/SP, CEP 14.824-899; eleição como Diretor Vice-Presidente: Luiz 
Antonio Cera Ometto, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, RG n° 1.636.450-8 SSP/SP, CPF n° 027.686.238-
49, com endereço profissional na Fazenda Santa Cruz, no município de Américo Brasiliense/SP, CEP 14.824-899; e 
reeleição como Diretor Vice-Presidente: Marcelo Campos Ometto, brasileiro, casado, administrador de empre-
sas, CPF nº 027.992.798-30, RG nº 8.470.613-2 SSP/SP, com endereço profissional na Fazenda São Martinho, zona 
rural, no município de Pradópolis/ SP, CEP 14824-899. Em até 30 dias (§1º do artigo 149 da Lei das S.A.), contados 
da presente data, os diretores eleitos tomarão posse mediante assinatura do termo lavrado em livro próprio, 
com a declaração de desimpedimento de acordo com artigo 147 e §§ da Lei das S.A. (4) A remuneração global 
anual da Diretoria, a qual não ultrapassará o valor do último mandato, acrescido em até 10%. VI. Lavratura: Foi 
aprovada a lavratura desta ata em forma de sumário, bem como a sua publicação com a omissão das assinaturas 
dos acionistas presentes, nos termos do artigo 130 e §§ da Lei 6.404/76. VII. Encerramento: Nada mais havendo, 
foram suspensos os trabalhos para lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, a ata foi lida, aprovada e assinada. 
Presidente da Mesa: Luiz Antonio Cera Ometto e Secretário da Mesa: Marcelo Campos Ometto; Acionistas: a) 
p/ Debelma Participações S.A.: Luiz Antonio Cera Ometto. p/ Dimas Ometto Participações S.A.: Marcelo Campos 
Ometto. Esta é cópia da ata lavrada no livro próprio. Américo Brasiliense/SP, 11/09/2026. Jucesp nº 353.632/26-0 
em sessão de 24/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35300554035

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 19ª (DÉCIMA NONA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 3 (TRÊS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 
SOB O RITO AUTOMÁTICO PARA AS DEBÊNTURES DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E COLOCAÇÃO PRIVADA PARA AS DEBÊNTURES DA 

2ª (SEGUNDA) SÉRIE E DA 3ª (TERCEIRA) SÉRIE, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A., A SER 
REALIZADA, EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO, EM 26 DE OUTUBRO DE 2026.

1. DATA, HORA E LOCAL: a ser realizada de forma exclusivamente digital, em primeira convocação, em 26 de outubro de 2026, às 14:00, 
nos termos do artigo 71, §3º, e do artigo 124, §2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Socieda-
des por Ações”) e da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), por meio de plataforma eletrônica de vide-
oconferência, com link de acesso a ser disponibilizado aos Debenturistas que cumprirem as instruções de participação previstas neste 
Edital, sendo dispensada a realização cumulativa, de forma presencial, na sede da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINAN-
CEIROS S.A., sociedade por ações com registro de companhia securitizadora na categoria “S2” na CVM, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, Sala 02, Itaim Bibi, CEP 04533-010, inscrita perante o Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas (“CNPJ”) sob o nº 38.042.694/0001-00, na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o Número de 
Identificação do Registro de Empresas – NIRE 35300554035, neste ato representada nos termos de seu estatuto social (“Emissora”). 2. 
CONVOCAÇÃO: ficam convocados os titulares das debêntures da 19ª (décima nona) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (Três) Séries, para Distribuição Pública sob o Rito Automático para as Debêntures da 1ª (Primeira) 
Série e Colocação Privada para as Debêntures da 2ª (Segunda) Série e da 3ª (Terceira) Série, da Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. (“Debêntures”, “Escritura de Emissão”, “Emissão” e “Debenturistas”, respectivamente), em circulação na data da 
realização da Assembleia, em cumprimento ao disposto no artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações, na Resolução CVM 81 e na 
Cláusula 4.2 da Escritura de Emissão, para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), nas datas, horários e local 
indicados acima, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: A Assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de 
Debenturistas que representem metade, no mínimo, das Debêntures em circulação e, em segunda convocação, com qualquer número de 
Debenturistas presentes, nos termos do artigo 71, §3º, da Lei das Sociedades por Ações. 3. ORDEM DO DIA: Examinar, discutir e delibe-
rar sobre: (i) a inclusão dos mecanismo de incorporação da remuneração ao saldo do Valor Nominal Unitário, de modo que, caso os 
recursos disponíveis em determinada Data de Pagamento não sejam suficientes para o pagamento integral da Remuneração das 
Debêntures da Primeira Série e/ou da Remuneração das Debêntures da Segunda Série, a parcela não paga seja incorporada ao saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva Série, excluindo, portanto, a previsão de que a parcela de Remuneração não paga 
seja realizada na Data de Pagamento subsequente. Alterando-se, portanto, a Cláusula 3.45.4.1 da Escritura de Emissão e incluindo-se 
as Cláusulas 3.45.4.2 e 3.45.4.3 na Escritura de Emissão, de forma a disciplinar os efeitos e a operacionalização da incorporação e no 
Anexo I da Escritura de Emissão, a definição do termo “Remuneração Não Paga”, a qual passará a vigorar com a redação abaixo, respec-
tivamente: “3.45.4.1. Caso, em determinada Data de Pagamento, os recursos disponíveis na Conta Centralizadora, observada a Ordem 
de Alocação de Recursos, não sejam suficientes para a realização do pagamento integral da Remuneração das Debêntures da Primeira 
Série e/ou da Remuneração das Debêntures da Segunda Série, a parcela da Remuneração das Debêntures da Primeira Série e/ou da 
Remuneração das Debêntures da Segunda Série não paga na respectiva Data de Pagamento, correspondente à diferença entre o valor da 
Remuneração devida e o valor da Remuneração efetivamente pago (“Remuneração Não Paga”), será automaticamente incorporada, na 
própria Data de Pagamento, ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva Série, passando a integrar o saldo do Valor 
Nominal Unitário, sobre o qual incidirá a Remuneração das Debêntures da respectiva Série a partir da incorporação (inclusive), entre cada 
período de capitalização, nos termos desta Escritura de Emissão.” “3.45.4.2. A incorporação prevista na Cláusula 3.45.4.1 acima (i) não 
caracterizará inadimplemento, impontualidade ou descumprimento de obrigação pecuniária pela Emissora, não ensejando a incidência 
de Encargos Moratórios nem a configuração de qualquer Evento de Vencimento Antecipado; (ii) não implicará alteração da quantidade de 
Debêntures emitidas nem do Valor Nominal Unitário na Data de Emissão, aplicando-se exclusivamente ao saldo do Valor Nominal Unitá-
rio das Debêntures da respectiva Série; e (iii) não afetará a Ordem de Alocação de Recursos, a Razão de Amortização nem a subordinação 
entre as Séries.” “3.45.4.3. A Emissora deverá (i) refletir a incorporação da Remuneração Não Paga no cálculo e na divulgação do saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva Série; e (ii) comunicar a B3, o Escriturador e o Agente de Liquidação, com até 3 
(três) Dias Úteis de antecedência da respectiva Data de Pagamento, o valor da Remuneração a ser efetivamente pago e o valor da 
Remuneração Não Paga a ser incorporado ao saldo do Valor Nominal Unitário, para atualização dos sistemas aplicáveis, observado o 
disposto na Cláusula 3.46 abaixo.” “Remuneração Não Paga”: tem o significado previsto na Cláusula 3.45.4.1 desta Escritura de Emissão.” 
(ii) a ratificação da incorporação ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da parcela da Remuneração das Debêntures não paga 
nas Datas de Pagamento de 31 de agosto de 2026 e de 8 de setembro de 2026, em razão da insuficiência dos recursos disponíveis em 
tais datas, com eficácia desde as respectivas Datas de Pagamento, com a expressa dispensa dos Encargos Moratórios. Instruções Gerais: 
As matérias acima indicadas deverão ser consideradas, pelos Debenturistas, de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo 
que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas não implicará automaticamente a não deliberação ou não 
aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada exclusivamente por videoconfe-
rência online, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por 
correio eletrônico, previamente à realização da Assembleia, aos Debenturistas que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@
grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com e vgi@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antece-
dência da data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos Documentos de Representação (conforme abaixo 
definidos). Os Debenturistas deverão acessar o link da reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência do horário de início 
da Assembleia e identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e a participação na reunião. 
A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa 
e pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via DocuSign ou plataforma 
equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura da lista de presença por meio de 
assinatura eletrônica ou certificado digital via DocuSign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente 
Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: (i) se participante pessoa física: cópia digitali-
zada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da 
respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua repre-
sentação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e (ii) se demais 
participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhada de documento societário 
que comprove a representação legal do Debenturista (i.e., ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do 
representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada 
há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Nos termos do artigo 26, §3º, e do artigo 29, inciso 
II, da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), além da participação e do voto à 
distância durante a Assembleia por meio do sistema eletrônico indicado pela Emissora, será também admitido o preenchimento e envio 
de instrução de voto à distância, preferencialmente, nesse caso, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia (“Instrução de Voto 
à Distância”). A Emissora disponibilizará, em seu website e na página eletrônica da CVM, o modelo de Instrução de Voto à Distância para 
consulta dos Debenturistas. Para que a Instrução de Voto à Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimento de 
todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do Debenturista, se pessoa física, ou do gestor do fundo, 
se representante de fundo de investimento, e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de telefone e endereço de e-mail para 
eventuais contatos; e (ii) a assinatura, ao final da Instrução de Voto à Distância, do Debenturista ou de seu representante legal, conforme 
o caso, nos termos da legislação vigente. A Instrução de Voto à Distância deverá ser rubricada e assinada, sendo aceita a assinatura por 
meio de plataforma digital, e encaminhada, juntamente com os Documentos de Representação, aos cuidados da Emissora e do Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com e vgi@vortx.
com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência da data marcada para a realização da Assembleia. (iii) A Instrução de Voto à Distância 
deverá conter declaração sobre a existência de conflito de interesse dos Debenturista votante, caso não seja informado, a Instrução de 
Voto não será considerada para cômputo de voto. Caso o Debenturista participe da Assembleia por meio da plataforma digital depois de 
ter enviado a Instrução de Voto à Distância, este poderá manifestar seu voto diretamente na Assembleia e terá sua Instrução de Voto à 
Distância desconsiderada. O modelo de Instrução de Voto à Distância para preenchimento e envio pelos Debenturistas, bem como a cópia 
da Escritura de Emissão e de seus aditamentos, estão disponíveis para consulta na sede da Emissora e nas páginas eletrônicas da 
Emissora (https://www.grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas 
possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituados de forma diversa no presente Edital.

São Paulo, SP, 01 de outubro de 2026.
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. 

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B283-4B43-9A48-BF37.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 B
28

3-
4B

43
-9

A4
8-

BF
37

.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 2

Edição Digital Certificada*Quinta-feira, 1º de outubro de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

01/10/2026

continua...

Casar.com Site de Casamento e Eventos S.A.
CNPJ nº 08.713.221/0001-19

Relatório da Administração 2024
Senhores Acionistas, A Administração da Casar.com Site de Casamento e Eventos S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no 
CNPJ nº 08.713.221/0001-19, com sede na Rua Artur de Azevedo, nº 1.857, 10º andar, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05404-015, apresenta o 
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024. A Companhia 
é administrada por sua Diretoria, não possuindo Conselho de Administração instalado na presente data. As Demonstrações Financeiras 
relativas ao exercício de 2024 compreendem o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, a Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido e a Demonstração dos Fluxos de Caixa, elaboradas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, 
com comparativos de 2022 e 2023. Ressalva-se que Marcelo Silveira D’Alfonso (“Marcelo”), atual Diretor Presidente da Companhia foi eleito 
como diretor após o encerramento dos exercícios findo em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2023, e, o atual diretor financeiro 
da Companhia, Ricardo Correa Helfer (“Ricardo”) foi eleito como diretor após o encerramento dos exercícios findo em 31 de dezembro de 
2022, 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2024. Nesse cenário, para fins de esclarecimento, Marcelo foi eleito para o cargo de 

Diretor Financeiro da Companhia em 27 de maio de 2024, para o cargo de Diretor Presidente em 21 de fevereiro de 2025 e para o cargo de 
Diretor Institucional em 30 de junho de 2025 (tendo renunciado aos cargos de Diretor Financeiro e Diretor Institucional em 24 de setembro 
de 2025); e Ricardo foi eleito para o cargo de Diretor Financeiro da Companhia em 24 de setembro de 2025. Deste modo, as informações 
abaixo são apresentadas de acordo com os melhores conhecimentos da atual administração da Companhia, com base nos documentos e 
informações disponíveis, não implicando qualquer manifestação ou assunção de responsabilidade pela atual administração quanto aos atos 
praticados ou às informações relativas aos períodos em que Marcelo e Ricardo ainda não integravam a administração da Companhia. 
A Companhia apresentou no período um GMV total de R$ 480 milhões, um crescimento de 42% sobre o ano de 2023. A Receita Bruta Total 
atingiu R$ 58 milhões, representando uma variação de 56,2% em relação ao exercício anterior, resultado principalmente do aumento do 
número de sites de lista de casamentos no ano de 2024. O EBITDA totalizou R$ 23,5 milhões, em comparação com R$ 13,9 milhões no 
exercício anterior, demonstrando a resiliência do modelo de negócios e a gestão realizada de custos e despesas da companhia para a entrega 

de crescimento com eficiência na lucratividade Ao longo de 2024, a Companhia avançou no fortalecimento de sua governança financeira e 
dos mecanismos de acompanhamento da gestão. Entre as principais iniciativas, destacam-se a criação do Comitê de Finanças, 
com periodicidade mensal, e a implementação da Reunião Mensal de Resultados, ampliando a disciplina de acompanhamento do 
desempenho econômico-financeiro e o suporte à tomada de decisão. Adicionalmente, a Companhia evoluiu seu modelo de gestão por meio 
da transição do regime de reporte de caixa para o regime de competência, proporcionando maior aderência entre desempenho operacional e 
resultados contábeis. Também foram implementadas controles e processo estruturado de controle diário do fluxo de caixa e liquidez, 
fortalecendo dessa forma a previsibilidade financeira. A atual administração permanece dedicada à condução dos negócios da Companhia e 
ao cumprimento de suas prioridades estratégicas.

São Paulo, 29 de setembro de 2026
A Administração

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31/12/2024, 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Ativo Controladora Consolidado

Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 8.365 11.025 21.333 8.857 11.243 21.333
Contas a receber 5 21.237 14.691 - 21.323 14.772 -
Impostos a recuperar 6 16 42 570 16 43 570
Outros créditos 7 29 61 8 68 67 8
Total do ativo circulante 29.647 25.819 21.911 30.264 26.125 21.911

Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Outros créditos - LP 7 36 25 25 36 25 25
Total do ativo realizável a longo prazo 36 25 25 36 25 25
Investimento 8 305 150 - - - -
Imobilizado 9 82 70 102 83 72 102
Intangível 10 3.285 3.285 3.285 3.374 3.421 3.285
Total do ativo não circulante 3.708 3.531 3.412 3.493 3.518 3.412
Total do ativo 33.355 29.349 25.323 33.757 29.643 25.323

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022

Passivo circulante
Fornecedores 11 235 440 132 262 481 132
Empréstimos e financiamentos 12 - 114 66 - 114 66
Obrigações trabalhistas e sociais 13 3.829 2.110 777 4.126 2.337 777
Obrigações tributárias 14 317 297 461 377 323 461
Outros débitos 15 317 10.315 - 335 10.315 -
Parcelamentos - - - 39 - - 39
Passivo de contrato 16 22.190 14.998 13.053 22.190 14.998 13.053
Total do passivo circulante 26.888 28.274 14.528 27.290 28.568 14.528
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos - LP 12 - - 449 - - 449
Obrigações tributárias - LP - - - - - - -
Parcelamentos - LP - - - 75 - - 75
Total do passivo não circulante - - 524 - - 524
Patrimônio líquido
Capital social 17 (a) 1.845 1.688 1.688 1.845 1.688 1.688
Reserva Legal 17 (c) 339 339 - 339 339 -
Lucros (prejuízos) acumulados - 4.283 (952) 8.583 4.283 (952) 8.583
Total patrimônio líquido 6.467 1.075 10.271 6.467 1.075 10.271
Total do passivo e patrimônio líquido 33.355 29.349 25.323 33.757 29.643 25.323

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis individuais e consolidados Referentes ao exercício findo em 31/12/2024, 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: O Casar.com Site de Casamentos e Eventos S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) é uma sociedade anônima, 
constituída em 16 de março de 2007, sediada em São Paulo - SP, na Rua Artur de Azevedo, 1857 - 10º Andar, bairro de Pinheiros. 
As demonstrações contábeis da Companhia abrangem a Companhia e suas subsidiárias (conjuntamente referidas como “Grupo”). 
A Companhia tem por objeto social, primordialmente, a prestação de serviços de tecnologia para casamentos, atuando como uma plataforma 
de sites personalizados, listas de presentes virtuais (conversão em dinheiro ou produtos) e intermediação de negócios entre noivos e 
fornecedores de eventos. A Companhia é líder no Brasil no segmento de casamentos, focada em proporcionar uma experiência integrada para 
noivos e convidados por meio de sites personalizados. As controladas que compõe o Grupo e que foram incluídas nas demonstrações 
contábeis consolidadas são as seguintes: • CAWI Participações Ltda.: Adquirida pela Companhia em 25 de maio de 2022, conforme 
divulgado na Nota Explicativa nº 3 (b), tem por objeto social atividades de holding, podendo administrar e gerir seus investimentos e exercer 
atividades correlatas. Essa controlada foi incorporada em 25 de maio de 2022, conforme divulgado na Nota Explicativa nº 3 (b). 
(i). • Assessoria VIP Plataforma para Assessores e Cerimoniais Ltda.: Adquirida pela Companhia em 30 de setembro de 2023, 
conforme divulgado na Nota Explicativa nº 3 (b), tem por objeto social as seguintes atividades: (i) desenvolvimento e licenciamento de uso 
de programa de computadores customizáveis e não customizáveis para assessores e cerimoniais; (ii) serviços de plataformas web, portais, 
provedores de conteúdo e serviços de informação na internet para assessores e cerimoniais; (iii) consultoria , suporte técnico e manutenção 
em tecnologia da informática; (iv) atividades de intermediação e agenciamento de serviços, negócios e representação comercial; (v) serviços 
de organização de cerimoniais e eventos; e (vi) treinamento em informática. A participação em cada controlada está apresentada na tabela 
a seguir:

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022
CAWI Participações LTDA. - - 100%
Assessoria VIP Plataforma para Assessores e Cerimoniais LTDA. 100% 100% -
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações contábeis: 2.1 Adoção inicial das práticas contábeis adotadas no Brasil 
(CPC Full): Estas são as primeiras demonstrações contábeis da Companhia elaboradas e divulgadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, em conformidade com os pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
A administração optou por elaborar as presentes demonstrações contábeis integralmente de acordo com os pronunciamentos técnicos do 
CPC (CPC Full), ainda que a Companhia não esteja juridicamente enquadrada como entidade de grande porte. Embora não tenha havido 
divulgação anterior de demonstrações contábeis individuais e consolidadas completas, a Companhia possuía registros contábeis elaborados 
com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas. Dessa forma, a administração entende que 
se caracteriza a adoção inicial das práticas contábeis adotadas no Brasil (CPC Full), sendo aplicável o Pronunciamento Técnico CPC 37 - 
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. 2.2 Data de transição: Para fins de aplicação do CPC 37, a data de transição 
foi definida como 1º de janeiro de 2022, correspondente ao início do período comparativo mais antigo apresentado nestas demonstrações 
contábeis. O balanço patrimonial de abertura em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil foi preparado nessa data, 
refletindo os ajustes decorrentes da adoção inicial. 2.3 Base de aplicação e principais ajustes de adoção inicial: Os ajustes decorrentes 
da adoção inicial foram reconhecidos retrospectivamente, conforme requerido pelo CPC 37, com efeitos acumulados registrados no 
patrimônio líquido na data de transição. Os principais ajustes identificados referem-se a: • revisão da classificação e mensuração de 
instrumentos financeiros, conforme CPC 48; • revisão de critérios de reconhecimento e mensuração de ativos e passivos; 2.4 Isenções e 
expedientes práticos adotados: No processo de adoção inicial, a Companhia avaliou as isenções facultativas previstas no CPC 37 e optou 
por utilizá-las quando aplicável, destacando-se: • a não reapresentação de combinações de negócios ocorridas antes da data de transição, 
mantendo os valores contábeis anteriormente reconhecidos; • outras isenções previstas no CPC 37, conforme aplicável. 2.5 Base de 
preparação e declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil (BR GAAP), em conformidade com os pronunciamentos técnicos do CPC, e refletem adequadamente a posição patrimonial e 
financeira, o desempenho e os fluxos de caixa da Companhia. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela administração na sua gestão. A emissão das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foi autorizada pela administração da Companhia em 15 de julho de 2026. 2.6 Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Estas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda 
funcional e de apresentação da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. 2.7 Declaração de continuidade: A administração avaliou a capacidade da Companhia e de suas controladas em continuar 
operando normalmente e concluiu que possuem recursos para dar continuidade aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a administração 
não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. 
Assim, estas demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. 2.8 Uso de 
estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração utilizou 
julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e suas controladas e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de 
forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Julgamentos: As informações sobre julgamentos 
realizados na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis 
estão descritas a seguir: Nota Explicativa nº 3 (a).(i) - consolidação: determinação se a Companhia detém de fato controle sobre uma 
investida. Nota Explicativa nº 9 - equivalência patrimonial em investidas: determinação se a Companhia tem influência significativa sobre 
uma investida; e Nota Explicativa nº 20 - reconhecimento de receita: se a receita de intermediação, de taxa de parcelamento e de venda de 
cartão são reconhecidas ao longo do tempo ou em um momento específico no tempo. 2.9 Mensuração do valor justo: Certos instrumentos 
financeiros são mensurados ao valor justo em cada data de fechamento do balanço patrimonial. Valor justo é o preço que seria recebido pela 
venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de 
mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: 
(i) no mercado principal para o ativo ou passivo; ou (ii) na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o 
passivo. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informação de nível mais baixo que seja 
significativa à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou 
passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de mensuração; • Nível 2 - Técnicas de avaliação para as quais a informação 
de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável; e • Nível 3 - Técnicas de 
avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e 
passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ao valor justo de forma recorrente, a Companhia determina 
se ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na informação de nível mais baixo e 
significativa para mensuração do valor justo como um todo) no fim de cada período de divulgação. 2.10 Base de mensuração: 
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens 
materiais, que são mensurados a cada data de reporte e reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Os instrumentos financeiros não-
derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo; e 2.11 Estrutura societária e reorganizações 
relevantes: a) Movimentos Societários: (i) Incorporação Cawi Participações Ltda.: Em 25 de maio de 2022, a Companhia concluiu a 
incorporação da CAWI Participações Ltda., sua controlada integral, como parte de reorganização societária visando à simplificação da 
estrutura do grupo. A operação foi realizada entre entidades sob controle comum e, na ausência de pronunciamento específico aplicável, 
a administração adotou como política contábil o registro da transação com base nos valores contábeis dos ativos e passivos incorporados, 
conforme CPC 23 - Políticas Contábeis. A operação foi formalizada através do Laudo de Incorporação datado em 24 de maio de 2022 emitido 
por Toque Contabilidade. O acervo líquido incorporado, com base em balanço levantado em 30 de abril de 2022, foi de R$ 1.688. 
Apresentamos a seguir os saldos incorporados:
CAWI Participações Ltda. 30/04/2022
Impostos a recuperar 15
Partes relacionadas 977
Investimento 3.290
Outras Obrigações (2.594)
Patrimônio Líquido 1.688
(ii) Aquisição Assessoria VIP Plataforma para Assessores e Cerimoniais Ltda.: Em 30 de setembro de 2023, a Companhia adquiriu 
100% das quotas da Assessoria Vip Plataforma para Assessores e Cerimoniais Ltda. A operação foi realizada mediante conferência de 
quotas, com base em laudo de avaliação do patrimônio líquido contábil levantado em 31 de agosto de 2023, no montante de R$ 157. 
Os ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos foram reconhecidos com base nos valores contábeis. Conforme permitido pelo CPC 
37 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, a Companhia optou por não reapresentar combinações de negócios 
ocorridas antes da data de transição, mantendo os valores contábeis anteriormente registrados. Dessa forma, não foram realizados ajustes 
de alocação do preço de aquisição (PPA) para fins das presentes demonstrações contábeis. Ativos identificáveis adquiridos e passivos 
assumidos: A tabela abaixo resume os valores dos ativos adquiridos e passivos assumidos na data da aquisição.

31/08/2023
Caixa e equivalentes de caixa 12
Aplicações Financeiras 251
Contas a receber 114
Outros créditos 6
Imobilizado 2
Intangível 151
Fornecedores (37)
Obrigações tributárias (66)
Obrigações trabalhistas (117)
Outras contas a pagar (159)
Total dos ativos identificáveis, líquido 157
3. Políticas contábeis materiais: A Companhia aplicou as políticas contábeis materiais descritas a seguir de maneira consistente a todos 
os exercícios apresentados nestas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, salvo indicação ao contrário. a) Base de 
consolidação: (i) Combinação de negócios: Combinações de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição na data em que o 
controle é transferido para a Companhia, conforme CPC 15 - Combinação de Negócios. A contraprestação transferida é mensurada ao valor 
justo, assim como os ativos identificáveis adquiridos e os passivos assumidos. Qualquer ágio apurado é testado anualmente pelo valor 
recuperável, conforme CPC 01. Custos de transação são reconhecidos no resultado quando incorridos, exceto aqueles relacionados à 
emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. A contraprestação contingente é mensurada ao valor justo na data de aquisição. 
Quando classificada como passivo, é remensurada subsequentemente ao valor justo com impacto no resultado. (ii) Controladas: 
A Companhia controla uma entidade quando está exposta a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida e possui a 
capacidade de afetar tais retornos por meio do exercício do poder sobre ela. As demonstrações contábeis das controladas são incluídas nas 
demonstrações consolidadas a partir da data em que o controle é obtido até a data em que deixa de existir. Nas demonstrações individuais, 
os investimentos em controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial. (iii) Participação de acionistas não-
controladores: As participações de não controladores são mensuradas inicialmente pela participação proporcional nos ativos líquidos 
identificáveis da adquirida. (iv) Perda de controle: Quando ocorre perda de controle, os ativos, passivos e participações de não controladores 
são desreconhecidos. Qualquer ganho ou perda é reconhecido no resultado. (v) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e 
transações intragrupo, bem como receitas e despesas não realizadas, são eliminados. Ganhos e perdas não realizados com investidas 
avaliadas por equivalência patrimonial são eliminados na proporção da participação da Companhia. b) Caixa e equivalentes de caixa: 
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e investimentos temporários de curto prazo, que são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores 
de custo acrescido dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento das demonstrações contábeis e têm vencimentos inferiores a 
90 dias, não excedendo o seu valor de mercado ou de realização. Quando a aplicação apresenta algum tipo de restrição ao resgate, 
por estarem vinculadas a operações comericias, como repasse aos noivos, são registradas como caixa restrito mantidas até o vencimento 
do contrato, registradas ao custo amortizado. c) Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas 
para o real pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras 
na data do balanço são reconvertidos para o real à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo 
valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para o real à taxa câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens são 
monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data de 
transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. d) Contas a receber: 
São registradas e mantidas no ativo pelo valor nominal e deduzidas da perda esperada com base em análise dos valores a receber e em 
montante considerado pela administração necessário e suficiente para cobrir prováveis perdas na realização desses créditos. Não há ajuste 
a valor presente do saldo do contas a receber devido ao curto prazo de realização. O saldo de contas a receber contempla valores decorrentes 
de recebimentos realizados por meio de cartões de crédito, PIX e boletos bancários, referentes a recursos de titularidade dos noivos, os quais 
serão objeto de repasse pela Companhia conforme os prazos e condições contratuais estabelecidos. A perda esperada em crédito de 
liquidação duvidosa é constituída em montante considerado suficiente pela administração para cobrir as prováveis perdas na realização das 
contas a receber, considerando o seguinte critério: Por meio de julgamento realizado com base no histórico de realização dos valores em 
aberto e na expectativa de perdas futuras, a administração entende que não existem perdas adicionais significativas a serem registradas em 
31 de dezembro de 2024, 2023 e 2022. e) Imobilizado: Apresentado pelo custo de aquisição, líquido da depreciação acumulada, calculada 
pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado. A vida útil 
estimada e o método de depreciação são revisados nas datas de encerramento do exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas 
estimativas é contabilizado prospectivamente. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Grupo do ativo imobilizado % a.a.
Máquinas e Equipamentos 10%
Móveis e Utensílios 10%
Equipamentos de Processamento de Dados 20%
f) Ativos intangíveis: Ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis com vida útil definida são apresentados ao custo, 
menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. O período e o método de amortização para um ativo intangível 
com vida útil definida são revisados no mínimo ao fim de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos 
benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o 
caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida útil definida é reconhecida na 
demonstração do resultado na categoria de despesa com amortização consistente com a utilização do ativo intangível. Um ativo intangível é 
desreconhecido quando da sua venda (ou seja, a data em que o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) ou quando não são 
esperados benefícios econômicos futuros a partir de sua utilização ou venda. Eventuais ganhos ou perdas resultantes do desreconhecimento 
do ativo (a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são reconhecidos na demonstração do resultado do exercício. 
Ágio: O ágio é mensurado ao custo, deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. g) Perda por redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros: A administração revisa anualmente o valor recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para 
desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora 
de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. A perda por desvalorização do ativo é reconhecida no 
resultado de forma consistente com a função do ativo sujeito à perda. h) Obrigações com terceiros: Os saldos registrados representam 
obrigações decorrentes dos valores a serem repassados aos noivos em função dos presentes adquiridos pelos convidados nos sites 
personalizados de casamento disponibilizados pela plataforma. No curso normal das operações, a Companhia atua como intermediária 
financeira dessas transações, recebendo inicialmente os valores pagos pelos convidados e reconhecendo como passivo a parcela que não 
representa receita própria (restrita à remuneração pelo serviço prestado). Dessa forma, tais montantes são tratados contabilmente como 
recursos de titularidade de terceiros. No reconhecimento inicial, esses passivos são mensurados pelo valor líquido devido aos noivos, isto é, 
o valor da transação após o reconhecimento da receita da Companhia e dos tributos incidentes. O passivo é registrado no momento da 
confirmação da compra do presente pelo convidado, refletindo a obrigação firme de repasse. Os valores permanecem disponíveis na carteira 
individual do casal dentro da plataforma, podendo ser resgatados após o prazo operacional estabelecido de 3 dias contados do registro inicial. 
Durante esse período, a Companhia mantém controles para assegurar a segregação entre seus próprios recursos e os valores 
pertencentes aos noivos, bem como a rastreabilidade das transações até sua efetiva liquidação. Os saldos são apresentados de forma bruta 
no passivo circulante. A compensação com ativos ou outros passivos somente é realizada quando houver direito legal de compensação e 
intenção de liquidar em base líquida ou simultânea, em conformidade com as práticas contábeis aplicáveis. i) Outros ativos circulantes e 
não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço quando se trata de recurso controlado pela Companhia decorrente de eventos passados 
e do qual se espera que resultem em benefícios econômico-futuros. São demonstrados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cambiais, auferidos até as datas de encerramento dos exercícios. j) Empréstimos e 
financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (pro rata 

temporis). Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. 
Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação 
do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. k) Fornecedores: São obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até 01 ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. São, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são 
normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. l) Receita: A receita operacional oriunda do curso normal das atividades da 
Companhia é mensurada pela contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando representar a transferência 
(ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens ou serviços. 
A Companhia atua como agente, nos termos do CPC 47, reconhecendo como receita apenas a contraprestação variável devida pelo serviço, 
e não o valor bruto da transação; O CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que 
considera cinco etapas: (i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no contrato; 
(iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho do contrato; e (v) reconhecimento 
da receita se e quando a Companhia cumprir as obrigações de desempenho; No âmbito de suas operações, a Companhia possui três 
modalidades principais de receita, todas decorrentes dos serviços prestados aos noivos por meio da plataforma: a) Taxa de 3% incidente 
sobre o valor dos presentes adquiridos pelos convidados; b) Taxa de parcelamento, cobrada do convidado como contraprestação pela opção 
de pagamento parcelado; c) Venda do cartão presente físico, contendo a mensagem personalizada do convidado. A Companhia avalia cada 
uma dessas modalidades como componentes da contraprestação referente aos serviços prestados aos noivos, os quais constituem o cliente 
final para fins de aplicação do CPC 47. Nessa linha, a nota fiscal é emitida em favor dos noivos, consolidando em um único documento 
mensal aos valores relativos a todas as formas de receita gerada pela operação, conforme pactuado contratualmente. m) Resultado 
financeiro: A receita de juros de um ativo financeiro é reconhecida quando for provável que os benefícios econômicos futuros deverão fluir 
para a Companhia e o valor da receita possa ser mensurado com confiabilidade. A receita de juros é reconhecida pelo método linear com 
base no tempo e na taxa de juros efetiva sobre o montante do principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela que desconta 
exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados durante a vida estimada do ativo financeiro em relação ao valor contábil líquido 
inicial desse ativo. As despesas financeiras abrangem as taxas bancárias, despesas com juros incluindo juros de empréstimo, perdas, 
impostos e variação cambial, consequentemente, a sua classificação como as alterações no justo valor dos passivos financeiros apurados 
pelo valor justo por meio do resultado. n) Imposto de renda e contribuição social: Para o exercício de 2022, o imposto de renda e 
contribuição social foi calculado pelo regime de lucro real, através da aplicação das alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para o imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro 
líquido, com as compensações de prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social, limitada a 30% do lucro real de cada exercício. 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende o imposto de renda e contribuição social correntes. O imposto corrente é 
reconhecido no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio 
líquido ou em outros resultados abrangentes. Para os exercícios de 2023 e 2024, o imposto de renda e contribuição social foi calculado pelo 
regime de lucro presumido, através da aplicação das alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$ 240 mil para o imposto de renda e 9% a contribuição social sobre a presunção de 32% da receita. A Companhia determina que os 
juros e multas relacionados ao imposto de renda e à contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, não atendem à definição de 
imposto de renda e, portanto, foram contabilizados de acordo com a CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes (IAS 
37). o) Capital social: Ações: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como 
redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos relacionados aos custos dessas transações estão contabilizados conforme a CPC 32 - 
tributos sobre Lucro. p) Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber e os títulos de dívida 
emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um 
contas a receber sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. 
Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. 
(ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros 
não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão 
de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR. • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto 
pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de 
um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por 
apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os 
ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como 
ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos 
para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil 
que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do 
modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as 
informações são fornecidas à administração. As informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e 
o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da administração tem como foco a obtenção de 
receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos 
financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de 
ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à administração da Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do 
modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como 
os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa 
contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais 
vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam 
para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. 
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de 
principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. 
Os “juros” são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em 
aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos 
administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos 
de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo 
contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer 
essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o 
acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado 
é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não 
pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada 
do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, 
a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também 
pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com 
esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.

Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou 
receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros
a custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros calculada utilizando o 
método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. 
Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em 
ORA é reclassificado para o resultado.

Instrumentos
patrimoniais a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos 
como ganho no resultado, a menos que o dividendo represente claramente uma recuperação de parte do 
custo do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados 
para o resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso 
for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros 
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
(iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos 
ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e 
também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço 
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros 
não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é 
retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de 
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é 
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga 
(incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, 
a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. q) Normas com adoção a partir de 1º de janeiro de 2025: Reforma 
tributária no Brasil: Em dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (EC) nº 132, que estabeleceu a Reforma Tributária 
(Reforma) sobre o consumo. Vários temas, inclusive a alíquota teto, foram regulamentos pela Lei Complementar 214/25, sancionada em 
janeiro de 2025, com alguns vetos a trechos do texto aprovado pelo Congresso Nacional. A lei teve origem no Projeto de Lei Complementar 
(PLP) 68/24. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (IVA dual) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens 
e Serviços - CBS) e uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, Cofins, ICMS e ISS. Foi criado 
um Imposto Seletivo (IS) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação de bens e 
serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos da LC. A alíquota padrão será estabelecida em futura lei e estima-se a alíquota 
teto da soma do IBS e da CBS em 26,5% de, a partir de 2033. Em 2026, inicia-se o período de teste da CBS e do IBS, às alíquotas de 0,9% 
e 0,1% respectivamente, compensáveis com PIS/COFINS, sendo dispensado o recolhimento caso o contribuinte cumpra as obrigações 
acessórias. A partir de 2027, inicia-se a cobrança integral da CBS. Para o IBS, permanece o período de teste em 2027 e 2028, com alíquotas 
de 0,05% Estadual e 0,05% Municipal e a partir de 2029 até 2032, ocorre a transição do ICMS e ISS via aumento gradual das alíquotas do 
IBS e redução gradual das alíquotas do ICMS e ISS. da CBS. A Companhia está em processo de avaliação de potenciais impactos das citada 
reforma tributária. Novas normas contábeis e interpretações ainda não efetivas em 31 de dezembro de 2024: As normas e 
interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis da Companhia, 
estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em 
vigor. IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis: O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das 
Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os 
seguintes novos requisitos principais. • As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na 
demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de 
imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das 
entidades não mudará. • As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas 
demonstrações contábeis. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações contábeis. 
Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos 
de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto do 
novo padrão, particularmente com relação à estrutura da demonstração de lucros e perdas do Grupo, a demonstração dos fluxos de caixa e 
as divulgações adicionais exigidas para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto sobre como as informações são agrupadas 
nas demonstrações contábeis, incluindo itens atualmente rotulados como ‘outros’. Outras normas contábeis: Não se espera que as 
seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações contábeis: • Ausência de conversibilidade 
(alterações ao CPC 02/IAS 21); • Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações IFRS 9 e IFRS 7).
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e bancos 5.596 2.805 2.318 6.068 3.004 2.318
Aplicações financeiras 2.769 8.220 19.015 2.289 8.239 19.015
Total 8.365 11.025 21.333 8.857 11.243 21.333
Compreendem valores em caixa ou equivalentes, aplicados em títulos emitidos por instituições financeiras de primeira linha, com ratings de 
crédito atribuídos pelas agências internacionais de rating, com alta liquidez, resgatáveis em qualquer momento sem perda efetiva.
5. Contas a receber: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022
Braintree a receber 21.091 14.691 - 21.091 14.691 -
Clientes diversos 146 - - 232 81 -
Total 21.237 14.691 - 21.323 14.772 -
A Companhia atua na intermediação de listas de presentes, por meio da qual processa transações entre terceiros (convidados) e os 
respectivos beneficiários finais (clientes finais). Nessas operações, a Companhia reconhece receita apenas sobre a taxa de intermediação, 
na qualidade de agente. Os valores registrados em contas a receber referem-se substancialmente a transações realizadas por meio de 
operadoras de cartão, cujo recebimento está sujeito aos prazos de liquidação dessas instituições e à inexistência de estornos ou chargebacks. 
Dessa forma, tais valores não representam, integralmente, direitos incondicionais a receber caixa na data de encerramento das 
demonstrações contábeis. Em contrapartida, a Companhia reconhece passivos correspondentes aos montantes a repassar aos beneficiários 
finais, os quais são liquidados após a efetiva disponibilização dos recursos à Companhia (Vide Nota Explicativa n° 16). Considerando a 
natureza dessas operações, parcela relevante dos saldos de contas a receber e dos passivos associados refere-se a valores de terceiros 
intermediados pela Companhia, não representando, portanto, exposição econômica líquida relevante ou geração de receita própria. 
A administração entende que a apresentação desses saldos de forma bruta atende às práticas contábeis adotadas no Brasil, 
sendo complementada por divulgações que permitem a adequada compreensão da posição financeira e do capital de giro da Companhia. 
Devido à inexistência de evidências objetivas que levam a crer que a Companhia não receberá todos os valores devidos de acordo com as 
condições originais das contas a receber, não houve necessidade de constituir provisão para créditos de liquidação duvidosa em nenhum dos 
exercícios apresentados. Adicionalmente, observa-se variação relevante nos saldos de contas a receber entre os exercícios apresentados. 
As operações com operadoras de cartão de crédito (Braintree) tiveram início em agosto de 2023, sendo que, até então, a Companhia realizava 
a maior parte de suas transações por meio de boleto bancário. Como consequência, os saldos de contas a receber em 2022 eram imateriais, 
passando a refletir volumes mais relevantes a partir de 2023, em função da mudança no modelo de liquidação das transações.

Demonstrações do resultado individuais e consolidadas para os exercícios findos
em 31/12/2024, 2023 e 2022  (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022

Receita operacional liquida 20 52.086 34.211 30.602 54.844 35.135 30.602
Custo dos serviços prestados 21 (13.707) (8.448) (6.023) (13.787) (8.477) (6.023)
Lucro bruto 38.379 25.763 24.579 41.057 26.658 24.579
Despesas (receitas) operacionais
Despesas comerciais 22 (2.357) (2.750) (2.185) (2.492) (2.783) (2.185)
Despesas gerais e administrativas 23 (12.829) (9.289) (7.076) (15.176) (10.031) (7.076)
Equivalência patrimonial - 155 147 - - - -
Outras despesas / (receitas) operacionais - (39) (28) - - - -

(15.070) (11.920) (9.261) (17.668) (12.814) (9.261)
Lucro antes do resultado financeiro 23.309 13.843 15.318 23.389 13.844 15.318
Receitas financeiras - 675 2.604 2.501 678 2.605 2.501
Despesas financeiras - (16) (91) (87) (25) (93) (87)
Resultado financeiro 24 659 2.513 2.414 653 2.512 2.414
Lucro antes dos impostos sobre o lucro 23.968 16.356 17.732 24.042 16.356 17.732
Imposto de renda e contribuição social 25 (544) (1.247) (736) (618) (1.247) (736)
Lucro líquido do exercício 23.424 15.109 16.996 23.424 15.109 16.996
Lucro por ação (R$) 12,7 8,2 10,1 12,7 8,2 10,1

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
Demonstrações dos resultados abrangentes individuais e consolidadas para os exercícios findos 

em 31/12/2024, 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido do exercício 23.424 15.109 16.996
Outros resultados abrangentes - - -
Resultado abrangente do exercício 23.424 15.109 16.996

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidadas para os exercícios findos 

em 31/12/2024, 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Notas Capital social Reseva Legal Lucros /(Prejuízos) acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 5 - 107 112
Aumento de capital social 17 (a) 1.683 - - 1.683
Distribuição de lucros 17 (b) - - (8.520) (8.520)
Lucro líquido do exercício - - - 16.996 16.996
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.688 - 8.583 10.271
Reserva legal 17 (a) - 339 (339) -
Distribuição de lucros 17 (b) - - (24.305) (24.305)
Lucro líquido do exercício - - - 15.109 15.109
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.688 339 (952) 1.075
Aumento de capital social 17 (a) 157 - - 157
Distribuição de lucros 17 (b) - - (18.189) (18.189)
Lucro líquido do exercício - - - 23.424 23.424
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.845 339 4.283 6.467

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
Demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidadas para os exercícios findos 

em 31/12/2024, 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 23.424 15.109 16.996 23.424 15.109 16.996
Ajustes para reconciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais
Depreciação 9 30 29 35 31 29 35
Amortização 10.2 - - - 47 15 -
Alienação do imobilizado 9 - 17 - - 17 -
Resultado da equivalência patrimonial 8 (155) (148) - - - -
Constituição (Reversão) de Provisões 13 2.740 - - 2.878 - -
(Aumento) redução das contas do ativo
Contas a receber 5 (6.546) (14.691) - (6.551) (14.772) -
Impostos a recuperar 6 26 527 (503) 26 527 (503)
Outros créditos 7 21 (52) 9 (12) (59) 9
-
Aumento (redução) das contas do passivos
Fornecedores 11 (204) 308 (192) (219) 349 (192)
Obrigações tributárias 14 20 (164) (561) 54 (138) (561)
Obrigações trabalhistas e sociais 13 (1.022) 1.333 281 (1.088) 1.560 281
Parcelamentos - - (114) (30) - (114) (30)
Outros débitos 15 (9.998) 10.315 (275) (9.980) 10.315 (275)
Passivos de contrato 16 7.192 1.945 3.794 7.192 1.945 3.794
Fluxo de caixa originado das atividades operacionais 15.528 14.414 19.554 15.802 14.783 19.554
Atividades de investimentos
Aquisição de investimentos 8 - (2) (3.285) - - -
Adições ao imobilizado 9 (42) (14) (9) (42) (16) (9)
Aquisição do intangível 10 - - - (0) (151) (3.285)
Fluxo de caixa aplicado em atividades
 de investimento (42) (16) (3.294) (42) (167) (3.294)
Atividades de financiamento
Aumento capital social 17 (a) 157 - 1.683 157 - 1.683
Captação de empréstimos - - 66 - - 66
Amortização de empréstimos 12 (114) (401) (335) (114) (401) (335)
Partes relacionadas - - - 957 - - 957
Distribuição de dividendos 17 (b) (18.189) (24.305) (8.520) (18.189) (24.305) (8.520)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento (18.146) (24.706) (6.149) (18.146) (24.706) (6.149)
(Redução) aumento de caixa e equivalentes
 de caixa (2.660) (10.308) 10.111 (2.386) (10.090) 10.111
Caixa e equivalente de caixa no início do período 4 11.025 21.333 11.222 11.243 21.333 11.222
Caixa e equivalente de caixa no final do período 4 8.365 11.025 21.333 8.857 11.243 21.333
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa (2.660) (10.308) 10.111 (2.386) (10.090) 10.111

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

6. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022

IRRF a recuperar - - 127 - - 127
IRPJ a recuperar 6 32 17 6 33 17
Outros impostos a recuperar 10 10 426 10 10 426
Total 16 42 570 16 43 570
Os montantes registrados em 2022, referem-se a tributos federais (PIS, COFINS, IRPJ e CSLL), e foram compensados em processos de 
compensação tributária realizados durante o exercício de 2023, resultando na redução dos respectivos saldos.
7. Outros créditos: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022
Adiantamento a fornecedores - 61 8 36 62 8
Adiantamento de férias 29 - - 32 5 -
Cheque caução - Aluguel 36 25 25 36 25 25
Total 65 86 33 104 92 33
Segregação de curto e longo prazo: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022
Curto Prazo 29 61 8 68 67 8
Longo Prazo 36 25 25 36 25 25
Total 65 86 33 104 92 33
8. Investimentos em controladas: A movimentação dos investimentos da Companhia em controladas em 31 de dezembro de 2024, 2023 e 
2022, encontram-se demonstradas a seguir:

Investida % Part.
Saldo em 

31/12/2022 Invest.
Equivalência 
patrimonial

Saldo em 
31/12/2023

Equivalência 
patrimonial

Saldo em 
31/12/2024

Assessoria Vip Plataforma para Assessores 100% - 2 148 150 155 305
Total - 2 148 150 150 305
Sumário das demonstrações contábeis da controlada em 31 de dezembro de 2023:

Ativo 
circulante

Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Assessoria Vip Plataforma para Assessores 306 137 294 - 150
Sumário das demonstrações contábeis da controlada em 31 de dezembro de 2024:

Ativo 
circulante

Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Assessoria Vip Plataforma para Assessores 617 90 403 - 305
9. Imobilizado: As movimentações do custo e da depreciação do imobilizado nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024, 2023 e 2022 
estão demonstradas nas tabelas a seguir:

Controladora
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 

utensílios
Benfeitorias em 

imóveis de terceiros

Equipamento 
processamento 

de dados Instalações Total
Saldo em 31/12/2021 (Não auditado) 7 48 17 55 1 128
Adição 9 - - - - 9
Depreciação (5) (7) - (22) (1) (35)
Saldo em 31/12/2022 11 41 17 33 - 102
Adição 14 - - - - 14
Baixas - - (17) - - (17)
Depreciação (5) (7) - (17) - (29)
Saldo em 31/12/2023 20 34 - 16 - 70
Adição 2 - - 40 - 42
Transferência (23) - - 23 - -
Depreciação 6 (6) - (30) - (30)
Saldo em 31/12/2024 5 28 - 49 - 82

Consolidado
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 

utensílios
Benfeitorias em 

imóveis de terceiros

Equipamento 
processamento 

de dados Instalações Total
Saldo em 31/12/2021 (Não auditado) 7 48 17 55 1 128
Adição 9 - - - - 9
Depreciação (5) (7) - (22) (1) (35)
Saldo em 31/12/2022 12 41 17 33 - 102
Adição 16 - - - - 16
Baixas - - (17) - - (17)
Depreciação (5) (7) - (17) - (29)
Saldo em 31/12/2023 22 34 - 16 - 72
Adição 2 - - 40 - 42
Transferência (23) - - 23 - -
Depreciação 5 (6) - (30) - (31)
Saldo em 31/12/2024 6 28 - 49 - 83
10. Intangível: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022
Ágio (goodwill) Cawi Participações Ltda. 3.285 3.285 3.285 3.285 3.285 3.285
Outros intangíveis - - - 89 135 -
Total 3.285 3.285 3.285 3.374 3.421 3.285
As movimentações do custo e da amortização do intangível nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024, 2023 e 2022, 
estão demonstradas nas tabelas a seguir:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2022 3.285 3.285
Aquisições - 151
Amortização no período - (16)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.285 3.421
Aquisições - -
Amortização no período - (46)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 3.285 3.374
11. Fornecedores: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores diversos 235 440 132 262 481 132
Total 235 440 132 262 481 132
Composto basicamente por fornecedores prestadores de serviço de contabilidade, assessoria jurídica, consultorias, serviços de confecção 
dos cards, transporte, entre outros serviços necessários para desenvolvimento da atividade da Companhia.
12. Empréstimos e financiamentos:

Controladora e consolidado
Custo da dívida a.a. 31/12/2023 31/12/2022

Empréstimos
Banco Itaú (Saldo devedor) - 66
Financiamentos
Linha de crédito - FINEP 6,58% 114 449
Total 114 515
Circulante 114 66
Não Circulante - 449
As movimentações de empréstimos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 a 2024 estão demonstradas nas tabelas a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (não auditado) 784
Saldo devedor - Banco Itaú 66
Pagamento de principal e juros (335)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 515
Reversão Saldo devedor - Banco Itaú (66)
Pagamento Principal e juros (335)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 114
Pagamento Principal e juros (114)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 -
13. Obrigações trabalhistas e sociais: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022
Salários a pagar (i) 2.667 641 124 2.827 670 124
Pró-labore a pagar (ii) 24 442 48 56 496 48
Férias a pagar - 1 - - 2 -
IRRF a recolher (iii) 406 285 226 440 330 226
INSS a recolher 124 211 72 144 249 72
FGTS a recolher 37 27 17 41 31 17
Provisão de férias e encargos 571 503 290 618 559 290
Total 3.829 2.110 777 4.126 2.337 777
(i) Em 31 de dezembro de 2024, foi constituída provisão para pagamento de prêmios, no montante de R$ 2.512, na Controladora e R$ 2.650, 
no Consolidado, cuja liquidação ocorreu em abril de 2025. (ii) Os saldos apresentados em 31 de dezembro de 2023 são compostos, 
substancialmente, por valores provisionados a título de premiação. (iii) Em dezembro de 2024, foi constituída provisão no montante de 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B283-4B43-9A48-BF37.
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Relatório do auditor Independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Aos Acionistas e aos Administradores da Casar.com Site de Casamentos e Eventos S.A. São Paulo - SP. 
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Casar.com 
Site de Casamentos e Eventos S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem os balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024, 2023 e 2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para os exercícios findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto quanto 
aos possíveis efeitos do assunto descrito na seção “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 
2024, 2023 e 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa individuais e consolidados para os exercícios findos nessas datas, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: Ausência de teste de recuperabilidade do 
ágio: Conforme descrito na Nota Explicativa no 10, a Companhia possui registrado ágio por expectativa de 
rentabilidade futura (goodwill) relacionado à aquisição da controlada CAWI Participações Ltda. (“CAWI”), no 
montante de R$ 3.285 mil em 31 de dezembro de 2024, 2023 e 2022. A administração não nos disponibilizou, 
até a data de emissão deste relatório, estudo, análises, premissas e documentação suporte que 
evidenciassem a expectativa de rentabilidade futura para a manutenção deste ágio, tampouco procedeu com 
a realização do teste anual de recuperabilidade, conforme requerido pelas práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que requerem que o ágio, decorrente de expectativa de rentabilidade futura seja testado, ao menos 
anualmente, com relação à mensuração de eventual perda ao valor recuperável desse ativo, conforme 
requerido pelo Pronunciamento Técnico CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. Desta forma, em 

decorrência dessa limitação, não nos foi possível, através de procedimentos alternativos de auditoria, obter 
evidência apropriada e suficiente para determinar os eventuais ajustes e itens de divulgação, se houver, sobre 
as demonstrações contábeis dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024, 2023 e 2022 devido a citada 
limitação. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião com ressalva. Outros assuntos: Os valores referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2021 não foram auditados por nós ou por outro auditor independente. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas 

controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; 
• Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de julho de 2026

Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. Régis Eduardo Baptista dos Santos
CRC 2SP-034.766/O-0 Contador CRC 1SP-255.954/O-0

R$ 228, correspondente a valores de imposto de renda sobre premiações.
14. Obrigações tributárias:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022

ISS a recolher 175 108 221 189 108 221
Cofins a recolher - - - 21 - -
PIS a recolher - - - 5 5 -
IRPJ a recolher 59 83 143 73 104 142
CSLL a recolher 72 101 92 79 101 92
IRRF sobre serviços 8 2 2 8 2 4
CSRF sobre serviços 3 3 2 2 3 2
Total 317 297 461 377 323 461
15. Outros créditos:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022

Aluguel a pagar 13 - - 13 - -
Contas a pagar - 2 - - 2 -
Cartão de Crédito 145 325 - 163 325 -
Dividendos a pagar - 9.988 - - 9.988 -
Opção Stock Options 82 - - 82 - -
Receita Diferida 77 - - 77 - -
Total 317 10.315 - 335 10.315 -
16. Passivo de contrato:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022

Credores Noivos (i) 20.362 13.639 12.141 20.362 13.639 12.141
Saldo Noivos

(travados 3 dias) (ii) 1.366 947 798 1.366 947 798
Saldo Gopoints (iii) 42 66 114 42 66 114
Tarifa Braintree a pagar 420 346 - 420 346 -
Total 22.190 14.998 13.053 22.190 14.998 13.053
(i) Os saldos apresentados correspondem a valores de intermediação registrados como obrigações a 
realizar, contemplando o registro dos compromissos assumidos com os noivos. (ii) O saldo refere-se aos 
valores de intermediação registrados que, conforme a política operacional da Companhia, são submetidos 
a procedimentos internos de verificação e análise de riscos, incluindo avaliação de indícios de fraude, 
antes de serem liberados para disponibilização aos noivos. Esse processo tem o prazo de 3 dias úteis. 
(iii) A Companhia utiliza a plataforma GOPOINTS como infraestrutura tecnológica para a realização de 
suas operações de venda em ambiente de marketplace. A plataforma atua como o ecossistema digital 
que permite a exposição de produtos, o processamento de transações e a gestão de incentivos 
(como programas de fidelidade e benefícios), sendo essencial para a escalabilidade das vendas online. 
17. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2021, o capital social da Companhia 
era de R$ 5.000, totalmente integralizado, representado por 5.000 quotas, detidas integralmente pela 
CAWI Participações Ltda. Em 25 de maio de 2022, foi concluída a incorporação da CAWI Participações 
Ltda., então única sócia da Companhia. Como resultado da operação, houve a sucessão universal do 
patrimônio da incorporada e o cancelamento das quotas anteriormente detidas, com a substituição pela 
participação direta de seus sócios no capital da Companhia. O capital social passou a ser de R$ 1.688, 
dividido em 1.688.454 (um milhão seiscentos e oitenta e oito mil e quatrocentos e cinquenta e quatro 
quotas, com valor unitário de R$ 1,00 (um Real), distribuído da seguinte forma:
Sócios Quotas Participação (%) R$
Camila Bauducco Nunes Piccini 1.206.957 71,48% 1.207
Fabio Novaes de Camilo 316.998 18,78% 317
Paula Perez Raimo 164.499 9,74% 164
Total 1.688.454 100% 1.688
Na mesma data, a Companhia foi transformada de sociedade limitada para sociedade anônima, 
passando seu capital social a ser representado por ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, 
mantendo-se a mesma estrutura de participação societária. Cada ação ordinária confere a seu titular 
direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Em 30 de setembro de 2023, a Companhia 
deliberou aumento de capital no montante de R$ 157, mediante emissão de 156.850 (cento e cinquenta 
e seis mil e oitocentos e cinquenta) novas ações ordinárias, ao preço de emissão de R$ 1 (um Real) por 
ação. Após o referido aumento, o capital social passou a ser de R$ 1.845, representado por 1.845.304 
(um milhão, oitocentos e quarenta e cinco mil e trezentos e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, distribuídas conforme segue:
Acionistas Ações Ordinárias Participação (%) R$
Camila Bauducco Nunes Piccini 1.206.957 65,41% 1.207
Fabio Novaes de Camilo 316.998 17,18% 317
Paula Perez Raimo 164.499 8,91% 165
Amabely Pereira 78.425 4.25% 78
Maycon Santos Correa 78.425 4,25% 78
Total 1.845.304 100% 1.845
b) Distribuição de lucros: Até 25 de maio de 2022, quando a Companhia estava constituída sob a forma 
de sociedade limitada, a destinação dos resultados era deliberada pelos sócios, podendo ocorrer de forma 
desproporcional às participações no capital social, nos termos do artigo 1.008 do Código Civil. A partir da 
transformação em sociedade por ações, a destinação dos lucros passou a observar as disposições da Lei 
nº 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações) e do estatuto social da Companhia. As distribuições 
realizadas nos exercícios apresentados referem-se a dividendos deliberados pela administração, 
conforme segue:

Sócios 2024 2023 2022
Lucabe Administração e Participações 11.890 17.138 5.499
Fabio Novaes de Camilo 3.130 4.495 1.839
Paula Perez Raimo 1.623 2.333 1.182
Amabely Pereira 773 170 -
Maycon Correa 773 170 -
Total 18.189 24.306 8.520
Os dividendos foram distribuídos de forma proporcional com base nos lucros apurados em cada exercício, 
conforme deliberação societária, observada a legislação aplicável e o estatuto social. Do lucro líquido do 
exercício, será destinado após a dedução da reserva legal e ajustado na forma do Artigo 202 da Lei das 
S.A., 10% (dez por cento), para pagamento de dividendo obrigatório a todos os seus acionistas. Efetuada 
a destinação do valor à reserva legal, e atendida a distribuição prevista no parágrafo anterior, os lucros 
que excederem terão a destinação que vier a ser definida pela Assembleia Geral. c) Reservas de legal: 
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir o limite de 20% do 
capital social, conforme previsto no artigo 193 da Lei nº 6.404/76. A partir desse limite, a constituição da 
reserva legal deixa de ser obrigatória, podendo, entretanto, continuar sendo realizada a critério da 
Companhia, até o limite em que o saldo da reserva legal, somado ao das reservas de capital, atinja 30% 
do capital social, conforme disposto no §1º do referido artigo. No exercício de 2023, foi constituída 
reserva legal no montante de R$ 339. Em 31 de dezembro de 2024, o saldo da reserva legal atingiu o 
montante equivalente a 20% do capital social. 18. Partes relacionadas: a) Operações com o pessoal 
chave da administração: A remuneração dos diretores e das demais pessoas chave da administração 
durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022, 2023 e 2024 foi a seguinte:
Remuneração anual 2024 2023 2022
Pró-labore 871 1.439 1.322
Encargos 174 288 265
Total 1.045 1.727 1.587
b) Outros saldos com partes relacionadas: A Companhia possui registrado dividendos a distribuir no 
valor de R$ 9.988 em 31 de dezembro de 2023 (Vide Nota Explicativa n° 15). 19. Contingências: 
Com base na avaliação da administração e nas informações fornecidas por seus assessores jurídicos, 
a Companhia entende que não existem processos cíveis, trabalhistas ou administrativos com risco de 
perda classificado como possível que possam impactar suas demonstrações contábeis em 31 de 
dezembro de 2024, 2023 e 2022. Dessa forma, concluiu-se que não havia necessidade de constituir 
provisão para contingências nessas datas. Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos 
(PERSE): A Companhia avaliou os impactos da Lei nº 14.148/2021, que instituiu o Programa Emergencial 
de Retomada do Setor de Eventos (PERSE), o qual prevê a redução a zero das alíquotas de IRPJ, CSLL, 
PIS e Cofins pelo prazo originalmente estabelecido de 60 meses. A Companhia entende que possui 
enquadramento no referido programa, tendo iniciado a fruição do benefício em junho de 2022. Contudo, 
alterações legislativas posteriores introduziram restrições relevantes quanto à manutenção do benefício, 
especialmente no que se refere ao enquadramento das atividades econômicas (CNAE) elegíveis. Diante 
desse cenário, a Companhia ajuizou medidas judiciais visando assegurar o direito à manutenção do 
benefício fiscal pelo prazo originalmente previsto, destacando-se três mandados de segurança em 
trâmite. Com base na avaliação de seus assessores jurídicos, a administração entende que o desfecho 
dessas ações configura situação de incerteza quanto à plena realização do benefício fiscal. Considerando 
o estágio atual dos processos judiciais e o grau de incerteza associado, a administração avaliou o 
tratamento contábil aplicável conforme CPC 32 - Tributos sobre o Lucro e CPC 25 - Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Dessa forma, a Companhia reconheceu os efeitos do 
benefício fiscal nas demonstrações contábeis no valor de R$7.994 em 2024, R$5.209 em 2023 e R$8.070 
em 2022, por entender que existem fundamentos jurídicos que suportam sua aplicação, mantendo 
monitoramento contínuo dos riscos associados e divulgação adequada da contingência. A administração 
continuará acompanhando a evolução das discussões judiciais e seus potenciais impactos nas 
demonstrações contábeis. 
20. Receita operacional liquida:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022

Taxa básica 15.882 10.545 12.193 15.882 10.545 12.193
Parcelamento 16.557 10.813 9.607 16.557 10.813 9.607
Cards 21.269 13.690 10.721 21.269 13.691 10.721
Plano 197 129 - 197 129 -
B2B 75 49 - 75 49 -
Eventos 841 765 - 841 765 -
Saas - - - 3.143 1.106 -
Total Receita Bruta 54.821 35.991 32.521 57.964 37.098 32.521
ISS (2.735) (1.780) (1.414) (2.829) (1.780) (1.414)
PIS - - (95) (52) (5) (95)
Cofins - - (410) (239) (22) (410)
Simples Nacional - - - - (156) -
Total deduções (2.735) (1.780) (1.919) (3.120) (1.963) (1.919)
Total 52.086 34.211 30.602 54.844 35.135 30.602
A receita líquida da Companhia apresenta crescimento em comparação aos exercícios anteriores. 
Esse desempenho é atribuído, principalmente, à implementação de campanhas de marketing mais 
intensivas e estratégicas ao longo do exercício, que contribuíram para o aumento das vendas e da 
captação de clientes. A carga tributária incidente não apresentou variação proporcional ao crescimento 
da receita, em virtude do enquadramento da companhia no Programa Emergencial de Retomada do Setor 
de Eventos (PERSE), que concede benefícios fiscais aplicáveis à apuração dos tributos sobre a receita, 
para mais detalhes veja Nota Explicativa n° 19 Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos.

21. Custos dos serviços prestados:
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022
Processamento

de Pagamento (8.450) (5.500) (3.597) (8.530) (5.529) (3.597)
Domínios (741) (649) (710) (741) (649) (710)
Confecção - Cards (1.670) (675) (499) (1.670) (675) (499)
Entrega - Cards (977) (526) (597) (977) (526) (597)
Caixa Embarque (60) - (13) (60) - (13)
Infraestrutura (421) (164) (155) (421) (164) (155)
Chargeback 189 (39) (102) 189 (39) (102)
Software (497) (37) (34) (497) (37) (34)
Custos com Eventos (1.080) (858) (316) (1.080) (858) (316)
Total (13.707) (8.448) (6.023) (13.787) (8.477) (6.023)
O aumento dos custos está diretamente relacionado ao crescimento das receitas no período, 
principalmente nas linhas de processamento de pagamentos, cartões e licenças de software. 
Adicionalmente, os custos com eventos apresentaram incremento significativo em decorrência da 
ampliação da oferta de produtos e da contratação de novos fornecedores ao longo dos exercícios.
22. Despesas comerciais:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022

Representação 123 140 202 123 140 202
Despesas

com Marketing 2.234 2.610 1.983 2.369 2.643 1.983
Total 2.357 2.750 2.185 2.492 2.783 2.185
23. Despesas gerais e administrativas:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022

Pessoal (10.376) (6.897) (5.053) (11.871) (7.364) (5.053)
Serviços Prestados (1.263) (522) (558) (1.887) (739) (558)
Honorários

advocatícios (295) (234) (194) (295) (234) (194)
Assessoria Consultoria (122) (157) (147) (122) (157) (147)
Honorários Contábeis (101) (93) (77) (122) (105) (77)
Licenciamento de uso (97) (348) (354) (158) (348) (354)
Ocupação (381) (330) (314) (381) (330) (314)
Depreciação

e Amortização (31) (29) (35) (78) (44) (35)
Outras Despesas (163) (679) (344) (262) (710) (344)
Total (12.829) (9.289) (7.076) (15.176) (10.031) (7.076)
O aumento das despesas administrativas está relacionado ao crescimento das receitas da Companhia no 
período, refletindo a necessidade de ampliação da estrutura operacional e administrativa. 
Esse incremento decorre, principalmente, da contratação de novos colaboradores, da utilização de 
serviços técnicos especializados e da atualização de contratos, em linha com a expansão das atividades 
ao longo dos exercícios.
24. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022

Rendimento de
  aplicações financeiras 675 2.531 2.500 677 2.532 2.500
Juros recebidos - - 1 1 - 1
Variação Monetária
Ativa - 73 - - 73 -
Total receitas

financeiras 675 2.604 2.501 678 2.605 2.501
Juros pagos e
   descontos concedidos (8) (63) (59) (12) (65) (59)
Despesas bancárias (7) (12) (11) (8) (12) (11)
IOF (1) (16) (17) (5) (16) (17)
Total despesas

financeiras (16) (91) (87) (25) (93) (87)
Total 659 2.513 2.414 653 2.512 2.414
25. Imposto de renda e contribuição social: Os valores de imposto de renda e contribuição social 
demonstrados no resultado apresentam a seguinte reconciliação em seus valores à aliquota nominal:
Lucro real 31/12/2022
Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 17.732
Adições 118
Despesas não dedutíveis 115
Doações 3
Exclusões -
Base de cálculo IRPJ e CSLL 17.850
Compensação 30% (2.674)
Alíquota de 15% IRPJ 2.276
Alíquota adicional de 10% acima de 240 1.494
Isenção PERSE IRPJ (3.159)
Alíquota de 9% CSLL 1.366
Isenção PERSE CSLL (1.241)
Total do IRPJ e da CSLL devidos 736
Alíquota efetiva 3%

Lucro Presumido 31/12/2024 31/12/2023
Base de cálculo IRPJ e CSLL 1.670 3.737
Alíquota de 15% IRPJ 251 561
Alíquota adicional de 10% acima de 240 143 350
Alíquota de 9% CSLL 150 336
Total do IRPJ e da CSLL devidos 544 1.247
Alíquota efetiva 33% 33%
26. Instrumentos financeiros: Os valores justos estimados de ativos e passivos financeiros da 
Companhia foram determinados por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias 
apropriadas de avaliações. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados 
de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequada. Como consequência, 
as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no 
mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode gerar alterações nos 
valores de realização estimados. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de 
estratégias operacionais, visando liquidez, segurança e rentabilidade. A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado, bem como na 
avaliação da situação econômico-financeira das instituições envolvidas. A Companhia não efetua 
aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. A Companhia não 
possui operações de derivativos ou faz uso deste instrumento de natureza operacional ou financeira. 
Os valores constantes nas contas patrimoniais, como instrumentos financeiros, encontram-se 
atualizados na forma contratada até 31 de dezembro de 2024, 2023 e 2022 e correspondem, 
aproximadamente, ao seu valor justo. Esses valores estão representados substancialmente por caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações financeiras vinculadas, contas a receber, fornecedores, empréstimos e 
financiamentos e outras contas a pagar.
Instrumentos Controladora Consolidado
Financeiros 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022
Ativos
Caixa e equivalentes

de caixa 8.365 11.025 21.333 8.857 11.243 21.333
Contas a receber 21.237 14.691 - 21.323 14.772 -
Total 29.602 25.716 21.333 30.180 26.015 21.333
Passivos
Fornecedores 235 440 132 262 481 132
Empréstimos e

financiamentos - 114 515 - 114 515
Passivo de Contratos 22.190 14.998 13.053 22.190 14.998 13.053
Total 22.425 15.552 13.700 22.452 15.593 13.700
Os valores de instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado e apresentados acima se 
aproximam dos seus valores justos. Caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e 
aplicações financeiras vinculadas: Os saldos em conta corrente mantidos em bancos têm seu valor de 
mercado idêntico aos saldos contábeis. Para as aplicações financeiras, os valores contábeis informados 
no balanço patrimonial aproximam-se do valor justo. Contas a receber e fornecedores: Os saldos 
informados no balanço patrimonial aproximam-se do valor justo por se tratar de instrumentos financeiros 
com características exclusivas. a) Fatores de riscos: A Companhia possui exposição para os seguintes 
riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de 
mercado; e • Risco de taxa de juros. Estrutura de gerenciamento de risco: (i) Risco de crédito: 
A Companhia não possui concentração de risco de crédito de clientes, em decorrência da diversificação 
da carteira de clientes, além de proceder o contínuo acompanhamento dos prazos de financiamento das 
vendas. Quanto ao risco de crédito associado às aplicações financeiras e equivalentes de caixa, 
a Companhia somente realiza operações em instituições com baixo risco avaliadas por agências 
independentes de rating. (ii) Risco de liquidez: A política de gerenciamento de riscos implica em manter 
um nível seguro recursos de caixa e equivalentes de caixa ou acessos a recursos imediatos. Desta forma, 
a Companhia realiza operações com vencimento em curto prazo e com liquidez imediata. (iii) Risco de 
mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento 
financeiro flutue devido a variações nos riscos de mercado. Os preços de mercado englobam três tipos de 
risco: risco de taxa de juros, risco cambial e risco de preço de commodities. Nossos instrumentos 
financeiros afetados pelo risco de taxas de juros incluem financiamentos a pagar e aplicações financeiras. 
(iv) Risco de taxa de juros: Risco de taxas de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa 
futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de juros de mercado. 
A exposição da Companhia ao risco de mudanças nas taxas de juros de mercado refere-se, as aplicações 
financeiras que são contratadas pela variação do CDI, e, portanto, sujeitas a taxas de juros 
variáveis. (v) Operações com instrumentos derivativos: No período de dezembro de 2022 a dezembro 
de 2024, a Companhia não possui operações com instrumentos financeiros derivativos. 27. Eventos 
subsequentes: Encerramento do PERSE: Em 24 de março de 2025, a Receita Federal do Brasil 
anunciou o encerramento do Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE), em razão 
do atingimento do limite de R$ 15 bilhões de renúncia fiscal previsto na legislação aplicável. 
Adicionalmente, em agosto de 2025, houve decisão judicial no Mandado de Segurança nº 5022274-
41.2024.4.03.6100 reconhecendo a validade de determinadas restrições impostas ao programa, 
alterando o cenário jurídico anteriormente esperado pela Companhia. A Companhia também possui 
decisão favorável em outro mandado de segurança, que reconhece o direito à fruição do benefício pelo 
prazo originalmente previsto. As ações judiciais seguem em andamento. Tratamento contábil e 
avaliação da administração: Os fatos acima descritos ocorreram após 31 de dezembro de 2024 e, 
portanto, são considerados eventos subsequentes não ajustáveis, nos termos do CPC 24 - Evento 
Subsequente, não tendo sido efetuados ajustes nas demonstrações contábeis relativas ao exercício findo 
naquela data. Em decorrência do encerramento do programa e da existência de discussões judiciais em 
curso, a Companhia passou a efetuar os recolhimentos dos tributos anteriormente abrangidos pelo PERSE 
por meio de depósitos judiciais a partir de abril de 2025, os quais totalizam aproximadamente R$ 14 
milhões até a data de aprovação destas demonstrações contábeis. Com base na avaliação de seus 
assessores jurídicos, a administração entende que o desfecho dos processos judiciais apresenta elevado 
grau de incerteza, mantendo o acompanhamento contínuo das ações e seus potenciais impactos sobre 
sua posição patrimonial e financeira.
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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Referentes ao exercício findo em 31/12/2025 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: O Casar.com Site de Casamentos e Eventos S.A. (“Companhia” ou 
“Controladora”) é uma sociedade anônima, constituída em 16/03/2007, sediada em São Paulo - SP, na 
Rua Artur de Azevedo, nº 1857 - 10º Andar, bairro de Pinheiros. As demonstrações contábeis da 
Companhia abrangem a Companhia e suas subsidiárias (conjuntamente referidas como “Grupo”). A 
Companhia tem por objeto social, primordialmente, a prestação de serviços de tecnologia para 
casamentos, atuando como uma plataforma de sites personalizados, listas de presentes virtuais 
(conversão em dinheiro ou produtos) e intermediação de negócios entre noivos e fornecedores de 
eventos. A Companhia é líder no Brasil no segmento de casamentos, focada em proporcionar uma 
experiência integrada para noivos e convidados por meio de sites personalizados. A controlada que 
compõe o Grupo e que foi incluída nas demonstrações contábeis consolidadas é a seguinte: • Assessoria 
VIP Plataforma para Assessores e Cerimoniais Ltda. Tem por objeto social as seguintes atividades: 
(i) desenvolvimento e licenciamento de uso de programa de computadores customizáveis e não 
customizáveis para assessores e cerimoniais; (ii) serviços de plataformas web, portais, provedores de 
conteúdo e serviços de informação na internet para assessores e cerimoniais; (iii) consultoria , suporte 
técnico e manutenção em tecnologia da informática (iv) atividades de intermediação e agenciamento de 
serviços, negócios e representação comercial; (v) serviços de organização de cerimoniais e eventos; e 
(vi) treinamento em informática. A participação na controlada está apresentada na tabela a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Assessoria VIP Plataforma para Assessores e Cerimoniais Ltda. 100% 100%
2. Elaboração e apresentação das demonstrações contábeis: 2.1 Base de preparação e declaração 
de conformidade: As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BR GAAP), em conformidade com os pronunciamentos técnicos do CPC, e refletem 
adequadamente a posição patrimonial e financeira, o desempenho e os fluxos de caixa da Companhia. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela administração na sua gestão. A emissão das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas foi autorizada pela administração da Companhia em 
29/07/2026. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação 
da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. 2.3 Declaração de continuidade: A administração avaliou a capacidade da Companhia 
e de suas controladas em continuar operando normalmente e concluiu que possuem recursos para dar 
continuidade aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a administração não tem conhecimento de 
nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar 
operando. Assim, estas demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base 
no pressuposto de continuidade. 2.4 Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos e estimativas 
que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e suas controladas e os valores reportados 
dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na 
aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações contábeis estão descritas a seguir: Nota Explicativa nº 3 (a).(i) - consolidação: 
determinação se a Companhia detém de fato controle sobre uma investida. Nota Explicativa nº 9 - 
equivalência patrimonial em investidas: determinação se a Companhia tem influência significativa sobre 
uma investida; e Nota Explicativa nº 21 - receitas: determinação do momento de reconhecimento das 
receitas de intermediação, taxas de parcelamento e venda de cartões, considerando o momento da 
transferência do controle dos serviços prestados. Incertezas sobre premissas e estimativas: As 
informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31/12/2025 que possuem 
um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no 
próximo ano fiscal estão descritas nas seguintes notas explicativas: Nota Explicativa nº 18 - provisão 
para contingências: avaliação da probabilidade de perda e mensuração dos valores envolvidos em 
processos judiciais, tributários, cíveis e trabalhistas. Mensuração do valor justo: Certos instrumentos 
financeiros são mensurados ao valor justo em cada data de fechamento do balanço patrimonial. Valor 
justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em 
uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do 
valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo 
ocorrerá: (i) no mercado principal para o ativo ou passivo; ou (ii) na ausência de um mercado principal, 
no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. Todos os ativos e passivos para os quais o valor 
justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas são 
categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informação de nível mais 
baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 - Preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na 
data de mensuração; • Nível 2 - Técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo 
e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável; e • Nível 3 - 
Técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do 
valor justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas ao valor justo de forma recorrente, a Companhia determina se ocorreram 
transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na informação de nível 
mais baixo e significativa para mensuração do valor justo como um todo) no fim de cada período de 
divulgação. 2.5 Base de mensuração: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram 
preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais, que são mensurados 
a cada data de reporte e reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Os instrumentos financeiros não-
derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo; e 
• Pagamentos contingentes assumidos em uma combinação de negócio mensurados pelo valor justo. 
3. Políticas contábeis materiais: A Companhia aplicou as políticas contábeis materiais descritas a 
seguir de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, salvo indicação ao contrário. a) Base de consolidação: i) Combinação de 
negócios: Combinações de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição na data em que o 
controle é transferido para a Companhia, conforme CPC 15 - Combinação de Negócios. A contraprestação 
transferida é mensurada ao valor justo, assim como os ativos identificáveis adquiridos e os passivos 
assumidos. Qualquer ágio apurado é testado anualmente pelo valor recuperável, conforme CPC 01. 
Custos de transação são reconhecidos no resultado quando incorridos, exceto aqueles relacionados à 
emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. A contraprestação contingente é mensurada ao valor 
justo na data de aquisição. Quando classificada como passivo, é remensurada subsequentemente ao 
valor justo com impacto no resultado. ii) Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está 
exposta a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida e possui a capacidade de 
afetar tais retornos por meio do exercício do poder sobre ela. As demonstrações contábeis das controladas 
são incluídas nas demonstrações consolidadas a partir da data em que o controle é obtido até a data em 
que deixa de existir. Nas demonstrações individuais, os investimentos em controladas são avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial. iii) Participação de acionistas não-controladores: 
As participações de não controladores são mensuradas inicialmente pela participação proporcional nos 
ativos líquidos identificáveis da adquirida. iv) Perda de controle: Quando ocorre perda de controle, 
os ativos, passivos e participações de não controladores são desreconhecidos. Qualquer ganho ou perda 
é reconhecido no resultado. v) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações 
intragrupo, bem como receitas e despesas não realizadas, são eliminados. Ganhos e perdas não 
realizados com investidas avaliadas por equivalência patrimonial são eliminados na proporção da 
participação da Companhia. c) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, 
depósitos bancários à vista e investimentos temporários de curto prazo, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor, os quais são registrados pelos valores de custo acrescido dos rendimentos auferidos até as 
datas de encerramento das demonstrações contábeis e têm vencimentos inferiores a 90 dias, 
não excedendo o seu valor de mercado ou de realização. Quando a aplicação apresenta algum tipo de 
restrição ao resgate, por estarem vinculadas a operações comerciais, como repasse aos noivos, são 
registradas como caixa restrito mantidas até o vencimento do contrato, registradas ao custo amortizado. 
d) Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para o real 
pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados 
em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para o real à taxa de câmbio naquela data. 
Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são 
reconvertidos para o real à taxa câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens são 
monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela 
taxa de câmbio na data de transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão 
são geralmente reconhecidas no resultado. e) Contas a receber: São registradas e mantidas no ativo 
pelo valor nominal e deduzidas da perda esperada com base em análise dos valores a receber e em 
montante considerado pela administração necessário e suficiente para cobrir prováveis perdas na 
realização desses créditos. Não há ajuste a valor presente do saldo do contas a receber devido ao curto 
prazo de realização. O saldo de contas a receber contempla valores decorrentes de recebimentos 
realizados por meio de cartões de crédito, PIX e boletos bancários, referentes a recursos de titularidade 
dos noivos, os quais serão objeto de repasse pela Companhia conforme os prazos e condições contratuais 
estabelecidos. A perda esperada em crédito de liquidação duvidosa é constituída em montante 
considerado suficiente pela administração para cobrir as prováveis perdas na realização das contas a 
receber, considerando o seguinte critério: Por meio de julgamento realizado com base no histórico de 
realização dos valores em aberto e na expectativa de perdas futuras, a administração entende que não 
existem perdas adicionais significativas a serem registradas em 31/12/2025. f) Imobilizado: 
Apresentado pelo custo de aquisição, líquido da depreciação acumulada, calculada pelo método linear, 
de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado. 
A vida útil estimada e o método de depreciação são revisados nas datas de encerramento do exercício, e 
o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. As vidas úteis 
estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Grupo do ativo imobilizado % a.a.
Máquinas e equipamentos 10%
Móveis e utensílios 10%
Equipamentos de processamento de dados 20%
g) Ativos intangíveis: Ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos separadamente são mensurados 
ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis 
com vida útil definida são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de 
valor recuperável. O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida útil definida são 
revisados no mínimo ao fim de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo 
esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no 
período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas 
contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida útil definida é reconhecida na demonstração do 
resultado na categoria de despesa com amortização consistente com a utilização do ativo intangível. Um 
ativo intangível é desreconhecido quando da sua venda (ou seja, a data em que o beneficiário obtém o 
controle do ativo relacionado) ou quando não são esperados benefícios econômicos futuros a partir de sua 
utilização ou venda. Eventuais ganhos ou perdas resultantes do desreconhecimento do ativo (a diferença 
entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são reconhecidos na demonstração do resultado 
do exercício. Ágio: O ágio é mensurado ao custo, deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável. h) Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A administração 
revisa anualmente o valor recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu 
valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como 
sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. A perda por desvalorização do ativo é 
reconhecida no resultado de forma consistente com a função do ativo sujeito à perda. i) Obrigações com 
terceiros e recursos vinculados às operações da plataforma (ativo e passivo de contrato): 
A Companhia atua como intermediadora das transações realizadas por meio de sua plataforma digital de 
marketplace, permitindo que terceiros efetuem contribuições financeiras destinadas aos noivos 
cadastrados na plataforma. No curso normal das operações, os valores pagos pelos usuários são 
inicialmente recebidos e processados pela Companhia ou por intermediadores financeiros contratados, 
sendo posteriormente disponibilizados aos respectivos beneficiários, após a dedução da remuneração da 

Companhia pelos serviços prestados e dos tributos incidentes. Como a Companhia atua predominantemente 
na condição de agente nessas transações, os valores a serem repassados aos noivos não são reconhecidos 
como receita, mas sim como obrigações perante terceiros. Em contrapartida às obrigações registradas, a 
Companhia mantém recursos financeiros vinculados a essas operações, representados principalmente por 
disponibilidades mantidas em contas bancárias, aplicações financeiras e valores a receber de 
processadores de pagamento e adquirentes de cartão. Esses ativos possuem liquidez compatível com os 
compromissos assumidos perante os usuários da plataforma e são mantidos com a finalidade exclusiva de 
suportar os respectivos repasses. O passivo é reconhecido no momento da confirmação da transação 
realizada na plataforma, refletindo a obrigação presente da Companhia de disponibilizar os recursos aos 
beneficiários. Os ativos correspondentes são reconhecidos simultaneamente pelo valor dos recursos 
recebidos ou a receber dos intermediadores financeiros envolvidos na operação. Os valores permanecem 
disponíveis nas carteiras virtuais dos noivos até sua solicitação de resgate, observados os prazos 
operacionais e procedimentos internos da Companhia. Determinados valores podem permanecer 
temporariamente bloqueados para fins de conciliação financeira, processamento operacional e 
procedimentos de prevenção e monitoramento de riscos, incluindo verificações relacionadas à autenticidade 
das transações e prevenção a fraudes. Os ativos e passivos relacionados a essas operações são 
apresentados separadamente no balanço patrimonial, refletindo os recursos vinculados à liquidação das 
obrigações assumidas pela Companhia perante os usuários da plataforma. A compensação entre ativos e 
passivos somente é realizada quando houver direito legalmente exequível de compensação e intenção de 
liquidar os saldos de forma líquida ou simultânea, em conformidade com os pronunciamentos contábeis 
aplicáveis. j) Outros ativos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço quando se 
trata de recurso controlado pela Companhia decorrente de eventos passados e do qual se espera que 
resultem em benefícios econômico-futuros. São demonstrados ao valor de custo ou de realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cambiais, auferidos até as datas de 
encerramento dos exercícios. k) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período 
incorrido (pro rata temporis). Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da 
transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que 
os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir 
a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. l) Fornecedores: São 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 01 
ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. São, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com 
o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura 
correspondente. m) Receita: A receita operacional oriunda do curso normal das atividades da Companhia 
é mensurada pela contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando 
representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir consideração 
de qual montante espera trocar por aqueles bens ou serviços. A Companhia atua como agente, nos termos 
do CPC 47, reconhecendo como receita apenas a contraprestação variável devida pelo serviço, e não o valor 
bruto da transação. O CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente estabelece um modelo para o 
reconhecimento da receita que considera cinco etapas: (i) identificação do contrato com o cliente; (ii) 
identificação da obrigação de desempenho definida no contrato; (iii) determinação do preço da transação; 
(iv) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho do contrato; e (v) reconhecimento da 
receita se e quando a Companhia cumprir as obrigações de desempenho. No âmbito de suas operações, a 
Companhia possui três modalidades principais de receita, todas decorrentes dos serviços prestados aos 
noivos por meio da plataforma: a) Taxa de 3,89% incidente sobre o valor dos presentes adquiridos pelos 
convidados; b) Taxa de parcelamento, cobrada do convidado como contraprestação pela opção de 
pagamento parcelado; c) Venda do cartão presente físico, contendo a mensagem personalizada do 
convidado. A Companhia avalia cada uma dessas modalidades como componentes da contraprestação 
referente aos serviços prestados aos noivos, os quais constituem o cliente final para fins de aplicação do 
CPC 47. Nessa linha, a nota fiscal é emitida em favor dos noivos, consolidando em um único documento 
mensal aos valores relativos a todas as formas de receita gerada pela operação, conforme pactuado 
contratualmente. n) Resultado financeiro: A receita de juros de um ativo financeiro é reconhecida quando 
for provável que os benefícios econômicos futuros deverão fluir para a Companhia e o valor da receita possa 
ser mensurado com confiabilidade. A receita de juros é reconhecida pelo método linear com base no tempo 
e na taxa de juros efetiva sobre o montante do principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela que 
desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados durante a vida estimada do ativo 
financeiro em relação ao valor contábil líquido inicial desse ativo. As despesas financeiras abrangem as 
taxas bancárias, despesas com juros incluindo juros de empréstimo, perdas, impostos e variação cambial, 
consequentemente, a sua classificação como as alterações no justo valor dos passivos financeiros 
apurados pelo valor justo por meio do resultado. o) Imposto de renda e contribuição social: Para o 
exercício de 2025 e 2024, o imposto de renda e contribuição social foi calculado pelo regime de lucro 
presumido, através da aplicação das alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 mil para o imposto de renda e 9% a contribuição social sobre a presunção 
de 32% da receita. A Companhia determina que os juros e multas relacionados ao imposto de renda e à 
contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, não atendem à definição de imposto de renda e, 
portanto, foram contabilizados de acordo com a NBC TG 25 (R1) Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes (IAS 37). p) Capital social: Ações: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de 
ações e opções de ações são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos 
relacionados aos custos dessas transações estão contabilizados conforme a NBC TG 32 (R3). q) 
Instrumentos financeiros: i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber e os títulos de 
dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à 
sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de 
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. ii) Classificação e mensuração 
subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; 
ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso 
todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de 
um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; 
e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado 
ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR. • É 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido 
para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no 
valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos 
financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito 
acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia designar de forma 
irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento 
contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia 
realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira 
porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à 
Administração. As informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira 
e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da 
Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um 
determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração 
de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da 
venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; 
• Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo 
de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são 
remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de 
caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos 
períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências 
de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não 
são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da 
Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado 
com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - 
avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: 
Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento 
inicial. Os “juros” são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de 
crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e 
custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de 
caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo 
financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa 
contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: 
• Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam 
ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os 
termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados 
na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do 
principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do 
principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação razoável pela 
rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor 
menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um 
valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir 
compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas 
como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento 
inicial.

Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros 
a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. 
A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no 
resultado.

Instrumentos de 
dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros 
calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e 
impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é 
reclassificado para o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos são 
reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo represente 
claramente uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros resultados 
líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o resultado.
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Relatório da Administração 2025
Senhores Acionistas, A Administração da Casar.com Site de Casamento e Eventos S.A., sociedade 
anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ nº 08.713.221/0001-19, com sede na Rua Artur de 
Azevedo, nº 1.857, 10º andar, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05404-015, apresenta o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31/12/2025. 
A Companhia é administrada por sua Diretoria, não possuindo Conselho de Administração instalado na 
presente data. As Demonstrações Financeiras relativas ao exercício de 2025 compreendem o Balanço 
Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, a Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido e a Demonstração dos Fluxos de Caixa, elaboradas para o exercício findo em 31/12/2025, com 
comparativos de 2024. 1. Mensagem da Administração: O exercício de 2025 foi marcado por 
importantes avanços estruturais na Companhia. Ao longo do ano, promovemos o fortalecimento da 
liderança executiva, evoluímos nosso portfólio de produtos, consolidamos direcionadores estratégicos 
de longo prazo e mantivemos foco permanente na experiência e na satisfação do cliente final. Mesmo 
em um contexto de estabilidade no número total de casamentos no Brasil, a Companhia encerrou o 
exercício com desempenho expressivo, sustentado pela capacidade de execução, pela expansão das 
principais verticais de negócio e pela captura de sinergias operacionais. Em 2025, alcançamos GMV de 
R$ 656,7 milhões, o que representa crescimento de 36,8% em relação ao exercício anterior, e Receita 
Bruta de R$ 83,2 milhões, com expansão de 43,5% no mesmo período. Esse desempenho reflete a 
solidez do nosso modelo de negócios, a consistência operacional e a disciplina na alocação de recursos. 
2. Desempenho Financeiro e Operacional: A Companhia apresentou crescimento relevante de receita 
e rentabilidade ao longo de 2025, reforçando a resiliência de sua operação e a assertividade de sua 
estratégia. A Receita Bruta Total atingiu R$ 83,2 milhões, com crescimento de 43,5% em comparação 
ao ano anterior, mesmo diante de um cenário de mercado sem expansão relevante do volume total de 

casamentos no país. Tal resultado demonstra ganho de participação, fortalecimento comercial e maior 
capacidade de monetização das nossas plataformas e serviços. O EBITDA totalizou R$ 28,3 milhões, 
desempenho R$ 3,2 milhões superior ao orçado para o período, evidenciando o compromisso da 
Companhia com a geração de resultados consistentes e com a construção de uma rentabilidade 
sustentável no longo prazo. Entre os destaques operacionais do exercício, ressalta-se a evolução da 
vertical de Cards, que se consolidou como uma importante fonte de receita e rentabilidade. Em 2025, 
essa operação gerou R$ 31,9 milhões em Receita Bruta, representando crescimento de 49,8% na 
comparação anual. Também merecem destaque as iniciativas de Marketing e Eventos, que contribuíram 
para o fortalecimento das marcas do grupo e para o aumento do engajamento junto ao mercado. 
Projetos como o Evento Casar.com, o VIP Day e o AV Awards ampliaram nossa visibilidade, reforçaram 
nossa autoridade setorial e contribuíram para a geração de novas oportunidades comerciais. 
3. Tecnologia e Eficiência Operacional: Em 2025, seguimos investindo na base tecnológica 
necessária para sustentar o crescimento de longo prazo da Companhia e viabilizar a evolução do 
ecossistema de negócios. No campo da escalabilidade, concluímos a refatoração de sistemas críticos 
com adoção de uma nova arquitetura tecnológica, mais robusta, resiliente e preparada para suportar o 
aumento de volume transacionado e a expansão de produtos. Adicionalmente, iniciamos a 
implementação da estrutura de Data Lake House, com o objetivo de fortalecer a governança de dados, 
ampliar a capacidade analítica e suportar futuras alavancas de inteligência de negócio. Na frente de 
logística, a migração da operação de Cards para a Mandaê foi executada com sucesso, assegurando 
continuidade operacional, maior eficiência logística e manutenção da qualidade de serviço prestado aos 
clientes. 4. Governança, Gestão de Riscos e Pessoas: A Companhia avançou de forma consistente 
em sua maturidade institucional ao longo de 2025, com evolução dos processos de governança, 

controles internos, compliance e gestão de pessoas. Na agenda de Governança, Riscos e Compliance 
(GRC), fortalecemos pilares relevantes nas áreas de Auditoria, Jurídico, Folha de Pagamento e 
Segurança em Tecnologia, ampliando o nível de controle, conformidade e mitigação de riscos 
operacionais. Também implementamos a gestão por OKRs, promovendo maior alinhamento entre as 
prioridades estratégicas da Companhia e a execução cotidiana de todas as áreas. No âmbito de Capital 
Humano, reforçamos as estruturas de People, Tech, Produto e Growth, em linha com os desafios da 
próxima fase de crescimento. Revisamos ainda a política de benefícios, incluindo assistência médica, 
odontológica e TotalPass, buscando equilibrar dois objetivos centrais: a valorização da experiência do 
colaborador e a eficiência na gestão de custos. Como reflexo desse trabalho, a Companhia encerrou o 
exercício com nota 8,2 na pesquisa de clima organizacional, indicador que reforça o engajamento dos 
times e a consolidação de uma cultura orientada à performance, colaboração e evolução contínua. 
5. Auditoria Independente: Com o objetivo de reforçar a transparência, a qualidade das informações 
financeiras e o aprimoramento contínuo dos controles internos, a Companhia contratou a Grant 
Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. para a realização da auditoria independente das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas relativas ao exercício findo em 31/12/2025. Na data de emissão 
deste Relatório, os trabalhos de auditoria encontravam-se em andamento, não tendo sido ainda 
concluídos nem emitido o respectivo relatório do auditor independente. 6. Eventos Subsequentes: 
Após o encerramento do exercício social, a Companhia recebeu, em 4/03/2026, notificação do Centro 
de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (CAM-CCBC) acerca da instituição 
do Processo Arbitral nº 020/2026/SEC6, no qual figuram como requerentes Fabio Novaes de Camillo e 
Rodrigo Rocha Nery, e como requeridas Casar.com Site de Casamento e Eventos S.A. e Lucabe 
Administração e Participações Ltda. Na data de emissão deste Relatório, o procedimento encontrava-se 

em fase inicial, ainda sem elementos suficientes para a Administração concluir sobre a probabilidade 
de perda ou estimar, de forma confiável, eventual impacto econômico-financeiro decorrente do caso. 
A Companhia está acompanhando o tema com o suporte de seus assessores jurídicos e adotará as 
medidas cabíveis para a defesa de seus interesses. 7. Perspectivas para 2026: O ano de 2026 será 
decisivo para a preparação da Companhia rumo à implantação do seu ecossistema de negócios, com 
foco na construção das bases tecnológicas, operacionais e de governança que sustentarão a próxima 
etapa de crescimento. Entre os principais objetivos estratégicos para o exercício, destacam-se a 
integração de Casar e AV como uma única empresa, a consolidação da arquitetura de Tecnologia e 
Dados, o lançamento de MVPs estruturantes nas frentes de Fornecedores e Fintech, a institucionalização 
de processos, SLAs e mecanismos de governança, o estabelecimento de uma base de KPIs trimestrais 
e o aprofundamento da verticalização do P&L, bem como a conclusão da estruturação do Data Lake e 
o desenvolvimento de mecanismos de inteligência e dados que viabilizem escala operacional e novas 
avenidas de crescimento a partir de 2027. A Administração permanece confiante no potencial de 
geração de valor da Companhia e na qualidade do seu time, que tem atuado com dedicação, senso de 
dono e compromisso com a construção do Casar.com + AV como referência em tecnologia para o 
mercado de eventos no Brasil. 8. Encerramento: A Administração agradece aos acionistas pela 
confiança depositada, aos clientes pela preferência, aos parceiros pela relação de colaboração e, 
especialmente, aos colaboradores pelo empenho e dedicação ao longo de 2025. Seguiremos 
comprometidos com a execução disciplinada da estratégia, com a excelência operacional e com a 
criação sustentável de valor para todos os nossos stakeholders.

São Paulo, 29/07/2026.
A Administração

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Ativo Controladora Consolidado
Ativo circulante Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa 4 8.724 2.556 9.631 3.048
Contas a receber 5 447 2.217 501 2.303
Impostos a recuperar 6 63 16 113 16
Ativo de contrato 16 28.800 24.829 28.800 24.829
Outros créditos 7 498 29 499 68
Total do ativo circulante 38.532 29.647 39.544 30.264
Ativo não circulante
 realizável a longo prazo
Outros créditos - LP 7 36 36 36 36
Depósitos judiciais 8 5.258 - 5.258 -
Total do ativo
 realizável a longo prazo 5.294 36 5.294 36
Investimento 9 290 305 - -
Imobilizado 10 321 82 322 83
Intangível 11 3.285 3.285 3.327 3.374
Total do ativo não circulante 9.190 3.708 8.943 3.493
Total do ativo 47.722 33.355 48.487 33.757

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
Passivo circulante Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores 12 936 235 1.053 262
Obrigações trabalhistas 13 1.970 1.089 2.170 1.248
Obrigações tributárias 14 345 317 416 377
Outros débitos 15 7.785 317 7.785 335
Passivo de contrato 16 26.321 22.190 26.321 22.190
Provisões e estimativas 17 3.342 2.740 3.719 2.878
Total do passivo circulante 40.699 26.888 41.464 27.290

Patrimônio líquido
Capital social 19.1 4.041 1.845 4.041 1.845
Reserva de capital 19.4 3.120 - 3.120 -
Reserva legal 19.2 808 339 808 339
Lucros acumulados (946) 4.283 (946) 4.283
Total patrimônio líquido 7.023 6.467 7.023 6.467
Total do passivo e patrimônio líquido 47.722 33.355 48.487 33.757

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações do resultado individuais e consolidadas 
para os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita operacional líquida 21 75.120 52.086 78.731 54.844
Custo dos serviços prestados 22 (19.697) (13.707) (20.158) (13.787)
Lucro bruto 55.423 38.379 58.573 41.057
Despesas (receitas) operacionais:
Despesas comerciais (5.356) (2.357) (5.628) (2.492)
Despesas gerais e administrativas 23 (22.120) (12.829) (24.890) (15.176)
Equivalência patrimonial 9 27 155 - -
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas 24 227 (39) 227 -

(27.222) (15.070) (30.291) (17.668)
Lucro antes do resultado financeiro 28.201 23.309 28.282 23.389
Receitas financeiras 695 675 735 678
Despesas financeiras (65) (16) (77) (25)
Resultado financeiro 25 630 659 658 653
Lucro antes dos impostos sobre o lucro 28.831 23.968 28.940 24.042
Imposto de renda e contribuição social 26 (206) (544) (315) (618)
Lucro líquido do exercício 28.625 23.424 28.625 23.424

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações do resultado abrangente individuais e consolidadas 
para os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais)

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 28.625 23.424
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 28.625 23.424

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidadas 
para os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Resultado antes do IR e CS 28.625 23.424 28.625 23.424
Ajustes para reconciliar o resultado às
 disponibilidades geradas pelas atividades operacionais
Depreciação do imobilizado 23 42 31 42 31
Amortização de intangiveis 23 - - 47 47
Resultado da equivalência patrimonial 9 (27) (166) - -
Opções outogardas reconhecidos 19.4 3.120 - 3.120 -
Constituição (Reservado) de provisões 17 603 2.740 841 2.878
(Aumento) redução das contas do ativo
Contas a receber 5 1.770 12.473 1.802 12.469
Impostos a recuperar 6 (47) 26 (97) 26
Ativo de contrato 7 (3.971) (24.829) (3.971) (24.829)
Outros créditos 7 (469) 21 (431) (12)
Depositos judiciais 8 (5.258) - (5.258) -
Aumento (redução) das contas da passivos
Fornecedores 12 700 (204) 791 (219)
Obrigações trabalhistas 13 881 (1.022) 922 (1.088)
Obrigações tributárias 14 306 20 436 54
Imposto de renda
 e contribuição social pagos - (278) - (397) -
Outros débitos 15 (309) (9.998) (327) (9.980)
Passivo de contrato 16 4.131 7.192 4.131 7.192
Fluxo de caixa originados
 das atividades operacionais 29.819 9.719 30.276 9.993
Atividades de investimentos
Aquisição de investimento 9 42 - - -
Aquisição do imobilizado 10 (281) (42) (281) (42)
Aquisição da intangível - - - -
Fluxo de caixa aplicado em atividades
 de investimento (239) (42) (281) (42)
Atividades de financiamento
Aumento de capital social 19.1 2.196 157 2.196 157
Amortização de principal de empréstimos - - (114) - (114)
Distribuição dos dividendos 19.3 (25.608) (18.189) (25.608) (18.189)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades
 de financiamento (23.412) (18.146) (23.412) (18.146)
(Redução) aumento de caixa
 e equivalentes de caixa 6.168 (8.469) 6.583 (8.195)
Caixa e equivalente de caixa
 no inicio do período 4 2.556 11.025 3.048 11.243
Caixa e equivalente de caixa
 no final do período 4 8.724 2.556 9.631 3.048
(Redução) aumento
 de caixa e equivalentes de caixa 6.168 (8.469) 6.583 (8.195)

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidadas para os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Reserva de capital

Notas Capital social Ágio na emissão de ações Pagamento Baseado em Ações Reserva legal Lucros (Prejuízos) acumulados Total
Saldos em 31/12/2023 1.688 - - 339 (952) 1.075
Aumento de capital social - 157 - - - - 157
Resultado líquido do exercício - - - - - 23.424 23.424
Distribuição de dividendos - - - - - (18.189) (18.189)
Saldos em 31/12/2024 1.845 - - 339 4.283 6.467
Aumento de capital social 19.1 2.196 - - - - 2.196
Resultado líquido do exercício - - - - 28.625 28.625
Constituição de reserva legal 19.2 - - - 469 (469) -
Distribuição de dividendos 19.3 - - - - (33.385) (33.385)
Opções outorgadas reconhecidas 19.4 - - 3.120 - - 3.120
Ágio na emissão de ações 19.4 - 1.179 (1.179) - - -
Saldos em 31/12/2025 4.041 1.179 1.941 808 (946) 7.023

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos 
financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é 
classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para 
negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros 
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. iii) Desreconhecimento 
Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento 
aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem 
transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e 
também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere 
ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e 
benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos 
financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são 
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um 
novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento 
de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 
iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. r) Pagamento baseado em ações: A Companhia mantém plano 
de opção de compra de ações destinado a administradores e colaboradores elegíveis, cujo objetivo é 
promover o alinhamento de interesses entre os participantes e a geração de valor de longo prazo para a 
Companhia. As transações de pagamento baseado em ações liquidadas por instrumentos patrimoniais são 
mensuradas pelo valor justo das opções outorgadas na data da concessão (grant date). O valor justo é 
determinado por meio de técnicas de avaliação apropriadas às características do plano, considerando, entre 
outros fatores, o prazo esperado para exercício, o preço de exercício, a volatilidade estimada e demais 
condições contratuais aplicáveis. O valor justo das opções concedidas é reconhecido como despesa ao longo 
do período de aquisição dos direitos (vesting), com contrapartida em reserva de capital - pagamento 
baseado em ações, refletindo os serviços recebidos dos participantes durante esse período. Na determinação 
da despesa a ser reconhecida, a Companhia considera as estimativas relacionadas à quantidade de 
instrumentos que se espera que venham efetivamente a adquirir direito em função das condições de 
permanência e desempenho previstas no plano. As condições de desempenho e de permanência que não 
sejam condições de mercado não são consideradas na mensuração inicial do valor justo dos instrumentos 
concedidos, sendo refletidas por meio da revisão periódica da estimativa da quantidade de instrumentos que 
se espera que venham a ser adquiridos. Quando as opções são exercidas, os valores recebidos dos 
participantes, bem como os montantes anteriormente registrados na reserva de capital - pagamento 
baseado em ações relacionados às opções exercidas, são transferidos para as respectivas contas de capital 
social e reservas de capital, conforme aplicável. A reclassificação patrimonial decorrente do exercício das 
opções não afeta o resultado do exercício. Opções canceladas, expiradas ou perdidas em decorrência do não 
atendimento das condições contratuais são tratadas de acordo com os requisitos do CPC 10 (R1) - 
Pagamento Baseado em Ações. s) Pronunciamentos novos, mas ainda não vigentes: a) CBPS 1/IFRS S1 
- Requisitos gerais para divulgação de informações financeiras relacionadas à sustentabilidade: Com 
vigência prevista em 2026, a norma tem como objetivo exigir que as entidades divulguem informações sobre 
riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade, de forma a fornecer dados relevantes aos principais 
usuários dos relatórios financeiros de propósito geral, apoiando a tomada de decisões quanto ao 
fornecimento de recursos à entidade. b) CBPS 2/IFRS S2 - Divulgações Relacionadas ao Clima: Esta 
norma tem como objetivo estabelecer requisitos para a identificação, mensuração e divulgação de 
informações sobre riscos e oportunidades relacionados ao clima. Essas informações devem ser úteis aos 
principais usuários dos relatórios financeiros de propósito geral, auxiliando na tomada de decisões sobre o 
fornecimento de recursos à entidade, tornando se obrigatória em 2026. c) Norma IFRS 18 - Apresentação 
e Divulgação das Demonstrações Contábeis: A norma tem como objetivo aprimorar a apresentação das 
demonstrações contábeis, com ênfase especial na demonstração do resultado, ao exigir a classificação das 
receitas e despesas nas seguintes categorias: atividades operacionais, de investimento, de financiamento, 
tributos sobre o lucro e operações descontinuadas. Adicionalmente, a norma determina a divulgação, por 
meio de notas explicativas, de medidas de desempenho definidas pela administração - subtotais de receitas 
e despesas que não estão especificados na minuta ou em outros pronunciamentos, interpretações ou 
orientações emitidas pelo CPC - mas que são utilizados em comunicações públicas para expressar a 
perspectiva da administração sobre determinados aspectos do desempenho financeiro da entidade. A norma 
também introduz novos princípios para a agregação e desagregação das informações, tanto na apresentação 
das demonstrações contábeis quanto nas respectivas notas explicativas. A norma entrará em vigor em 
01/01/2027. A Companhia está avaliando os requisitos e se preparando para implantar essa alteração.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e bancos 159 12 322 484
Aplicações Interfinanceiras (i) 8.565 2.544 9.309 2.564
Caixa e equivalente de caixa 8.724 2.556 9.631 3.048
Compreendem valores em caixa ou equivalentes, aplicados em títulos emitidos por instituições 
financeiras de primeira linha, com ratings de crédito atribuídos pelas agências internacionais de rating, 
com alta liquidez, resgatáveis em qualquer momento sem perda efetiva. (i) As aplicações financeiras de 
curto prazo, possuem remuneração média entre 80% e 103% do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI) em 2025 e 2024. Para fins de melhor apresentação das demonstrações contábeis e de 
comparabilidade entre os exercícios de 2025 e 2024, o saldo de 2024 foi reclassificado parte dos saldos 
das rubricas “caixa e bancos” e “aplicações financeiras” para a conta de ativo de contratos. A referida 
reclassificação decorreu da segregação dos recursos próprios da Companhia dos valores relacionados à 
lista de presentes.
5. Contas a receber: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Braintree a receber 329 2.071 329 2.071
Clientes diversos 118 146 172 232
Total 447 2.217 501 2.303
Devido à inexistência de evidências objetivas que levam a crer que a Companhia não receberá todos os 
valores devidos de acordo com as condições originais das contas a receber, não houve necessidade de 
constituir provisão para créditos de liquidação duvidosa em nenhum dos exercícios apresentados. 
Para fins de melhor apresentação das demonstrações contábeis e de comparabilidade entre os exercícios 
de 2025 e 2024, o saldo de 2024 foi reclassificado parte do saldo da rubrica “Braintree a receber” para 
a conta de ativo de contratos. A referida reclassificação decorreu da segregação da carteira da 
Companhia dos valores relacionados à lista de presentes.
6. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
IRRF a recuperar 63 - 63 -
ISS a recuperar - - 13 -
PIS a recuperar - - 4 -
Cofins a recuperar - - 19 -
IRPJ a recuperar - 6 10 6
CSLL a recuperar - - 4 -
Outros impostos a recuperar - 10 - 10
Total 63 16 113 16
7. Outros créditos: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Adiantamento a fornecedores (i) 444 - 444 36
Adiantamento de férias 28 29 29 32
Seguros a apropriar 26 - 26 -
Cheque caução - Aluguel 36 36 36 36
Total 534 65 535 104
(i) Houve aumento expressivo na conta de adiantamento a fornecedores em decorrência de pagamentos 
efetuados em 2025 referentes aos custos de realização do Evento Casar.com 2026. O Evento Casar é 
realizado anualmente no mês de maio, demandando desembolsos antecipados para contratação de 
fornecedores e reserva de serviços.
Segregação de curto e longo prazo: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Curto prazo 498 29 499 68
Longo prazo 36 36 36 36
Total 534 65 535 104
8. Depósitos judiciais: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Depósitos judiciais 5.258 - 5.258 -
Total 5.258 - 5.258 -
Conforme descrito no tópico “Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE) na Nota 
Explicativa nº 18 “, a administração da Companhia, com base na orientação de seus assessores jurídicos, 
decidiu realizar depósitos judiciais referentes aos tributos federais PIS, Cofins, IRPJ e CSLL, a partir do 
período/04/2025, em virtude do atingimento do teto em 03/2025. A seguir, os depósitos por tributos:
Descrição Controladora e Consolidado
PIS 464
Cofins 2.139
CSLL 699
IRPJ 1.936
Outros processos 20
Total 5.258
9. Investimentos em controladas (controladora):
Em 31/12/2025 a Companhia possuía os seguintes investimentos:

Investida % Participação
Saldo em 

31/12/2024
Equivalência 
patrimonial Outros

Saldo em 
31/12/2025

Assessoria Vip Plataforma
 para Assessores 100% 305 27 (42) 290
Total 305 27 (42) 290
Sumário das demonstrações contábeis da controlada em 31/12/2025:

Ativo 
circulante

Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Assessoria Vip Plataforma
 para Assessores 1.011 43 764 - 290
10. Imobilizado: Controladora Consolidado

Taxa depreciação 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Máquinas e equipamentos 10% 4 5 4 5
Móveis e utensílios 10% 59 27 59 27
Computadores e periféricos 20% 258 50 259 51
Total 321 82 322 83
As movimentações do custo e da depreciação do imobilizado nos exercícios findos em 31/12/2025 estão 
demonstradas nas tabelas a seguir:

Controladora
Máquinas e 

equipamentos Móveis e utensílios
Computadores 

e periféricos Total
Saldo em 31/12/2024 5 27 50 82
Adição - 42 239 281
Depreciação (1) (10) (31) (42)
Saldo em 31/12/2025 4 59 258 321

Consolidado
Máquinas e 

equipamentos Móveis e utensílios
Computadores 

e periféricos Total
Saldo em 31/12/2024 5 27 51 83
Adição - 42 239 281
Depreciação (1) (10) (31) (42)
Saldo em 31/12/2025 4 59 259 322
A Companhia não alterou a expectativa de vida útil de seus ativos durante o exercício de 2025, mantendo 

a utilização das taxas fiscais e o método linear para contabilização da depreciação. 11. Intangível 
(Controlada): 11.1 Intangível (Ágio): As movimentações do custo e da amortização do intangível (Agio) 
nos exercícios findos em 31/12/2025, estão demonstradas nas tabelas a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Cawi Participações Ltda. (i) 3.285 3.285 3.285 3.285
Outros intangíveis - - 42 89
Total 3.285 3.285 3.327 3.374
(i) Saldo decorrente ao Ágio (goodwill) referente a empresa Cawi Participações Ltda., incorporada pela 
Companhia em 2022. As movimentações do custo e da amortização do intangível nos exercícios findos 
em 31/12/2025 e 2024, estão demonstradas nas tabelas a seguir:

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2024 3.285 3.421
Aquisições - -
Amortização no período - (46)
Saldo em 31/12/2024 3.285 3.374
Aquisições - -
Amortização no período - (47)
Saldo em 31/12/2025 3.285 3.327
12. Fornecedores: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores diversos 936 235 1.053 262
Total 936 235 1.053 262
Composto basicamente por fornecedores de serviços de confecções e entrega de cards, softwares, 
prestadores de serviço de consultoria e de assessoria jurídica, gastos com marketing, ocupação e outros 
serviços necessários para o desenvolvimento da atividade da Companhia. O acréscimo significativo nos 
saldos em 2025 deve-se aos pagamentos efetuados a fornecedores em decorrência do Evento Casar 
2026, o qual se realiza anualmente no mês de maio.
13. Obrigações trabalhistas e sociais: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Salários a pagar 466 155 509 177
Pró-labore a pagar 8 24 8 56
IRRF sobre folha de pagamento 258 178 296 212
INSS a recolher 230 124 271 144
FGTS a recolher 73 37 79 41
Provisão de férias e encargos 935 571 1.007 618
Total 1.970 1.089 2.170 1.248
A variação observada entre os exercícios decorre, substancialmente, do aumento do quadro de 
colaboradores ao longo do período, o que resultou na elevação das despesas com remuneração e dos 
respectivos encargos sociais e trabalhistas incidentes sobre a folha de pagamento. Consequentemente, 
os saldos apresentados em 31/12/2025 refletem o crescimento da estrutura operacional da Companhia 
em comparação ao exercício anterior.
14. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
ISS a recolher 247 175 258 189
Cofins a recolher - - 29 21
PIS a recolher - - 6 5
IRPJ a recolher 58 59 75 73
CSLL a recolher 21 72 29 79
IRRF a recolher 6 8 6 8
CSRF a recolher 13 3 13 2
Total 345 317 416 377
15. Outros débitos: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Aluguel a pagar - 13 - 13
Contas a pagar 8 - 8 -
Cartão de crédito a pagar - 145 - 163
Opção stock options - 82 - 82
Receita diferida - 77 - 77
Dividendos a pagar (i) 7.777 - 7.777 -
Total 7.785 317 7.785 335
(i) Conforme descrito na Nota Explicativo nº 19.3, o saldo registrado em 31/12/2025 refere-se à 
obrigação decorrente da distribuição de lucros deliberada em Assembleia Geral realizada em 30/12/2025, 
cuja liquidação financeira está prevista para ocorrer no exercício de 2026. 16. Ativo e passivo de 
contrato: A Companhia atua como intermediadora de transações realizadas por meio de sua plataforma 
digital de marketplace, permitindo que terceiros efetuem contribuições financeiras destinadas aos noivos 
cadastrados na plataforma. Em razão desse modelo operacional, determinados recursos financeiros 
recebidos transitam temporariamente sob gestão da Companhia até sua efetiva disponibilização aos 
respectivos beneficiários, observados os procedimentos operacionais, prazos de liquidação e controles 
internos aplicáveis. Os saldos apresentados nesta nota representam, substancialmente, ativos e 
passivos correlacionados decorrentes dessas operações de intermediação, não constituindo recursos 
próprios da Companhia nem gerando, por si só, receita adicional além da remuneração pelos serviços de 
intermediação prestados, a qual é reconhecida de acordo com a política contábil descrita na 
Nota Explicativa nº 3(i). Como a Companhia atua predominantemente na condição de agente nas 
transações realizadas em sua plataforma, os recursos mantidos temporariamente em contas bancárias, 
aplicações financeiras ou junto a processadores de pagamento possuem obrigação correspondente 
registrada no passivo, refletindo valores devidos aos usuários da plataforma e demais participantes do 
ecossistema operacional. 

Controladora Consolidado
Ativo de contrato 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Bancos e aplicações financeiras (i) 2.351 5.809 2.351 5.809
Contas a receber (ii) 26.449 19.020 26.449 19.020
Total 28.800 24.829 28.800 24.829
Passivo de contrato
Credores Noivos (iii) 23.811 20.362 23.811 20.362
Saldo Noivos (travados 3 dias) (iv) 1.913 1.366 1.913 1.366
Saldo Gopoints (v) 33 42 33 42
Tarifa Braintree a pagar (ii) 564 420 564 420
Total 26.321 22.190 26.321 22.190
(i) Correspondem aos recursos financeiros recebidos pela Companhia em nome de terceiros, mantidos 
temporariamente em contas bancárias e aplicações financeiras até a sua disponibilização aos 
respectivos beneficiários da plataforma. Tais valores possuem contrapartida em obrigações registradas 
no passivo e não representam recursos de livre utilização pela Companhia. (ii) Referem-se a valores em 
trânsito junto aos processadores de pagamento e adquirentes de cartão, cujo recebimento pela 
Companhia já ocorreu economicamente, mas cuja liquidação financeira ainda se encontrava pendente na 
data-base. Esses montantes possuem contrapartida correspondente em obrigações a liquidar. 
(iii) Correspondem aos valores mantidos pela Companhia em nome dos noivos usuários da plataforma, 
decorrentes de presentes convertidos em recursos financeiros e ainda não resgatados ou transferidos aos 
respectivos beneficiários até a data-base. (iv) Referem-se aos valores recebidos pela plataforma que 
permanecem temporariamente bloqueados para fins de validação operacional, conciliação financeira e 
procedimentos internos de prevenção e monitoramento de riscos, incluindo verificações relacionadas à 
autenticidade das operações e prevenção a fraudes. Em condições normais de operação, tais valores são 
liberados aos beneficiários em até três dias úteis. (v) Correspondem aos créditos vinculados ao programa 
de benefícios e incentivos da plataforma, representando obrigações assumidas pela Companhia perante 
usuários participantes do ecossistema digital e que poderão ser utilizados conforme as condições 
estabelecidas nos respectivos programas. Para fins de melhor apresentação das demonstrações 
contábeis e de comparabilidade entre os exercícios de 2025 e 2024, foram reclassificados parte dos 
saldos das rubricas “caixa e bancos”, “aplicações financeiras” e “Braintree a receber” para a conta de 
ativo de contratos. A referida reclassificação decorreu da segregação dos montantes da Companhia dos 
valores relacionados à lista de presentes.
17. Provisões e estimativas: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Provisão Prêmio (i) 2.415 2.512 2.777 2.650
Provisão a pagar (ii) 927 228 942 228
Total 3.342 2.740 3.719 2.878
(i) A Companhia constitui provisionamento para pagamento de premiação ao longo do exercício, conforme 
previamente estabelecido com os acionistas e previsto no orçamento anual. O modelo contém variáveis 
de metas ligadas ao resultado corporativo, metas individuais e nota de avaliação de competência. Para 
efeito de apuração dessa provisão, a Companhia acompanha e avalia ao longo do ano o progresso das 
metas definidas. (ii) As demais provisões referem-se a despesas e custos incorridos na competência de 
2025, cujos documentos fiscais serão emitidos somente no exercício de 2026. A composição dos saldos 
é apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Provisão IRRF sobre Premio - 2024 228 228 228 228
Provisão Honorários Advocatícios 460 - 460 -
Provisão Serviços com entrega Cards 96 - 96 -
Provisão Serviços Prestados - PJ 76 - 91 -
Provisão Auditoria - 2025 67 - 67 -
Total 927 228 942 228
18. Provisão para contingências: Com base na avaliação da Administração e nas informações 
fornecidas por seus assessores jurídicos, a Companhia entende que não existem processos cíveis, 
trabalhistas ou administrativos com risco de perda classificado como provável ou possível que possam 
impactar suas demonstrações contábeis em 31/12/2025 e 2024. Dessa forma, concluiu-se que não 
havia necessidade de constituir provisão para contingências nessas datas. Programa Emergencial de 
Retomada do Setor de Eventos (PERSE): A Companhia usufruiu dos benefícios fiscais previstos na Lei 
nº 14.148/2021, que instituiu o Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (“PERSE”), com 
redução a zero das alíquotas de IRPJ, CSLL, PIS e Cofins pelo prazo originalmente estabelecido de 60 
meses. Ao longo dos exercícios de 2023, 2024 e 2025 foram editadas diversas normas que alteraram 
substancialmente as condições originalmente previstas para fruição do benefício, incluindo restrições 
relacionadas aos CNAEs elegíveis, exigência de habilitação prévia perante a Receita Federal do Brasil, 
limitação dos tributos abrangidos e instituição de limite global de renúncia fiscal. Em 24/03/2025, 
a Receita Federal do Brasil anunciou o encerramento do PERSE a partir de abril de 2025, em razão do 
atingimento do limite de R$ 15 bilhões de renúncia fiscal previsto na legislação. Diante das alterações 
legislativas e regulamentares ocorridas, a Companhia ajuizou medidas judiciais visando assegurar o 
direito à manutenção do benefício fiscal nos termos originalmente previstos pela Lei nº 14.148/2021, 
destacando-se três Mandados de Segurança em tramitação que discutem, entre outros temas, a 
revogação antecipada do benefício, as restrições impostas aos CNAEs elegíveis e a aplicação do limite 
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Relatório do auditor Independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Aos Acionistas e aos Administradores da Casar.com Site de Casamentos e Eventos S.A. São Paulo 
- SP. Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da 
Casar.com Site de Casamentos e Eventos S.A. (Companhia), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto quanto aos 
possíveis efeitos do assunto descrito na seção “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31/12/2025, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: Ausência de teste de recuperabilidade do 
ágio: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 11, a Companhia possui registrado ágio por expectativa 
de rentabilidade futura (goodwill) relacionado à aquisição da controlada CAWI Participações Ltda. 
(‘CAWI’), no montante de R$ 3.285 mil em 31/12/2025. A administração não nos disponibilizou, até a 
data de emissão deste relatório, estudo, análises, premissas e documentação suporte que evidenciassem 
a expectativa de rentabilidade futura para a manutenção deste ágio, tampouco procedeu com a realização 
do teste anual de recuperabilidade, conforme requerido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
requerem que o ágio, decorrente de expectativa de rentabilidade futura seja testado, ao menos 
anualmente, com relação à mensuração de eventual perda ao valor recuperável desse ativo, conforme 
requerido pelo Pronunciamento Técnico CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. Desta forma, 
em decorrência dessa limitação, não nos foi possível, através de procedimentos alternativos de auditoria, 
obter evidência apropriada e suficiente para determinar os eventuais ajustes e itens de divulgação, 
se houver, sobre as demonstrações contábeis do exercício findo em 31/12/2025 devido a citada 

limitação. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Outros assuntos: Outras 
informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o 
relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 

continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 

controladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de julho de 2026

Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda Régis Eduardo Baptista dos Santos
CRC 2SP-034.766/O-0 Contador - CRC 1SP-255.954/O-0

global de renúncia fiscal. Em agosto de 2025 foi proferida decisão de mérito no Mandado de Segurança 
nº 5022274-41.2024.4.03.6100 reconhecendo a validade de determinadas restrições introduzidas pela 
Lei nº 14.859/2024. Por outro lado, a Companhia mantém decisão favorável obtida no Mandado de 
Segurança nº 5007649-02.2024.4.03.6100, que reconhece, em caráter geral, o direito à fruição do 
benefício pelo prazo originalmente previsto. Em decorrência da existência das discussões judiciais em 
curso, a Companhia passou a realizar, a partir/04/2025, depósitos judiciais dos tributos anteriormente 
abrangidos pelo PERSE, os quais totalizavam R$ 5.258 em 31/12/2025, conforme divulgado na Nota 
Explicativa nº 8. Com base na avaliação de seus assessores jurídicos externos, a Administração entende 
que existem fundamentos jurídicos relevantes que suportam a manutenção do benefício fiscal 
originalmente concedido, motivo pelo qual não foi constituída provisão relacionada a essa matéria em 
31/12/2025. A Companhia reconheceu benefícios fiscais relacionados ao PERSE no montante de 
R$ 1.747 em 2025, R$ 7.994 em 2024, R$ 5.209 em 2023 e R$ 8.070 em 2022, cuja manutenção 
permanece vinculada ao desfecho das discussões judiciais em curso. Dessa forma, a exposição 
financeira potencial associada a essas controvérsias corresponde aos benefícios fiscais reconhecidos 
nos exercícios abrangidos pelas respectivas ações judiciais. Com base na opinião de seus assessores 
jurídicos externos, a Administração concluiu que a perda não é provável na data-base das demonstrações 
financeiras, permanecendo classificada como contingência de perda possível, nos termos do CPC 25 - 
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Considerando a existência de discussões 
judiciais ainda pendentes de decisão definitiva e a possibilidade de entendimentos divergentes pelas 
autoridades administrativas e judiciais competentes, a Administração mantém o acompanhamento 
contínuo dos processos e de seus potenciais impactos sobre a posição patrimonial, financeira e os 
resultados da Companhia. 19. Patrimônio líquido: 19.1 Capital social: Em 31/12/2024, o capital social 
da Companhia era de R$ 1.845, totalmente subscrito e integralizado, representado por 1.845.304 (um 
milhão, oitocentas e quarenta e cinco mil, trezentas e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. Em 21/02/2025, o capital social da Companhia foi aumentado de R$ 1.845 para R$ 2.637, 
passando a ser dividido em: (a) 1.845.304 (um milhão, oitocentas e quarenta e cinco mil, trezentas e 
quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (b) 110.718 (cento e dez mil, setecentas e 
dezoito) ações preferenciais, nominativas, sem valor nominal e sem direito a voto. Em 15/10/2025, 
foi aprovado novo aumento do capital social da Companhia no montante de R$ 1.404 elevando o capital 
social de R$ 2.637 para R$ 4.041, mediante a emissão de 212.443 (duzentas e doze mil, quatrocentas e 
quarenta e três) ações preferenciais, nominativas, sem valor nominal e sem direito a voto, conforme os 
respectivos instrumentos de opção de compra de ações firmados com os beneficiários do Plano de 
Outorga de Opções de Compra de Ações da Companhia, arquivado em sua sede.
Acionistas Participação (%) 31/12/2025
Lucabe Participações 55,66% 1.207
Fabio Novaes de Camilo 19,72% 1.109
Paula Perez Raimo 11,84% 763
Amabely Pereira 3,98% 130
Maycon Santos Correia 3,98% 130
Nyckolas Mammana Moquedace 0,85% 121
Rodrigo Rocha Nery 0,94% 133
Mariana Saraiva dos Santos 0,68% 100
Marcelo D´Alfonso 1,33% 192
Vanessa Mello Rocha 0,51% 78
Ingrid Cristini Ambrosio 0,26% 39
Thifany Sarda Cunha 0,26% 39
Total 100% 4.041
19.2 Reserva legal: A Reserva Legal é constituída em conformidade com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76 
(Lei das Sociedades por Ações), mediante a destinação de 5% do lucro líquido do exercício, até o limite 
de 20% do capital social. Sua finalidade é assegurar a integridade do capital social e conferir maior 
solidez financeira à Companhia, podendo ser utilizada para compensação de prejuízos ou aumento de 
capital, vedada sua distribuição aos acionistas na forma de dividendos. A constituição da Reserva Legal 
poderá ser dispensada no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido das reservas de capital, 
exceder 30% do capital social. Em 31/12/2025, o saldo da conta de Reserva Legal era de R$ 808. 
19.3 Distribuição de lucros: A destinação dos lucros apurados em encerramento de exercício social, ou 
em balancetes intermediários e periódicos, é deliberada pelos sócios conforme estabelecido no estatuto 
social. A distribuição de resultados observa a proporção pactuada entre as partes, sendo permitida a 
distribuição desproporcional à participação no capital social, desde que observada a vedação à exclusão 
de qualquer sócio da participação nos lucros ou perdas, em estrita conformidade com o Artigo 1.008 da 
Lei nº 10.406/2002 (Código Civil).
Lucros distribuidos em 2025 31/12/2025
Sócios
Lucabe Administração e Participações 19.902
Fabio Novaes de Camilo 6.687
Paula Perez Raimo 3.362
Amabely Pereira 1.348
Maycon Correa 1.348
Marcelo D´Alfonso 203
Rodrigo Rocha Nery 143
Nyckolas Mammana Moquedace 130
Mariana Saraiva dos Santos 104
Vanessa Mello Rocha 78
Ingrid Cristini da Silva Garcia Ambrosio 39
Thifany Sarda Cunha 39
Total 33.383
O lucro distribuído no exercício de 2025 totalizou R$ 33.383. Desse montante, R$ 25.608 foram pagos no 
período e R$ 7.777 serão pagos no exercício de 2026, conforme deliberação da Assembleia Geral 
Extraordinária (AGE) realizada em 30/12/2025. Do lucro líquido do exercício, será destinado após a 
dedução da reserva legal e ajustado na forma do Artigo 202 da Lei das S.A., 10% (dez por cento), para 
pagamento de dividendo obrigatório a todos os seus acionistas. Efetuada a destinação do valor à reserva 
legal, e atendida a distribuição prevista no parágrafo anterior, os lucros que excederem terão a destinação 
que vier a ser definida pela Assembleia Geral. 19.4 Pagamento baseado em ações: A Companhia 
mantém Plano de Opção de Compra de Ações destinado a administradores e colaboradores elegíveis, 
com o objetivo de alinhar os interesses dos participantes à geração de valor e ao crescimento dos 
negócios da Companhia no longo prazo. O plano prevê a concessão de opções para aquisição de ações de 
emissão da Companhia, mediante celebração de contratos individuais com os participantes, observadas 
condições de permanência e desempenho previamente estabelecidas. As opções concedidas são 
divididas em tranches sujeitas a cronogramas de aquisição de direitos (vesting), condicionados 
cumulativamente à permanência do beneficiário na Companhia durante os períodos contratualmente 
definidos e ao atingimento de metas de desempenho estabelecidas para cada etapa do plano. As opções 
ainda não adquiridas (non-vested) são automaticamente extintas quando as respectivas condições de 
aquisição deixam de ser atendidas, inclusive em determinadas hipóteses de desligamento dos 
beneficiários previstas contratualmente. Após o exercício das opções, as ações adquiridas permanecem 
sujeitas às restrições de negociação previstas no plano e nos respectivos contratos individuais. 

Em conformidade com o CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações, a Companhia reconhece os 
serviços recebidos dos beneficiários como despesa ao longo do período de aquisição dos direitos 
(vesting), tendo como contrapartida uma conta de Reserva de Capital - Pagamento Baseado em Ações. O 
valor justo das opções outorgadas é mensurado na data da concessão (grant date), utilizando técnicas de 
avaliação apropriadas para instrumentos com características semelhantes, considerando, entre outros 
fatores, o valor econômico da Companhia, o preço de exercício contratualmente definido, os prazos 
contratuais para exercício, a volatilidade estimada e as restrições aplicáveis à negociação das ações. As 
condições de permanência e as condições de desempenho não relacionadas ao mercado não são 
incorporadas à mensuração do valor justo na data da outorga, sendo consideradas na estimativa da 
quantidade de instrumentos patrimoniais que se espera que venham efetivamente a adquirir direito, 
conforme previsto no CPC 10 (R1). Movimentação da reserva de pagamento baseado em ações:

Controladora e Consolidado
Saldo em 31/12/2024 -
Despesa reconhecida no exercício 3.177
Reversão decorrente de cancelamentos e perda de direitos (57)
Despesa de remuneração baseada em ações 3.120
Transferência para capital social e reserva

de capital decorrente do exercício de opções (1.179)
Saldo em 31/12/2025 1.941
Durante o exercício findo em 31/12/2025, a Companhia reconheceu despesa de remuneração baseada 
em ações no montante de R$ 3.120, registrada em contrapartida à conta Reserva de Capital - Pagamento 
Baseado em Ações no patrimônio líquido. Adicionalmente, durante o exercício foram exercidas opções 
anteriormente concedidas no âmbito do plano. Em decorrência da emissão das ações correspondentes, 
parcela da reserva de pagamento baseado em ações foi reclassificada para as rubricas patrimoniais 
definitivas relacionadas à subscrição e emissão das ações. Tal reclassificação não produziu efeitos no 
resultado do exercício, uma vez que a correspondente despesa de remuneração já havia sido reconhecida 
ao longo dos respectivos períodos de aquisição dos direitos (vesting). 
Movimentação das opções:
Quantidade de opções Controladora e Consolidado
Opções em aberto em 31/12/2024 -
Opções outorgadas durante o exercício 276.335
Opções exercidas durante o exercício (212.443)
Opções canceladas ou perdidas (5.074)
Opções em aberto em 31/12/2025 58.818
Em 31/12/2025, as opções remanescentes permaneciam sujeitas às condições previstas no plano e nos 
respectivos contratos individuais, incluindo requisitos de permanência, desempenho e demais condições 
para aquisição definitiva dos direitos. 20. Partes relacionadas: a) Operações com o pessoas-chave 
da administração: Remuneração do pessoas-chave da Administração: A remuneração dos diretores 
e das demais pessoas chave da Administração durante os exercícios findos em 31/12/2025, foi a 
seguinte:
Controladora 31/12/2025 31/12/2024
Remuneração anual
Pró-labore 241 871
Encargos 48 174
Total 289 1.045
b) Outros saldos com partes relacionadas: A Empresa possui registrado dividendos a distribuir no 
valor de R$ 7.777 em 31/12/2025 (Vide Nota Explicativa nº 15).
21. Receita operacional líquida: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Taxa básica 22.428 15.882 22.428 15.882
Parcelamento 23.351 16.557 23.351 16.557
Cards 31.851 21.269 31.851 21.269
Plano 233 197 233 197
B2B 48 75 48 75
Eventos 1.139 841 1.139 841
SaaS - - 4.124 3.143
Total receita bruta 79.050 54.821 83.174 57.964
PIS - - (68) (52)
Cofins - - (314) (239)
ISS (3.930) (2.735) (4.061) (2.829)
Total deduções (3.930) (2.735) (4.443) (3.120)
Total 75.120 52.086 78.731 54.844
A receita líquida da Companhia apresentou crescimento de 46,6% em relação aos exercícios anteriores. 
Tal desempenho decorre principalmente das receitas advindas de lista e venda de cards, e foram 
resultado principalmente da intensificação e do aprimoramento das estratégias de marketing 
implementadas ao longo do exercício, os quais contribuíram para o incremento das vendas e para a 
ampliação da base de clientes. A Companhia revisa anualmente seu planejamento estratégico para que 
o negócio siga em um crescimento sustentável tanto nas linhas de receita atuais quanto em novas linhas 
potenciais de resultado. A carga tributária incidente sobre as operações não acompanhou, de forma 
proporcional, o crescimento da receita. Essa situação é explicada pelo enquadramento da Companhia no 
Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE), que concede benefícios fiscais 
aplicáveis à apuração dos tributos incidentes sobre a receita. Para informações adicionais, consultar a 
Nota Explicativa nº 3(c) - Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE)).
22. Custos dos serviços prestados: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Processamento de pagamentos (11.795) (8.450) (11.929) (8.530)
Confecção dos cards (3.164) (1.670) (3.164) (1.670)
Entrega dos cards (1.570) (977) (1.570) (977)
Caixa embarque (59) (60) (59) (60)
Domínio (694) (741) (694) (741)
Infraestrutura (491) (421) (630) (421)
Softwares (309) (497) (498) (497)
Cashback (18) - (18) -
Chargebacks (26) 189 (26) 189
Custos com eventos (1.571) (1.080) (1.570) (1.080)
Total (19.697) (13.707) (20.158) (13.787)
O aumento dos custos observados no período está diretamente relacionado ao crescimento das receitas 
da Companhia, refletindo, principalmente, a elevação dos gastos com processamento de pagamentos, 
cartões e licenças de software, os quais possuem correlação direta com o volume de operações 
realizadas. Adicionalmente, os custos relacionados à realização de eventos apresentaram incremento 
significativo em comparação aos exercícios anteriores, em decorrência da contratação de novos 
fornecedores ao longo do período, fatores que contribuíram para o aumento da estrutura operacional 
necessária ao desenvolvimento das atividades.

23. Despesa gerais e administrativas: Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Pessoal (12.273) (8.767) (13.967) (10.018)
Encargos sociais (2.608) (1.609) (2.939) (1.853)
Serviços Prestados - PJ (3.185) (1.263) (3.796) (1.887)
Serviços Prestados - PF (195) - (195) -
Honorários advocaticios (1.322) (295) (1.322) (295)
Honorários contábeis (147) (101) (172) (122)
Auditoria, assessoria e consultoria (996) (122) (996) (122)
Licenciamento de uso de programa (627) (97) (665) (158)
Ocupação (412) (381) (412) (381)
Depreciação e amortização (42) (31) (89) (78)
Outros gastos administrativos (313) (163) (337) (262)
Total (22.120) (12.829) (24.890) (15.176)
O aumento das despesas administrativas observado no período está associado ao crescimento das 
operações e das receitas da Companhia, demandando a ampliação de sua estrutura operacional e 
administrativa. Esse incremento decorre, principalmente, da contratação de novos colaboradores, 
da utilização de serviços técnicos especializados e da revisão e atualização de contratos de prestação de 
serviços, em consonância com a expansão das atividades e com as necessidades de suporte à operação 
ao longo dos exercícios analisados.
24. Outras receias (despesas) operacionais: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Outras Recuperações de Despesas (i) 29 - 29 -
Opções - Stock Options (ii) 198 - 198 -
Outras despesas operacionais - (39) - -
Total outras receitas 227 (39) 227 -
(i) As outras recuperações de despesas referem-se, primordialmente, a bonificações ou descontos 
comerciais obtidos sobre as taxas operacionais da plataforma PayPal, reconhecidos conforme o regime de 
competência. (ii) Opção ao Programa de Stock Options.
25. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Rendimento de aplicações financeiras 688 675 728 677
Descontos e juros recebidos 1 - 1 1
Atualizações monetárias 6 - 6 -
Total receitas financeiras 695 675 735 678
Juros e multa (51) (8) (63) (12)
IOF (5) (1) (5) (5)
Despesas financeiras (9) (7) (9) (8)
Total receitas financeiras (65) (16) (77) (25)
Total 630 659 658 653
26. Imposto de renda e contribuição social: Os valores de imposto de renda e contribuição social 
demonstrados no resultado apresentam a seguinte reconciliação em seus valores à alíquota nominal:
Lucro Presumido - Controladora 31/12/2025 31/12/2024
Base de cálculo IRPJ e CSLL 624 1.670
Alíquota de 15% IRPJ 94 251
Alíquota adicional de 10% acima de 240 56 143
Alíquota de 9% CSLL 56 150
Total do IRPJ e da CSLL devidos 206 544
Alíquota efetiva 33% 33%
Lucro Real - Controlada 31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 136 190
Adições 375 139
Despesas Indedutíveis - 1
Provisão Serviços PJ 13 -
Provisão Premio 362 138
Exclusões (138) -
Estorno Provisão Premio (138) -
Compensação 30% - (46)
Base de cálculo IRPJ e CSLL 373 283
Alíquota de 15% IRPJ 56 42
Alíquota adicional de 10% acima de 240 19 7
Alíquota de 9% CSLL 34 25
Total do IRPJ e da CSLL devidos 109 74
Alíquota efetiva 29% 26%
27. Instrumentos financeiros e riscos: Os valores justos estimados de ativos e passivos financeiros da 
Companhia foram determinados por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias 
aproNçaopriadas de avaliações. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos 
dados de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequada. Como consequência, 
as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no 
mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode gerar alterações nos valores 
de realização estimados. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
operacionais, visando liquidez, segurança e rentabilidade. A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado, bem como na 
avaliação da situação econômico-financeira das instituições envolvidas. A Companhia não efetua 
aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. A Companhia não 
possui operações de derivativos ou faz uso deste instrumento de natureza operacional ou financeira. 
Os valores constantes nas contas patrimoniais, como instrumentos financeiros, encontram-se atualizados 
na forma contratada até 31/12/2025 e 2024 e correspondem, aproximadamente, ao seu valor justo. Esses 
valores estão representados substancialmente por caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras 
vinculadas, contas a receber, fornecedores, empréstimos e financiamentos e outras contas a pagar.

Controladora Consolidado
Instrumentos Financeiros 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 8.724 2.556 9.631 3.048
Contas a receber 447 2.217 501 2.303
Aivos de contratos 28.800 24.829 28.800 24.829
Total 37.971 29.602 38.932 30.180
Passivos
Fornecedores 936 235 1.053 262
Passivo de contratos 26.321 22.190 26.321 22.190
Total 27.257 22.425 27.374 22.452
Os valores de instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado e apresentados acima se 
aproximam dos seus valores justos. Caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e 

aplicações financeiras vinculadas: Os saldos em conta corrente mantidos em bancos têm seu valor de 
mercado idêntico aos saldos contábeis. Para as aplicações financeiras, os valores contábeis informados 
no balanço patrimonial aproximam-se do valor justo. Contas a receber e fornecedores: Os saldos 
informados no balanço patrimonial aproximam-se do valor justo por se tratar de instrumentos financeiros 
com características exclusivas. a) Fatores de riscos: A Empresa possui exposição para os seguintes 
riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de 
mercado; e • Risco de taxa de juros. Estrutura de gerenciamento de risco: i) Risco de crédito: 
A Companhia não possui concentração de risco de crédito de clientes, em decorrência da diversificação 
da carteira de clientes, além de proceder o contínuo acompanhamento dos prazos de financiamento das 
vendas. Quanto ao risco de crédito associado às aplicações financeiras e equivalentes de caixa, a 
Companhia somente realiza operações em instituições com baixo risco avaliadas por agências 
independentes de rating. ii) Risco de liquidez: A política de gerenciamento de riscos implica em manter 
um nível seguro recursos de caixa e equivalentes de caixa ou acessos a recursos imediatos. Desta forma, 
a Companhia realiza operações com vencimento em curto prazo e com liquidez imediata. iii) Risco de 
mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento 
financeiro flutue devido a variações nos riscos de mercado. Os preços de mercado englobam três tipos de 
risco: risco de taxa de juros, risco cambial e risco de preço de commodities. Nossos instrumentos 
financeiros afetados pelo risco de taxas de juros incluem financiamentos a pagar e aplicações financeiras. 
iv) Risco de taxa de juros: Risco de taxas de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa 
futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de juros de mercado. 
A exposição da Companhia ao risco de mudanças nas taxas de juros de mercado refere-se, as aplicações 
financeiras que são contratadas pela variação do CDI, e, portanto, sujeitas a taxas de juros variáveis. 
v) Operações com instrumentos derivativos: No período de dezembro de 2025, a Companhia não 
possui operações com instrumentos financeiros derivativos. 28. Eventos subsequentes: 28.1 Mudança 
no regime tributário: Em decorrência do volume de receitas auferidas no exercício findo em 31/12/2025, 
a Companhia deixou de atender aos requisitos legais para permanência no regime de tributação com base 
no Lucro Presumido. Dessa forma, a Companhia passou a adotar, a partir de 1º/01/2026, o regime de 
tributação com base no Lucro Real, nos termos da legislação tributária aplicável. A alteração produz 
efeitos prospectivos e, portanto, não gerou impactos nas demonstrações financeiras referentes ao 
exercício findo em 31/12/2025. 28.2 Acompanhamento das Contingências em 2026: Após a data-base 
das presentes demonstrações contábeis, foram ajuizadas duas ações judiciais em face da Companhia, 
nos meses de fevereiro e março de 2026. Os referidos processos decorrem de fatos e circunstâncias 
ocorridos após 31/12/2025 e, consequentemente, não representam condições existentes na data-base 
das demonstrações financeiras. Dessa forma, a Administração entende que tais eventos caracterizam 
eventos subsequentes que não requerem ajustes, nos termos do CPC 24 - Evento Subsequente. Com base 
na avaliação de seus assessores jurídicos externos, os processos foram classificados como de risco de 
perda possível. Em 04/03/2026, notificação do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio 
Brasil-Canadá (CAM-CCBC) acerca da instituição do Processo Arbitral nº 020/2026/SEC6, no qual 
figuram como requerentes Fabio Novaes de Camillo e Rodrigo Rocha Nery, e como requeridas Casar.com 
Site de Casamento e Eventos S.A. e Lucabe Administração e Participações Ltda. Na data de emissão 
deste Relatório, o procedimento encontrava-se em fase inicial, ainda sem elementos suficientes para a 
Administração concluir sobre a probabilidade de perda ou estimar, de forma confiável, eventual impacto 
econômico-financeiro decorrente do caso. A Companhia está acompanhando o tema com o suporte de 
seus assessores jurídicos e adotará as medidas cabíveis para a defesa de seus interesses. 
A Administração mantém o acompanhamento contínuo dessas demandas e poderá revisar a avaliação 
de risco e os respectivos impactos contábeis caso novas informações venham a alterar os pressupostos 
atualmente considerados. 28.3 Acompanhamento do Programa Emergencial de Retomada do Setor 
de Eventos (PERSE): A Companhia mantém discussões judiciais relacionadas à utilização dos benefícios 
fiscais previstos no Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE), instituído pela Lei 
nº 14.148/2021. Entre os temas discutidos encontra-se a possibilidade de manutenção dos benefícios 
fiscais após as alterações introduzidas pela Lei nº 14.859/2024, bem como questões relacionadas ao 
enquadramento de determinadas atividades econômicas desenvolvidas pela Companhia para fins de 
utilização do programa. Após o encerramento do exercício de 2025 ocorreram desdobramentos 
processuais relevantes relacionados ao Mandado de Segurança nº 5022274-41.2024.4.03.6100. 
Em agosto de 2025, o Tribunal Regional Federal da 3a Região (TRF3) proferiu decisão desfavorável à 
Companhia, afastando seu direito à manutenção dos benefícios fiscais do PERSE. Posteriormente, foram 
opostos Embargos de Declaração, parcialmente acolhidos em janeiro de 2026 exclusivamente para 
correção de erro material relacionado ao início da vigência da Lei nº 14.859/2024. Na mesma decisão, 
o Tribunal manteve o entendimento de que os princípios constitucionais da anterioridade anual e 
nonagesimal teriam sido observados, considerando como marco relevante a publicação da Lei 
nº 14.859/2024, ocorrida em maio de 2024. Buscando reformar esse entendimento, a Companhia 
apresentou novos Embargos de Declaração sustentando que a extinção dos benefícios fiscais somente 
teria produzido efeitos concretos após a publicação do Ato Declaratório Executivo RFB nº 2/2025, que 
reconheceu o atingimento do limite financeiro estabelecido para o programa. Contudo, em decisão 
disponibilizada em 12/05/2026, o TRF3 rejeitou os recursos, reiterando seu entendimento anterior. 
A Administração, em conjunto com seus assessores jurídicos externos, pretende interpor os recursos 
cabíveis perante o Superior Tribunal de Justiça (STJ) e o Supremo Tribunal Federal (STF). Embora as 
decisões mais recentes tenham sido desfavoráveis à Companhia, a avaliação jurídica obtida até a data 
de autorização para emissão destas demonstrações contábeis continua classificando a perda como 
possível. Dessa forma, nos termos do CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, 
não foi constituída provisão relacionada a esse tema em 31/12/2025. A Administração continuará 
monitorando a evolução dos processos judiciais e os entendimentos jurisprudenciais relacionados ao 
PERSE, avaliando periodicamente seus potenciais impactos sobre a posição patrimonial, financeira e de 
resultados da Companhia. 28.4 Aumento do Capital social em 2026: Em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 24/07/2026, os acionistas aprovaram o aumento do capital social da 
Companhia, em conformidade com a Lei nº 6.404/1976 e com o Estatuto Social. O capital social passou 
de R$ 4.041 para R$ 4.333, mediante subscrição de novas ações integralizadas em moeda corrente 
nacional. Em decorrência da operação, foram emitidas 37.136 ações preferenciais, pelo preço de 
R$ 7,891715317 por ação, no valor total de R$ 293, todas nominativas e sem valor nominal e sem direito 
a voto. Por tratar-se de evento ocorrido após a data de encerramento do exercício, que não evidencia 
condições existentes naquela data, o referido aumento de capital não foi reconhecido nas demonstrações 
financeiras de 31/12/2025, sendo divulgado em conformidade com o pronunciamento contábil aplicável 
aos eventos subsequentes.

Diretoria
Diretor Financeiro (CFO):

Ricardo Correa Helfer - CPF: 263.946-578-32
Contadora

Daniella Ramos Pinotti - CRC: 1SP238920/O-9

continuação...

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B283-4B43-9A48-BF37.
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SWILE DO BRASIL S.A.
CNPJ/ME nº 26.401.688/0001-05

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2025
Relatório da Administração: A administração da Swile do Brasil S.A., empresa privada, especializada em administração de benefícios, em conformi-
dade com as disposições legais e estatutárias, apresenta as Demonstrações Financeiras Individuais do exercício findo em 31 de dezembro de 2025. 
As informações foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e os pronunciamentos técnicos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pela CVM e pelo CFC, conforme aplicável. Swile: Somos uma empresa de 
benefícios flexíveis que oferta um cartão de bandeira aberta, da Mastercard, garantindo um vale aceito em mais lugares e proporcionando uma 
melhor experiência de uso aos colaboradores de nossos clientes. Desde a aquisição da Vee Benefícios a Swile investiu em melhorias na experiência 
do usuário e, também no crescimento da sua base de clientes no Brasil. A Swile oferta benefícios com flexibilidade e dentro das normas trabalhis-
tas, proporcionando segurança e uma opção completa de benefícios a seus clientes, utilizando apenas um único cartão de benefícios. Destaques 

operacionais: No exercício de 2025 a Swile atingiu a marca de 1 milhão de usuários de cartão e mais de 27 mil empresas na sua base de clientes 
corporativos. Em dezembro de 2024, uma empresa do grupo a Swile Instituição de Pagamento Ltda recebeu autorização do Bacen para iniciar a 
operação como instituição de pagamento na modalidade de emissora de moeda eletrônica e emissor de instrumento pós-pago, consolidando a 
estratégia da Swile do Brasil SA em atingir o break-even da operação no Brasil. Em 25 de agosto de 2025, a empresa iniciou as operações de 
emissões de cartões para iniciar a migração da sua base de clientes da Swap Instituição de Pagamento Ltda para a Swile Instituição de Pagamento 
Ltda Destaques Econômico-financeiros: Receita operacional: Apresentamos um crescimento da nossa receita operacional de 58%, atingindo um 
total de receita líquida de R$ 107 milhões em 2025 (R$ 69 milhões em 2024). Volume operacional: O volume de operacional dos nossos clientes 
(cargas efetuadas no ano) apresentou um aumento 47% atingindo um total de R$ 6,5bi em 2025 (R$ 4,4bi em 2024). Despesas operacionais: As 

despesas administrativas e de pessoal apresentou um crescimento de 2,23% atingindo um total de R$ 99,3 milhões em 2025 (R$ 97,1 milhões em 
2024) demonstrando o compromisso com a eficiência operacional diante do crescimento da operação. Declaração da Diretoria: A Diretoria da Swile 
declara que discutiu, revisou e concorda com as conclusões expressas no relatório dos auditores independentes, assim como revisou, discutiu e 
concorda com as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025. Relacionamento com os Auditores Independentes: A Swile confirma que 
a KPMG Auditores Independentes Ltda dispõe de procedimentos, políticas e controles para assegurar sua independência, que incluem a avaliação de 
serviços prestados, abrangendo qualquer serviço que não seja de auditoria independente das informações financeiras da Swile. A referida avaliação 
se fundamenta na regulamentação aplicável e nos princípios aceitos que preservam a independência do auditor. Agradecimentos: Agradecemos a 
nossos colaboradores, clientes e parceiros pela confiança em nós depositada durante o exercício. São Paulo, 28 de agosto de 2026. A Administração.

Balanço Patrimonial para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

31/12/2025
31/12/2024

ReapresentadoPASSIVO Nota
Circulante
Contas a pagar 10 15.814 10.320 
Contas a pagar partes 
relacionadas 11 30.112 66.237 

Obrigações sociais a pagar 12 2.630 2.662 
Impostos a recolher 1.865 647 
Provisões de folha 12 10.466 10.873 
Contratos de arrendamento 14 1.340 865 
Adiantamento de clientes 7.262 883 
Outras obrigações - repasses 15 160.044 121.917 
Receita diferida 5.000 -
Total do passivo circulante 234.533 214.404 
Não circulante
Empréstimos com partes 
relacionadas 11 60.527 58.428 

Contratos de arrendamento 14 4.303 5.368 
Total do passivo não circulante 64.830 63.796 
Patrimônio líquido 
Capital 16 325.211 259.368 
Reserva de Capital 100.375 50.052
Prejuízos acumulados (488.527) (426.914) 
Total do patrimônio líquido (62.941) (117.494) 
TOTAL DO PASSIVO E 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 236.422 160.706 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 

31/12/2025
31/12/2024

Reapresentado
Prejuízo líquido do exercício (61.613) (120.314) 
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total (61.613) (120.314) 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LÍQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO) Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Nota Capital Social Capital Social a integralizar Reserva de Capital Prejuízos acumulados           Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 178.925 (4.874) - (306.600) (132.549) 
Aumento de capital 150.000 (150.000) - - - 
Integralização de capital - 85.317 - - 85.317 
Prejuízo do exercício - - - (120.314) (120.314)
Contribuição de Capital - Perdão de dívida 11 - - 50.052 - 50.052
Saldo em 31 de dezembro de 2024 
Reapresentado 16 328.925 (69.557) 50.052 (426.914) (117.494) 

Integralização de capital - 65.843 - - 65.843
Prejuízo do exercício - - - (61.613) (61.613)
Contribuição de Capital - Perdão de dívida 11 - - 50.323 - 50.323
Saldo em 31 de dezembro de 2025 16 328.925 (3.714) 100.375 (488.527) (62.941) 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 31/12/2025
31/12/2024

Reapresentado
Prejuízo líquido antes do imposto de renda e da 
contribuição social (61.613) (120.314)
Ajustes para reconciliar o prejuízo com o caixa 
gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 3.286 3.437 
Encargos financeiros sobre empréstimos, líquidos 1.837 785 
Encargos financeiros sobre contratos de 
arrendamento, líquidos 605 280 
Variação cambial provisionada 688 26.742
Provisão para perda com fraudes - 1.943 
Provisão para perda com crédito (82) 348 
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Títulos e valores mobiliários (339) (10.639) 
Caixa e equivalentes de caixa da operação (31.378) (44.357) 
Aplicações financeiras de liquidez da operação (5.024) (22.264) 
Clientes (10.302) 6.226 
Estoques (1.494) 
Impostos a recuperar (712) (559) 
Adiantamentos e outros créditos (2.971) (140) 
Depósitos Garantias - 427 
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (31.058) (34.000) 
Salários e encargos sociais (438) 1.274 
Impostos a recolher 1.218 148 
Outros passivos 49.521 60.313 
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais (88.256) (130.350) 
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de bens para o ativo imobilizado (10.006) (6.524) 
Aquisição de bens para o ativo intangível (12.791) (63) 
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (22.797) (6.587) 
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Contratos de arrendamento mercantil (1.195) 4.109 
Perdão de dívida 50.323 50.052
Integralização de capital 65.843 85.317 
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamento 114.971 139.478 
Acréscimo (redução) do saldo de caixa e 
equivalente de caixa no exercício 3.918 2.541 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 9.036 6.495 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 12.954 9.036 
Acréscimo (redução) do saldo de caixa e 
equivalente de caixa no exercício 3.918 2.541 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

31/12/2025
31/12/2024

ReapresentadoATIVO Nota
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 12.954 9.036 
Caixa e equivalentes de caixa da 
operação 4.1 103.774 72.395 
Aplicações financeiras de liquidez da 
operação 4.2 37.185 32.161 
Títulos e valores mobiliários 4.3 21.279 20.941 
Contas a receber 5 25.887 15.517 
Pagamentos antecipados 6 4.164 1.193 
Estoque de cartões 1.493 - 
Impostos a recuperar 7 2.302 1.590 
Total do ativo circulante 209.038 152.833 
Não circulante
Imobilizado 8 14.400 7.672 
Intangível 9 12.984 201 
Total do ativo não circulante 27.384 7.873 

TOTAL DO ATIVO 236.422 160.706 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Para os exercícios
 findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Lucro bruto Nota 31/12/2025
31/12/2024

Reapresentado
Receita líquida de vendas 17  107.222  69.561 
Custos 18 (36.468) (32.272) 
(=) Lucro Bruto  70.754 37.289 
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 19 (24.287) (14.781) 
Despesas com pessoal 19 (75.031) (82.373) 
Despesas com marketing 19 (12.902) (12.788) 
Depreciação e amortização 19 (3.286) (3.437) 
Outras despesas 19 (13.681) (16.031) 
Total de despesas Operacionais (129.187) (129.410) 
Resultado operacional líquido (58.433) (92.121) 
Receitas financeiras 20  1.177  833 
Despesas financeiras 20 (3.669) (2.215) 
Variação cambial líquida 20 (688) (26.811) 
Resultado financeiro (3.180) (28.193) 
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (61.613) (120.314) 
Despesa de IRPJ e CSLL 21 - - 
Despesa de IRPJ e CSLL diferidos - -
Prejuízo líquido do exercício (61.613) (120.314) 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1 CONTEXTO OPERACIONAL: A Swile do Brasil S.A. (“Sociedade” ou “Swile”) domiciliada no Brasil na Rua Frei Caneca, 1355 3º andar, constituída em 21 de outubro de 
2016, é uma Sociedade de capital fechado, subsidiária da Swile S.A.S. empresa baseada na França. A Swile tem como finalidade prestar serviços de administração de 
benefícios através de carga no cartão Swile de benefícios como vale refeição, vale alimentação, home office, mobilidade, premiação, saldo livre e pagamentos a terceiros. 
A Swile tem como principal objetivo a internalização dos fluxos de pagamento relacionados à sua operação no Brasil, com o intuito de oferecer maior eficiência operacional, 
controle regulatório e segurança nas transações envolvendo seus produtos. A Companhia atua principalmente no fornecimento de benefícios flexíveis destinados a pes-
soas físicas vinculadas a relações de trabalho, como vale-refeição, vale-alimentação, vale-transporte, auxílio home-office, entre outros, os quais são disponibilizados por 
meio de cartões com tecnologia proprietária, plataformas digitais e aplicativos móveis. A sócia Swile SAS investiu durante o exercício de 2024 e 2025 um total de R$ 
151.159.643,00 (Cento e cinquenta e um milhões, cento e cinquenta e nove mil e seiscentos e quarenta e três reais) através de aporte de Capital para financiamento e 
expansão da operação da Swile no Brasil. Esse investimento será dedicado à expansão comercial e crescimento da base de usuários do cartão Swile no Brasil. Com o 
objetivo estratégico de alcançar o ponto de equilíbrio financeiro (break-even) da operação brasileira durante o ano de 2026, a Companhia vem implementando um plano 
robusto de crescimento sustentável. Este plano inclui aumento da penetração de mercado, ganho de escala operacional, aprimoramento dos indicadores de eficiência 
financeira e fortalecimento da governança e da estrutura regulatória. A Swile também conta com o suporte contínuo de seus investidores e controladores para manter e 
expandir suas atividades, garantindo solidez e capacidade de investimento ao longo do período. Em agosto de 2025, a Swile iniciou um plano de migração da sua atual 
prestadora de serviços Baas para uma empresa do grupo, a Swile Instituição de Pagamentos Ltda, com o objetivo de internalizar a emissão de cartões Swile. Essa 
migração faz parte do plano estratégico mencionado acima. Até o momento a Sociedade não captou financiamento ou capital de giro com bancos e instituições financeiras 
no Brasil, mantendo o suporte da empresa controladora para o plano estratégico mencionado acima. Em 09 de dezembro de 2024 uma empresa do grupo, a Swile Insti-
tuição de Pagamento Ltda. foi aprovada como instituição de pagamento pelo Bacen, de acordo com a publicação no Diário Oficial em duas modalidades: emissora de 
moeda eletrônica e emissor de instrumento de pagamento pós-pago. 2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: 2.1 
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil as quais compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela Administração na sua gestão. Na elaboração das demonstrações financeiras e respectivas Notas Explicativas, a Sociedade considerou os seguintes 
pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): · CPC 00 - Pronunciamento conceitual básico; · CPC01 - Redução ao valor recuperável de 
ativos; · CPC 03 (R2) - Demonstração dos fluxos de caixa; · CPC 04 (R1) - Ativo Intangível, aprovado pela Resolução; · CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas; 
· CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações; · CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro; · CPC 24 - Eventos subsequentes; · CPC 25 
- Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes; · CPC 28 - Propriedade para investimento; · CPC 33 - Benefícios a empregados; · CPC 46 - Mensuração do valor 
justo; · CPC 47 - Receita de contrato com cliente; e · CPC 48 - Instrumentos Financeiros. Essas demonstrações financeiras foram aprovadas em reunião de diretoria em 
28 de agosto de 2026. 2.2 Base de mensuração: A base de mensuração utilizada para elaboração das demonstrações financeiras da Sociedade á o princípio da compe-
tência, onde as receitas, custos e despesas são reconhecidos no período em que ocorrem, independentemente o recebimento ou pagamento. Os ativos da Sociedade são 
mensurados pelo seu custo históricos de aquisição, deduzido de depreciações, amortizações e perdas por impairment quando aplicável. 2.3 Moeda de apresentação: As 
demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Sociedade. 2.4 Uso de estimativas e julgamentos: A administração da Sociedade 
realiza estimativas e julgamentos em relação a diversos grupos de contas, incluindo caixas e equivalentes de caixa, avaliação de provisões, ativos e passivos contingen-
tes, valor justo de instrumentos financeiros, recebíveis e reconhecimentos de receitas. Essas estimativas são baseadas em informações disponíveis no momento da 
elaboração das demonstrações financeiras e podem ser afetados por fatores externos, como mudanças no ambiente econômico, fiscal e regulatório. A Sociedade revisa 
regularmente suas estimativas e julgamentos, de forma a efetuar os ajustes necessários no período em que são identificados. Até a data de divulgação das demonstrações 
financeiras a empresa avalia se existe impacto material em alterações ocorridas no próximo exercício financeiro. 2.5 Mensuração do valor justo: Uma série de políticas 
e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Swile revisa regularmente dados não 
observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor 
justo, a Companhia analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos das normas CPC/IFRS, incluindo o 
nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis 
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas 
de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou 
passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis) 2.6 Reapresentação dos saldos de 2024: A Sociedade reapresentou as 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 para corrigir os lançamentos das seguintes operações:  a. do perdão de dívida recebido da Swile 
SAS, reclassificando o montante perdoado do resultado do exercício para o patrimônio líquido, seguindo o mesmo critério adotado no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025, conforme definições apresentadas no CPC 00; b. ajuste para desreconhecimento de saldos de contas a receber referentes a pedidos gerados no sistema, mas 
ainda sem recebimento e, consequentemente, sem a obrigação de recarga, desreconhecidos do grupo de Outras obrigações - repasses;  c. reclassificação de gastos 
incorridos com captação de leads para o grupo de despesas de marketing que anteriormente estavam sendo apresentadas como custo. Dada a materialidade dos assun-
tos, a Administração está seguindo com a reapresentação das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, conforme os requerimentos 
previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro

Balanço Patrimonial 31/12/2024 Anteriormente apresentado Correção 31/12/2024 Reapresentado 
Contas a receber 42.983 (27.466) (b) 15.517
Total do Ativo 188.172 (27.466) (b) 160.706
Outras obrigações - repasses 149.383 (27.466) (b) 121.917
Total do Passivo 305.666 (27.466) (b) 278.200
Reserva de Capital - 50.052 (a) 50.052 
Prejuízo acumulados (376.862) (50.052) (a) (426.914) 
Patrimônio Líquido (117.494) - (117.494)
Demonstração do Resultado 31/12/2024 Anteriormente apresentado Correção 31/12/2024 Reapresentado 
Custos (38.209) 5.937 (c) (32.272)
Gastos com Marketing (6.851) (5.937) (c) (12.788)
Outras despesas operacionais 33.885 (49.916) (a) (16.031) 
Despesas financeiras (2.079) (136) (a) (2.215) 
Prejuízo líquido do exercício (70.262) (50.052) (a) (120.314) 
Demonstração do Resultado Abrangente 31/12/2024 Anteriormente apresentado Correção 31/12/2024 Reapresentado 
Prejuízo líquido do exercício (70.262) (50.052) (a) (120.314) 
Resultado abrangente (70.262) (50.052) (a) (120.314)
Demonstração de Mutação do Patrimônio 
Líquido 31/12/2024 Anteriormente apresentado Correção 31/12/2024 Reapresentado 
Prejuízo líquido do exercício (70.262) (50.052) (a) (120.314) 
Ganho de Capital - Perdão de dívida - 50.052 (a) 50.052 
Patrimônio Líquido (117.494) - (117.494)
Demonstração de Fluxo de Caixa 31/12/2024 Anteriormente apresentado Correção 31/12/2024 Reapresentado 
Prejuízo líquido do exercício (70.262) (50.052) (a) (120.314) 
Variação cambial provisionada 26.878 (136) (a) 26.742
Perdão de Dívida - Operacional (50.052) 50.052 (a) -
Clientes (21.240) 27.466 (b) 6.226
Fornecedores 15.916 (49.916) (a) (34.000)
Outros passivos 87.779 (27.466) (b) 60.313
Perdão de Dívida - Financiamento - 50.052 (a) 50.052

3 PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS: O resumo das principais políticas contábeis adotadas pela Sociedade é como segue: 3.1 Caixa e Equivalente de 
Caixa: São incluídos nos saldos de disponibilidades os valores depositados em conta corrente e aplicações de alta liquidez e que podem prontamente ser convertidas 
em caixa e não apresentam risco significativo de mudança no seu valor justo. 3.2 Contas a receber de clientes: São demonstradas pelos valores nominais das notas 
fiscais, ajustados a valor presente até a data do balanço, quando aplicável. A provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito é constituída com base em 
análise individual e em montante considerado suficiente pela Administração da Sociedade para cobrir prováveis perdas na realização das Contas a receber, cujo saldo é 
apresentado deduzido dessa provisão. A Sociedade adotou a metodologia simplificada de perdas, conforme CPC 48 e demonstrado na nota 22.e) Risco de Crédito. Para 
aplicação da metodologia simplificada, a Sociedade efetuou a segmentação de carteira para aplicação do percentual de perdas conforme histórico de perdas por faixa de 
atraso. 3.3 Pagamentos antecipados: Nesse grupo estão reconhecidos valores efetivamente desembolsados e ainda não incorridos, que deverão ser reconhecidos na 
sua competência. 3.4 Estoques: Os estoques são registrados pelo custo médio, deduzidos dos impostos recuperáveis. A Companhia avalia anualmente seus estoques, 
constituindo provisões de baixa para perdas conforme inventário físico ou material avariado ou obsoleto. 3.5 Impostos a recuperar: Nesse grupo estão reconhecidos 
valores de impostos a recuperar que a empresa espera compensar no próximo exercício financeiro. 3.6 Imobilizado de uso: O imobilizado é mensurado pelo custo 
histórico de aquisição deduzido da depreciação acumulada. A depreciação é reconhecida no resultado pelo método linear e calculada individualmente com base na vida 
útil econômica estimada de cada componente ativo. As vidas úteis estimadas para o período são: Computadores - 5 anos; Móveis e utensílios - 10 anos; Benfeitorias 
em imóveis de terceiros - 5 anos; Direito de uso de imóveis -5 anos. Os métodos de depreciação e vida úteis dos ativos são revistos anualmente a cada encerramento 
do exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 3.7 Intangível: O intangível é composto por ativos incorpóreos 
adquiridos ou desenvolvidos internamente, utilizados na operação da Companhia. - Adquiridos separadamente: são ativos registrados ao custo de aquisição, deduzido da 
amortização e das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. A amortização é linear com base da vida útil estimada. - Gerados internamente: Os gastos com 
pesquisas são reconhecidos como despesa. Os gastos com desenvolvimento são capitalizados quando atendem aos critérios contábeis A vida útil, o valor residual e o 
método de amortização são revisados anualmente, com efeitos contabilizados prospectivamente. 3.8 Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis: A 
Companhia revisa, periodicamente, o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para identificar indícios de perda. O montante recuperável é o maior valor entre o 
valor justo menos os custos na venda e o valor em uso. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que o seu valor contábil, 
o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável e a perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente 
no resultado. 3.9 Benefícios a empregados: i. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como 
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação 
presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 
ii. Acordos de pagamento baseado em ações: O valor justo na data de outorga dos acordos de pagamento baseado em ações concedidos aos empregados é reconhecido 
como despesas de pessoal, com um correspondente aumento no patrimônio líquido, durante o período em que os empregados adquirem incondicionalmente o direito aos 
prêmios. O valor reconhecido como despesa é ajustado para refletir o número de prêmios para o qual existe a expectativa de que as condições de serviço e de desempenho 
serão atendidas, de tal forma que o valor final reconhecido como despesa seja baseado no número de prêmios que efetivamente atendam às condições de serviço e de 
desempenho na data de aquisição (vesting date). Para os prêmios de pagamento baseado em ações que não contenham condições de aquisição (non-vesting conditions), 
o valor justo na data de outorga dos prêmios de pagamento baseado em ações é mensurado para refletir tais condições e não são efetuados ajustes posteriores para as 
diferenças entre os resultados esperados e os reais. O valor justo do montante a pagar aos empregados com relação aos direitos sobre a valorização das ações, que são 
liquidados em instrumentos patrimoniais (equity-settled share-based payment), é reconhecido como despesa com um correspondente aumento no patrimônio líquido 
durante o período em que os empregados adquirem incondicionalmente o direito de adquirir ou receber ações da companhia. Até 31 de dezembro de 2025 a Companhia 
não apresentou eventos que impactaram no patrimônio líquido e no resultado. 3.10 Arrendamento mercantil: No início de um contrato, a Companhia avalia se um 
contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por 
um período em troca de contraprestação. A Swile reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de 
direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de 
arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo 
arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos 
termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método 
linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo 
do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado 
durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por 
perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado 
inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento. 
3.11 Provisões e passivos contingentes: As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultante de eventos passados, em que seja 
possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. 
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa de pagamento requerido para liquidar a obrigação no final de cada período de relatório, considerando-se os riscos 
e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde 
ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a 
liquidação de uma provisão são esperados que fossem recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor 
puder ser mensurado de forma confiável. 3.12 Imposto de renda e contribuição social: A Swile é optante pela tributação do imposto de renda e contribuição social com 
base no lucro real. Para o cálculo do imposto de renda, a alíquota base é de 15% sobre o lucro ajustado por adições e exclusões previstas na legislação fiscal, mais uma 
alíquota adicional de 10% para o lucro ajustado acima de R$ 240.000,00 anual. Para a contribuição social, o cálculo ocorre sobre o lucro ajustado antes dos impostos, 
à alíquota de 9%. 3.13 Reconhecimento de receita: A empresa utiliza o CPC 47 através do modelo de cinco etapas para determinar quando reconhecer receitas e 
em qual valor, com base na transferência de controle sobre bens ou serviços para o cliente. Aa norma é aplicável a todos os contratos com clientes, exceto contrato de 
aluguel (receitas de aluguel), instrumentos financeiros (juros) e contratos de seguros, para quais se aplicam normas específicas. Esta norma estabelece um modelo que 
visa identificar se os critérios para a contabilização da receita, foram satisfeitos e compreende os seguintes aspectos: (a) Identificação de um contrato com o cliente; 
(b) Determinação das obrigações de desempenho; (c) Determinação do preço da transação; (d) Alocação do preço da transação; e (e) Reconhecimento da receita em um 
determinado momento ou em um período de tempo, conforme atendimento das obrigações de desempenho. A receita da Swile é decorrente dos serviços de administração 
de seu cartão de benefícios e de serviços de valor agregados associados a benefícios de colaboradores. As receitas decorrentes da prestação de serviços bem como as 
receitas decorrentes da administração do cartão Swile, são reconhecidas quando o valor da receita puder ser mensurado com segurança e cumprirem com as condições 
contratuais previamente estabelecidas. A receita operacional líquida é calculada pelo valor justo em contrapartida recebida ou a receber, deduzida dos impostos inci-
dentes sobre os serviços e de quaisquer valores referentes a devoluções, cancelamentos e abatimentos concedidas. As receitas da Swile são as seguintes: i. Receita 
de prestação de serviços: refere-se aos serviços prestados na administração do cartão de benefícios e repasse da taxa de intercâmbio que recebe do processador 
parceiro. ii. Receitas de Float: é reconhecida pelo regime de competência, a receita é auferida por todo o tempo em que o recurso do cliente permanecer da Empresa até 
que a liquidação por uso ou saque sejam efetuadas. iii. Taxa Administrativa: para a categoria de premiação/incentivos a Swile aplica uma taxa de administração que 
varia de 0,3% a 5% de acordo com a negociação. iv. Receitas financeiras: são reconhecidas no resultado através do cálculo de juros efetivos e decorre principalmente 
da aplicação de títulos públicos dos valores correspondentes as transações com moedas eletrônicas. 3.14 Instrumentos financeiros: i. Reconhecimento e mensuração 
inicial: Os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento Um ativo 
financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao 
valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a 
receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Entretanto, se a Companhia tiver um direito 
incondicional a um valor que difere do preço da transação (por exemplo, devido à política de reembolso do Grupo), o recebível comercial será inicialmente mensurado 
pelo valor desse direito incondicional. ii. Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado 
subsequentemente: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos 
financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao 
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: · é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e · seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente 
ao pagamento de principal e juros (SPPI) sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir 

e não for designado como mensurado ao VJR · é mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratu-
ais quanto pela venda de ativos financeiros; e · seus termos contratuais geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que são SPPI sobre o valor principal em aberto 
3.15 Novas normas contábeis e interpretações ainda não efetivas: Uma série 
de novas normas contábeis serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de 
janeiro de 2025. O Swile não adotou as seguintes normas contábeis na prepara-
ção destas demonstrações financeiras. a) CPC 51 Apresentação e Divulgação das 
Demonstrações Contábeis O CPC 51 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das 
Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos 
principais. • As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas 
em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias 
operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de 
imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de 
lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. • As 
medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em 
uma única nota nas demonstrações financeiras. • Orientações aprimoradas são 
fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além 
disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como 
ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de 
caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda está no processo de 
avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da 
demonstração de lucros e perdas do Grupo, a demonstração dos fluxos de caixa e 
as divulgações adicionais exigidas para MPMs. A Swile também está avaliando o 
impacto sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financei-
ras, incluindo itens atualmente rotulados como ‘outros’ 4 Caixa e equivalentes 
de caixa: A posição de caixa e equivalentes está representada da seguinte forma:
Caixa e equivalente de caixa 31/12/2025 31/12/2024
Conta corrente própria 57 55 
Aplicação financeira de liquidez imediata própria 118 53 
Aplicações em operações compromissadas 
própria 12.779 8.928 

Total 12.954 9.036
4.1 Caixa da operação: 31/12/2025 31/12/2024
Caixa da operação
Conta corrente da operação¹ 103.774 72.395 
Total 103.774 72.395 
¹A Sociedade recebe valores dos clientes para carregar o cartão Swile no 1º dia útil, 
e para manter o controle em frente ao passivo de recargas, separa o caixa próprio 
do caixa da operação (caixa de clientes). 4.2 Aplicação financeira de liquidez 
da Operação: A posição das aplicações financeiras de liquidez está representada 
da seguinte forma:
Aplicações financeiras de liquidez imediata 31/12/2025 31/12/2024
Aplicação financeira de liquidez imediata da operação¹ 1.367 15.275
Aplicações em operações compromissadas da 
operação¹ 35.818 16.886

Total 37.185 32.161
¹A Sociedade recebe valores dos clientes para carregar o cartão Swile no 1º dia útil, 
e para manter o controle em frente ao passivo de recargas, separa o caixa próprio do 
caixa da operação (caixa de clientes). 4.3 Títulos e valores mobiliários: A posição 
dos títulos e valores mobiliários está representada da seguinte forma:

Custo histórico Equipamentos de Informatica Móveis e Utensílios Benfeitorias em imóveis de terceiros Direito de uso de imóvel     Total
Saldo em 31/12/2023 
 (não auditado) 2.505 255 1.124 4.426 8.310 
Adições 318 - 178 6.028 6.524 
Baixas - - (1.124) (4.426) (5.550) 
Saldo em 31/12/2024 2.823 255 178 6.028 9.284 
Adições 1.999 1.362 6.354 291 10.006
Baixas - - - - -
Saldo em 31/12/2025 4.822 1.617 6.532 6.319 19.290
Depreciação acumulada
Saldo em 31/12/2023
 (não auditado) (614) (37) (844) (2.747) (4.242) 
Adições (533) (25) (281) (2.081) (2.920) 
Baixas - - 1.124 4.426 5.550 
Saldo em 31/12/2024 (1.147) (62) (1) (402) (1.612) 
Adições (894) (136) (1.030) (1.218) (3.278)
Baixas - - - - -
Saldo em 31/12/2025 (2.041) (198) (1.031) (1.620) (4.890)
Imobilizado em 31/12/2024 1.676 193 177 5.626 7.672
Imobilizado em 31/12/2025 2.781 1.419 5.501 4.699 14.400

Títulos e valores mobiliários 31/12/2025 31/12/2024
Certificados de depósitos bancários¹ - 12.004
Letras financeiras LF-DI² 7.979 8.937
Fundos de investimento³ 13.300 -
Total 21.279 20.941
¹Aplicação em certificado de depósito bancário, com remuneração pré-fixada e atre-
lada ao Certificado de Depósito Interbancário -DI, no exercício findo em 31/12/2024 
com rendimento médio de 101% do CDI, sem risco de mudança significativa no 
valor e com vencimento em até 02 anos. ²Aplicação em Letras Financeiras, com 
remuneração pré-fixada e atrelada ao Certificado de Depósito Interbancário -DI, 
no exercício findo em 31/12/2025 e 2024 com rendimento médio de 102% do CDI, 
sem risco de mudança significativa no valor e com vencimento em até 5 meses. 
³Aplicação em fundos de investimentos, com remuneração pré-fixada e atrelada 
ao Certificado de Depósito Interbancário -DI, no exercício findo em 31/12/2025 com 
rendimento médio de 102% do CDI, sem risco de mudança significativa no valor. 
Classificação por categoria e vencimento:

Classificação Nível Vencimento 31/12/2025 31/12/2024
Títulos e valores 
mobiliários
Certificados de 
depósitos bancários 

Custo 
amortizado

Nível 
2 - - 12.004

Letras financeiras 
LF-DI

Custo 
Amortizado

Nível 
2 15/05/2026 7.979 8.937

Fundos de 
Investimento

Custo 
Amortizado

Nível 
2 - 13.300 -

Total 21.279 20.941
5 Contas a receber de clientes: O Contas a receber de clientes está apresentado 
a custo amortizado e a posição do contas a receber de clientes está representada 
da seguinte forma:

31/12/2025 31/12/2024 Reapresentado
Contas a receber - Benefícios 1.179 -
Contas a receber - Incentivos 1.197 -
Contas a receber de parceiros 9.812 10.056
Outras contas a receber 14.376 6.058

26.564 16.114
(-) Provisão para devedores duvidosos (677) (596)

25.887 15.518
A composição da carteira de clientes por vencimento está demonstrada como 
segue:

31/12/2025 31/12/2024 Reapresentado
A vencer: 24.828 15.180
Vencidos até 30 dias 120 177
Vencidos de 31 a 60 dias 95 133
Vencidos de 61 a 90 dias 81 624
Vencidos de 61 a 180 dias 234 -
Vencidos a mais de 180 dias 1.206 -

26.564 16.114
6 Pagamentos antecipados: A composição de pagamentos antecipados está 
representada da seguinte forma:

31/12/2025 31/12/2024
Adiantamentos a fornecedores 115 625
Adiantamentos a colaboradores 250 227
Despesas antecipadas 238 341
Adiantamento para processamento de pedidos regulados 3.561 -

4.164 1.193
7 Impostos a recuperar: A composição de impostos a recuperar está representada 
da seguinte forma:

31/12/2025 31/12/2024
IRRF de aplicação financeira 2.070 843
IRPJ saldo negativo a compensar - 515
Pis e Cofins a compensar - pagamento a maior 232 232

2.302 1.590
8 Imobilizado: A composição do imobilizado está representada da seguinte forma:

Taxa 31/12/2025 31/12/2024
Equipamentos de informática 20% 2.782 1.677
Móveis e utensílios 10% 1.418 192
Benfeitorias em imóveis de terceiros 20% 5.501 177
Direito de uso de imóvel 20% 4.699 5.626

14.400 7.672
A movimentação do imobilizado está demonstrada da seguinte forma:

9 Intangível: A composição do intangível está representada da seguinte forma:
Taxa 31/12/2025 31/12/2024

Software 20% 772 201
Software desenvolvido internamente - 12.212 -

12.984 201
10 Contas a pagar: A composição do contas a pagar está representada da seguinte 
forma:

31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores nacionais 6.694 4.742
Contas a pagar a parceiros 833 1.550
Provisão de fornecedores 8.287 4.028

15.814 10.320
11 Transações com partes relacionadas: As transações com partes relacionadas 
referem-se basicamente a empréstimos, serviços e reembolso despesas a pagar 
para a Swile Sas (França) e com a Swile Instituição de Pagamentos Ltda (Swile 
IP): a) Contas a pagar: A Sociedade possui um contrato firmado com a Swile Sas, 
onde ficou acordado a prestação de serviços de apoio nas áreas administrativas 
e de tecnologia, onde anualmente a matriz emite cobrança. O contrato deu início 
a cobrança dos serviços em 2022, com cobrança anual nos anos subsequentes. 
Em outubro de 2025 a Sociedade firmou um contrato de rateio de despesas com a 
Swile IP para compartilhamento de custos operacionais e gastos administrativos. 
Em 31 de dezembro de 2025 a Sociedade apresentou o saldo de R$ 1.535 referente 
a gastos administrativos. Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia recebeu um 
perdão de dívida de 50% do valor referente as cobranças de 2022 e 2023, já reco-
nhecidas conforme segue:

31/12/2025 31/12/2024
Management Fee 2022 - Swile SAS - 34.013
Management Fee 2023 - Swile SAS - 15.903
Management Fee 2024 - Swile SAS 16.409 16.321
Management Fee 2025 - Swile SAS 13.703 -

30.112 66.237
A movimentação do saldo de contas a pagar com partes relacionadas está demons-
trada a seguir:
Saldo em 31/12/2023 (não auditado) 83.032
Variação cambial 17.089
Provisão para Management Fee 2024 16.032
Perdão de dívida - 50% Management fee 2022 (34.013)
Perdão de dívida - 50% Management fee 2023 (15.903)
Saldo em 31/12/2024 66.237
Variação cambial 362
Provisão para Management Fee 2025 9.311
Provisão para impostos s/ Management fee 2024/2025 4.388
Perdão de dívida - 50% Management fee 2022 (34.197)
Perdão de dívida - 50% Management fee 2023 (15.989)
Saldo em 31/12/2025 30.112
b) Empréstimos: Durante os anos de 2021 e 2022 a empresa firmou contratos de 
empréstimo com a Swile Sas, com a finalidade de financiamento das operações no 
Brasil e de capital de giro. Os contratos foram fechados com atualização de juros de 
0,25%% aa + aplicação de índice IPCA, os saldos seguem representados abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Swile Sas - Principal 57.763 57.473
Swile Sas - Juros 2.764 955

60.527 58.428
A movimentação do saldo de empréstimos com partes relacionadas está demons-
trada a seguir:
Saldo em 31/12/2023 (não auditado) 47.991
Variação cambial 9.925
Juros s/ empréstimos 2024 649
Perdão de dívida - 50% Juros de 2022 e 2023 (137)
Saldo em 31/12/2024 58.428
Variação cambial 126
Juros s/ empréstimos 2025 416
IPCA 2024/2025 1.694
Perdão de dívida - 50% Juros de 2022 e 2023 (137)
Saldo em 31/12/2025 60.527
c) Remuneração do pessoal chave da administração: A remuneração do pessoal-
-chave da administração totalizou R$ 4.017 no exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2025 (R$ 3.772 em 2024), sendo integralmente suportada pela Swile do 
Brasil S.A. A totalidade dessa remuneração refere-se a benefícios de curto prazo 
concedidos a empregados e administradores, não havendo valores relacionados 
a benefícios pós-emprego, outros benefícios de longo prazo, benefícios de resci-
são ou remuneração baseada em ações. 12 Obrigações sociais e de folha de 
pagamento: A composição das obrigações sociais e de folha está representada 
da seguinte forma:

31/12/2024 31/12/2024
Rescisões a pagar - 20
FGTS a recolher 333 350
INSS a recolher 833 1.067
IRRF a recolher 1.464 1.225
Obrigações sociais a pagar 2.630 2.662
Provisão para bônus 4.717 4.847
Provisão de férias 5.749 6.026
Provisões de folha pagamento 10.466 10.873

13.096 13.535
13 Contingências para riscos cíveis, tributários e trabalhistas: A Sociedade por 
intermédio de seus advogados vem discutindo algumas questões de natureza tribu-
tária, trabalhista e civil na esfera judicial. A provisão para riscos cíveis, tributários e 
trabalhistas foi apurada pela Administração com base em informações disponíveis 
e suportadas pela opinião dos advogados da Sociedade quanto a expectativa de 
desfecho, em montante considerado suficiente para cobrir as perdas consideradas 
prováveis que venham a ocorrer em função de decisões judiciais desfavoráveis. 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 a empresa não possui saldos registrados de 
provisão para passivos contingentes prováveis. A Sociedade também é citada em 
outros processos judiciais, para os quais seus assessores jurídicos consideraram 
os riscos de perda classificados como possíveis, portanto, sem necessidade de 
provisão contábil, conforme quadro abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Administrativo/Cível 10 22

10 22
Administrativa/Cível: Em 31 de dezembro de 2025 a Sociedade apresentou processo 
administrativo/cível de R$ 10 (2024 - R$ 22) classificado como provável, efetuando 
o reconhecimento da provisão no exercício. Em complemento, a Sociedade figurava 
como processos cíveis com prognóstico possível de R$ 105 (2024 - R$ 0 ).
Judicial Em 31 de dezembro de 2025 a Sociedade apresentou processo de natureza 
judicial de R$ 447 (2024 - R$ 0) classificado com a probabilidade de perda pos-
sível. Trabalhistas: A Sociedade não possui ações trabalhistas para os exercícios 
de 2025 e 2024. Tributárias: A Sociedade não possui ações tributárias para os 
exercícios de 2025 e 2024. 14 Arrendamento mercantil: A Companhia apresentou 
contrato de arrendamento mercantil para os seguintes ativos:

31/12/2025 31/12/2024
Direito de uso de imóvel 4.699 5.626

4.699 5.626
Pagamentos mínimos  
       de arrendamento

Valor presente dos
pagamentos mínimos

Valores a pagar de 
arrendamentos financeiros        2025        2024         2025         2024
Em até 1 ano 1.846 1.463 1.340 865
De 2 a 5 anos 4.921 6.437 4.303 5.368
Encargos financeiros futuros ¹ (1.124) (1.667)
Valor presente das obrigações 
de arrendamento 5.643 6.233 5.643 6.233
¹ A administração da sociedade fez um estudo com as condições implícitas no 
contrato para determinar a taxa de juros de 10,5% para cálculo do valor presente.
Os valores estão demonstrados no balanço da seguinte forma

31/12/2025 31/12/2024
Passivo circulante 1.340 865
Passivo não circulante 4.303 5.368

5.643 6.233
15 Outras obrigações - repasses: A composição das obrigações de repasses está 
representada da seguinte forma:

31/12/2025
31/12/2024

(Reapresentado)
Repasse de benefícios a processar 109.005 93.638
Repasse de incentivos a processar 48.003 28.279
Saldo de usuários não regulados - PAT¹ 1.368 -
Saldo de transações com cartões a repassar - PAT¹ 1.668 -

160.044 121.917
¹Os saldos relativos as carteiras de alimentação e refeição que não são regulados 
pelo Banco Central, são controlados pela Swile do Brasil S.A. através de um fluxo 
financeiro separado das operações reguladas. 16 Patrimônio líquido: Capital 
social: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a composição acionária da Companhia 
está demonstrada conforme segue:

                                  31/12/2025
Ações ordinárias Participação

Swile Payment SAS 328.925.085 100%
                                   31/12/2024

Ações ordinárias
Swile Payment SAS 328.925.085 100%
Em 20 de abril de 2023 a Companhia registrou um aumento de R$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais) com emissão de 50.000.000 (cinquenta milhões) de 
novas ações ordinárias nominativas a serem integralizadas durante o ano de 2023.  
Em 16 de janeiro de 2024 a Companhia registrou um aumento de R$ 70.000.000,00 
(Setenta milhões de reais) com emissão de 70.000.000 (setenta milhões) de novas 
ações ordinárias nominativas a serem integralizadas durante o ano de 2024. Em 
31 de outubro de 2024 a Companhia registrou um aumento de R$ 80.000.000,00 
(Oitenta milhões de reais) com emissão de 80.000.000 (oitenta milhões) de novas 
ações ordinárias nominativas a serem integralizadas durante o ano de 2025. A posi-
ção do Capital Social integralizado, está demonstrada conforme segue, em reais:

  31/12/2025   31/12/2024
Capital integralizado 325.210.623 259.367.781
17 Receita líquida: A composição da receita líquida está representada da seguinte 
forma:

31/12/2025 31/12/2024
Receita de interchange 93.901 64.417
Receita Swile + 6.568 3.300
Receita com taxa de incentivos 6.119 4.489
Receita com tarifa de serviços a usuários 4.218 878
Receita de float da operação 9.207 4.331
Outras receitas 489 389
(-) Impostos (13.280) (8.243)

107.222 69.561
18 Custos: A composição dos custos¹ está representada da seguinte forma:

31/12/2025
31/12/2024

(Reapresentado)
Custo operacional (14.219) (19.677)
Custo com emissão de cartão (9.590) (7.332)
Custo com parceiro Swile + (10.452) (5.951)
Custo com perdas de crédito (1.956) (2.291)
Custo com fretes (4.143) (2.695)
(-) Crédito de impostos 3.892 5.674

(36.468) (32.272)
¹ Em julho de 2025 a Swile renegociou os custos de prestação de serviços com 
a Swap Instituição de Pagamentos Ltda e com isso houve uma redução no custo 
operacional e consequentemente aumento da margem bruta dos serviços presta-
dos. 19 Despesas operacionais: A composição das despesas operacionais está 
representada da seguinte forma:

31/12/2025
31/12/2024

(Reapresentado)
Despesas comerciais (7.343) (2.115)
Despesas com ocupação (2.478) (2.934)
Despesas com serviços profissionais (6.621) (4.155)
Despesas de viagem (2.549) (1.810)
Despesas com tecnologia e softwares (3.201) (2.670)
Despesas com eventos (2.095) (1.097)
Total de despesas gerais e administrativas (24.287) (14.781)
Despesas com salários e ordenados (40.611) (46.963)
Despesas com encargos de folha (13.420) (15.649)
Despesas com bônus (8.781) (9.609)
Despesas com benefícios (12.219) (10.152)
Total de gastos com pessoal (75.031) (82.373)
Despesa com publicidade (2.046) (2.293)
Despesa com captação de leads (4.140) (5.937)
Despesa com materiais promocionais (179) (128)
Despesa com eventos (4.616) (2.630)
Despesa com associações e patrocínios (1.921) (1.800)
Total de gastos com Marketing (12.902) (12.788)
Despesa com management fee (Nota 11) (13.681) (16.031)
Depreciação e amortização (3.286) (3.437)
Total de gastos operacionais (129.187) (129.410)

20 Resultado Financeiro: 31/12/2025
31/12/2024

(Reapresentado)
Receita de aplicação financeira 1.090 831
Receita de juros 87 2
Total de receita financeira 1.177 833
Despesas bancárias (818) (723)
Despesa com IOF (262) (361)
Despesa com juros s/ arredamento mercantil (605) (280)
Despesa com juros de empréstimos parte 
relacionadas (1.973) (851)
Outras despesas financeiras (11) -

Total de despesas financeiras (3.669) (2.215)
Variação cambial ativa 12.642 3.499
Variação cambial passiva (13.330) (30.310)
Variação cambial líquida (688) (26.811)
Resultado financeiro (3.180) (28.193)
21 Imposto de renda e contribuição social: Em 31 de dezembro de 2025, a 
Sociedade possuía R$347.287 (2024 - R$ 341.044) de prejuízo fiscal e $347.287 
(2024 - R$ 341.044) de base negativa de contribuição social, bem como diferenças 
temporárias ativas, líquidas no valor de R$ 45.378 (2024 - R$ 39.584) que podem 
ser utilizados para compensar até 30% do lucro tributável anual futuro, por prazo 
indeterminado. Nos últimos exercícios a Sociedade apresentou prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, não apresentando, dessa forma, histórico 
consistente de lucratividade e compensação de prejuízo fiscal e base negativa 
de contribuição social. Devido à falta de um histórico consistente e em face das 
expectativas atuais da Sociedade sobre a sua possibilidade de geração futura de 
lucro tributável, não foram atendidas as condições necessárias, para constituição 
de imposto de renda diferido ativo sobre os referidos prejuízos fiscais e bases nega-
tivas de contribuição social.  A legislação fiscal de imposto de renda e contribuição 
social determina que os prejuízos fiscais e a base negativa de contribuição social 
não possuem prazo de prescrição e são compensáveis, em qualquer ano, no limite 
de 30% do lucro tributável do exercício antes dos impostos, determinado de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, ajustado conforme a legislação 
fiscal. Ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos com relação a estes itens, 
pois não é provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para que 
Sociedade possa utilizar os benefícios destes. 22 Instrumentos financeiros:  Os 
instrumentos financeiros não são utilizados com fins especulativos e os demons-
trativos abaixo apresentam as devidas classificações, com nível de hierarquia de 
valor justo e saldos apurados de valor justo x valor contábil em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024.

Ativos
Hierarquia do
     valor justo

Custo
amortizado      VJR

Saldo em
 31/12/2025

Contas a Receber Nível 2 25.887 25.887 25.887
Passivos
Contas a pagar Nível 2 15.814 15.814 15.814
Contas a pagar partes 
relacionadas Nível 2 30.112 30.112 30.112
Outras obrigações de repasses Nível 2 160.044 160.044 160.044

Ativos
Hierarquia do
     valor justo

Custo
amortizado      VJR

Saldo em 
31/12/2024

Contas a Receber Nível 2 15.518 15.518 15.518
Passivos
Contas a pagar Nível 2 10.320 10.320 10.320
Contas a pagar partes 
relacionadas Nível 2 66.237 66.237 66.237
Outras obrigações de repasses Nível 2 121.917 121.917 121.917
23 Gerenciamento de riscos: a) Risco de Capital: A Sociedade realiza opera-
ções envolvendo instrumentos financeiros que se destinam a captar e aplicar seus 
recursos, bem como reduzir sua exposição a riscos, de moeda e de taxas de juros. 
A administração desses instrumentos é efetuada através de políticas de controle, 
estabelecimento de estratégias de operações, determinação de limites e outras téc-
nicas de acompanhamento das posições, visando assegurar liquidez, rentabilidade 
e segurança. A Sociedade não efetua aplicações de caráter especulativo em deri-
vativos, rendas variáveis ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos 
com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas 
pela administração da Sociedade. Índice de endividamento: Em 31 de dezembro de 
2025 e 2024, a Sociedade apresentou patrimônio líquido negativo (passivo a desco-
berto) no montante de R$ 62.941 (R$ 117.494 em 2024). O índice de endividamento 
no final do período de relatório é o seguinte:

31/12/2025 31/12/2024
Dívida (i) 60.527 58.565
Caixa e equivalente de caixa (12.954) (9.036)

47.573 49.529
Dívida líquida
Patrimônio líquido (62.941) (117.494)
Índice de endividamento líquido (132,3%) (267,62%)
(i) O índice de endividamento em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 refere-se a 
dívidas com partes relacionadas, sendo assim não se trata de passivos exigíveis 
de outra natureza com terceiros. b) Riscos financeiros: Em alinhamento à política 
de cobertura de risco cambial foram utilizados instrumentos financeiros a fim de 
minimizar a exposição a riscos de moeda. O objetivo é proteger os ativos e passivos 
já registrados na contabilidade bem como o fluxo de caixa futuro, demonstrado 
pelo valor líquido dos créditos comerciais futuros diminuídos os débitos comerciais 
futuros. Análise de sensibilidade de moeda estrangeira: Em 31 de dezembro de 
2025 e de 2024, a Sociedade estava exposta principalmente ao Euro. A análise de 
sensibilidade da Sociedade quanto ao aumento e à redução de 10% no Real em 
relação a essa moeda estrangeira está apresentada abaixo. A análise de sensibili-
dade inclui somente itens monetários em aberto e em moeda estrangeira e ajusta 
sua conversão no final do período do exercício para uma mudança de 10% nas 
taxas de câmbio. A análise de sensibilidade inclui contas a receber, fornecedores, 
empréstimos em moeda estrangeira e transações como partes relacionadas. Um 
número positivo indica um aumento no resultado e no patrimônio quando o real é 
valorizado em 10% em relação à moeda em questão. Para uma desvalorização de 
10% do real em relação à moeda em questão, haveria um impacto igual e oposto 
no resultado e no patrimônio e os saldos apresentados a seguir seriam negativos. 
Se as taxas de câmbio (dólar) fossem 10% mais altas/baixas e todas as outras 
variáveis se mantivessem constantes:

Indicadores – 2025
Cenário I 
    (atual)

Cenário II
  (+ 10%)

Cenário III
   (- 10%)

Moeda estrangeira
Contas a pagar partes 
relacionadas (30.112) (33.123) (27.101)

Empréstimos partes relacionadas (60.527) (66.580) (54.474)
Exposição ao euro – liquida (90.639) (99.703) (81.575)
Impacto no resultado (12.480) 12.480

Indicadores – 2024
Cenário I 
    (atual)

Cenário II
  (+ 10%)

Cenário III
   (- 10%)

Moeda estrangeira
Contas a pagar partes 
relacionadas (66.237) (72.860) (59.613)

Empréstimos partes relacionadas (58.565) (64.422) (52.709)
Exposição ao dólar – liquida (124.802) (137.282) (112.322)
Impacto no resultado (12.480) 12.480
c) Risco operacional: A Swile possui riscos na operação decorrentes de falhas 
técnicas, violações em sistemas, processos e infraestrutura de dados em tecnologia 
da informação, divulgação não autorizadas de dados, falha na autorização de tran-
sações, falhas de processamento, fraudes internas e externas. Para esses riscos a 
empresa adota a metodologia de identificação, monitoramento e reporte de riscos e 
plano de ação para mitigação de riscos, conforme diretrizes em seu Plano de Conti-
nuidade de Negócios. d) Risco de liquidez: A Sociedade gerencia o risco de liquidez 
através do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais, e pela 
combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros. Em 2025 e 
2024, a Sociedade captou recursos com a sua matriz, conforme descrito na nota 15, 
com o objetivo de equilibrar o fluxo de caixa da Sociedade. Os orçamentos e fluxos 
de caixa para os próximos exercícios aprovada pela alta Administração, consideram 
aumento na nossa operação, melhorando o resultado operacional até o final de 
2025. e) Risco de Crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de 
caixa, bem como de exposições de crédito a clientes. Os limites de risco individuais 
são determinados com base em classificações internas ou externas de acordo com 
limites estabelecidos pela Administração. A utilização de limites de crédito é moni-
torada regularmente. A Companhia pratica pós pagamento de no máximo 30 dias 
em algumas categorias, como Mobilidade, Incentivos e Home office, com isso adota 
como política a não liberação de novos pedidos para clientes com pagamentos em 
atraso evitando inadimplência. Durante o exercício de 2025 a Sociedade aplicou 
análise de risco do contas a receber, aplicando o seguinte critério de análise de 
perda por recuperabilidade de contas a receber: % de perda por recuperabilidade:
Prazo vencido (em dias) % PDD: >180 100%; 91 a 180 80%; 61-90 60%; 31-60 
30%; < 30 e não vencidos 10% 24. 24 COBERTURA DE SEGUROS: Em 31 de 
dezembro de 2025, a cobertura de seguros para responsabilidade civil geral é 
composta por R$ 2.000.000,00 (Dois milhões de reais) com vigência até 18 de 
novembro de 2026. O seguro de administradores é de R$ 25.000.000,00 (Vinte e 
cinco milhões de reais), com vigência até 01 de janeiro de 2027. 25 EVENTOS SUB-
SEQUENTES:  Migração:  Durante o primeiro semestre de 2026 a Companhia iniciou 
a migração da base de clientes da Swap Instituição de Pagamento Ltda para a Swile 
Instituição de Pagamento Ltda. Até a presente data a empresa já havia migrado 
um total de 421.000 usuários, totalizando um total de saldo de R$ 193.048 em 
volume de cargas migradas. A migração faz parte de uma estratégia de melhoria de 
produto e sinergia de recursos visando aumento da margem operacional e redução 
de custos após a conclusão do plano de migração. Aumento de Capital:  Em 27 de 
abril de 2026 a sócia Swile SAS efetuou uma remessa de Capital de EUR 800, tota-
lizando R$ 4.593. Em 26 de maio de 2026 a sócia Swile SAS efetuou uma remessa 
de Capital de EUR 1.000, totalizando R$ 5.750. As remessas foram enviadas para 
apoiar a Sociedade com os gastos de migração de usuários. Reforma Tributária: Em 
16 de janeiro de 2025, foi publicada a Lei Complementar nº 214/2025, que institui 
a Reforma Tributária sobre o Consumo. A referida lei dispõe, entre outros aspectos, 
sobre a criação do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), da Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS), marcando um passo importante 
na Reforma Tributária do consumo.  Em 13 de janeiro de 2026, foi sancionada a Lei 
Complementar nº 227, que dispõe sobre a criação do Comitê Gestor do IBS (CGIBS) 
e estabelece regras gerais para sua administração, fiscalização, arrecadação e 
distribuição da receita do imposto.  A Swile permanece acompanhando a evolução 
da regulamentação, bem como aguarda a publicação das normas e regras gerais 
complementares pela Receita Federal e Comitê Gestor do IBS, as quais serão neces-
sárias para a plena implementação do novo modelo tributário. Até o momento não 
é possível mensurar, de forma precisa, os impactos decorrentes dessas mudanças. 

Alexandre Roger Favre - Diretor Financeiro
Carolina Alves Vassão Braga - Contadora - CRC 1SP256873/O-5

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B283-4B43-9A48-BF37.
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… continuação
Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos acionistas e administradores da Swile do Brasil S.A.. São Paulo - SP Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da Swile do Brasil S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Swile do Brasil S.A. em 31 
de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de 
demonstrações financeiras no Brasil. Nós também cumprimos com as demais responsabilidades éticas, 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Ênfase – Reapresentação das Demonstrações financeiras: Cha-
mamos a atenção para a nota explicativa n° 2.6 das demonstrações financeiras, que menciona que os 
valores correspondentes referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, apresentados para 

fins de comparação, foram ajustados e estão sendo retificados como previsto no CPC 23 – Práticas 
Contábeis, Mudanças de Estimativa e Retificação de Erro e no CPC 26 – Apresentação das Demonstra-
ções Contábeis. Nossa opinião não contém modificação relacionada à este assunto Outras informações 
que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a audi-
toria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distor-
cido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 

liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 

contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administra-
ção a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de agosto de 2026
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-014428/O-6

Jonas Moreira Salles - Contador CRC 1SP295315/O-4

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B283-4B43-9A48-BF37.
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